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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Portarias
Portarias

PORTARIA Nº 1673, de 01 de Outubro de 2024
LUIZ  ANTONIO  BRAZ,  Prefeito  Municipal  de  Campo

Limpo  Paulista,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições  legais  conforme  inciso  II,  artigo  172  da  Lei
Orgânica do Município.

RESOLVE:
CONCEDER LICENÇA MATERNIDADE, de acordo com o

artigo  101,  da  Lei  nº  344/1973,  Lei  Complementar  nº
390/2010 e Lei nº 2.349/2018, pelo período de 180 (cento e
oitenta) dias, a partir de 01 de outubro de 2024, a servidora
LARISSA MONTEIRO TESTA SAMPAIO, no cargo EFETIVO de
VICE  D IRETOR  DE  UNIDADE  ESCOLAR,  reg ida
estatutariamente,  lotada  na  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
EDUCAÇÃO conforme protocolo nº 13.005/2024.

Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Retroagindo seus efeitos a partir de 01 de outubro de
2024.

Luiz Antonio Braz
Prefeito Municipal

Publicada  na  Secretaria  de  Finanças  e  Gestão  de
Pessoas desta Prefeitura Municipal, ao primeiro dia do mês
de outubro do ano dois mil e vinte e quatro.

Fábio Ferreira da Silva
Secretário de Finanças e Gestão de Pessoas

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 1674, de 01 de Outubro de 2024
LUIZ  ANTONIO  BRAZ,  Prefeito  Municipal  de  Campo

Limpo  Paulista,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições  legais  conforme  inciso  II,  artigo  172  da  Lei
Orgânica do Município.

RESOLVE:
EXONERAR A PEDIDO, a partir de 01 de outubro de

2024,  a  servidora  KATLYN  APARECIDA  DOS  SANTOS
VALERIO,  no  cargo  temporário  de  PROFESSOR  DE
EDUCAÇÃO  BÁSICA  II  –  EDUCAÇÃO  FÍSICA,  lotada  na
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO,  regida
estatutariamente,  conforme  Protocolo  Digital  nº
12.076/2024.

Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Retroagindo seus efeitos a partir de 01 de outubro de
2024.

Luiz Antonio Braz
Prefeito Municipal

Publicada  na  Secretaria  de  Finanças  e  Gestão  de
Pessoas desta Prefeitura Municipal, ao primeiro dia do mês
de outubro do ano dois mil e vinte e quatro.

Fábio Ferreira da Silva
Secretário de Finanças e Gestão de Pessoas

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 1675, de 01 de Outubro de 2024
LUIZ  ANTONIO  BRAZ,  Prefeito  Municipal  de  Campo

Limpo  Paulista,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições  legais  conforme  inciso  II,  artigo  172  da  Lei

Orgânica do Município.
RESOLVE:
DESIGNAR, os servidores DAIANY CRISTINE BEZERRA

DE  OLIVEIRA,  RENAN  RONDON  PIOVESANA  e  ADAUTO
SIQUEIRA, para sob a presidência do primeiro, constituírem
COMISSÃO PERMANENTE ENCARREGADA DE ANALISAR OS
PEDIDOS REFERENTES A DANOS CAUSADOS A MUNÍCIPES,
ENVOLVENDO VALORES DE PEQUENA MONTA, referente ao
Protocolo Digital n° 11.023/2024.

Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Retroagindo seus efeitos a partir de 01 de outubro de
2024.

Luiz Antonio Braz
Prefeito Municipal

Publicada  na  Secretaria  de  Finanças  e  Gestão  de
Pessoas desta Prefeitura Municipal, ao primeiro dia do mês
de outubro do ano dois mil e vinte e quatro.

Fábio Ferreira da Silva
Secretário de Finanças e Gestão de Pessoas

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 1676, de 02 de Outubro de 2024
LUIZ  ANTONIO  BRAZ,  Prefeito  Municipal  de  Campo

Limpo  Paulista,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições  legais  conforme  inciso  II,  artigo  172  da  Lei
Orgânica do Município.

RESOLVE:
EXONERAR A PEDIDO, a partir de 01 de outubro de

2024,  a  servidora JULIANA RODRIGUES BIFANI,  no cargo
efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I – ENSINO
FUNDAMENTAL 30H, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO,  regida  estatutariamente,  conforme Protocolo
Digital nº 13.051/2024.

Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Retroagindo seus efeitos a partir de 01 de outubro de
2024.

Luiz Antonio Braz
Prefeito Municipal

Publicada  na  Secretaria  de  Finanças  e  Gestão  de
Pessoas desta Prefeitura Municipal, aos dois dias do mês de
outubro do ano dois mil e vinte e quatro.

Fábio Ferreira da Silva
Secretário de Finanças e Gestão de Pessoas

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 1678, de 02 de Outubro de 2024
LUIZ  ANTONIO  BRAZ,  Prefeito  Municipal  de  Campo

Limpo  Paulista,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições  legais  conforme  inciso  II,  artigo  172  da  Lei
Orgânica do Município.

RESOLVE:
CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, de acordo com o artigo

107 e seus parágrafos da Lei nº 344/73, pelo período de 30
(trinta)  dias,  a  partir  de  04  de  novembro  de  2024,  a
servidora JOSEILDA GOMES DA SILVA no cargo efetivo de
T É C N I C O  D E  E N F E R M A G E M  I  1 2 X 3 6 ,  r e g i d a
estatutariamente,  lotada  na  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
SAÚDE, conforme protocolo nº 13.093/2024.

Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Luiz Antonio Braz
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Prefeito Municipal
Publicada  na  Secretaria  de  Finanças  e  Gestão  de

Pessoas desta Prefeitura Municipal, aos dois dias do mês de
outubro do ano dois mil e vinte e quatro.

Fábio Ferreira da Silva
Secretário Municipal de Finanças e Gestão de Pessoas

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 1679, de 03 de Outubro de 2024
LUIZ  ANTONIO  BRAZ,  Prefeito  Municipal  de  Campo

Limpo  Paulista,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições  legais  conforme  inciso  II,  artigo  172  da  Lei
Orgânica do Município.

RESOLVE:
CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, de acordo com o artigo

107 e seus parágrafos da Lei nº 344/73, pelo período de 30
(trinta)  dias,  a  partir  de  04  de  novembro  de  2024,  a
servidora  LUCIA  MARIA  DE  SOUZA  no  cargo  efetivo  de
A U X I L I A R  D E  E N F E R M A G E M  I  1 2 X 3 6 ,  r e g i d a
estatutariamente,  lotada  na  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
SAÚDE, conforme protocolo nº 13.092/2024.

Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Luiz Antonio Braz
Prefeito Municipal

Publicada  na  Secretaria  de  Finanças  e  Gestão  de
Pessoas desta Prefeitura Municipal, aos três dias do mês de
outubro do ano dois mil e vinte e quatro.

Fábio Ferreira da Silva
Secretário Municipal de Finanças e Gestão de Pessoas

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 1776, de 10 de Outubro de 2024
LUIZ  ANTONIO  BRAZ,  Prefeito  Municipal  de  Campo

Limpo  Paulista,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições  legais  conforme  inciso  II,  artigo  172  da  Lei
Orgânica do Município.

RESOLVE:
DESIGNAR  os  servidores  municipais  para  instituir  a

COMISSÃO MUNICIPAL DE AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DO
CHAMAMENTO PÚBLICO REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE
ORGANIZAÇÃO  SOCIAL  PARA  A  GESTÃO  PLENA  DO
HOSPITAL DE CLÍNICA DE CAMPO LIMPO PAULISTA:

Presidente
Hermes Barrere;
Membro
Hannah Hebling;
Membro
Maria Mikaele Gomes Da Silva;
Esta portaria entra em vigor na data de publicação,

revogando em especial  a Portaria n°634, de 26 de abril
2022.

Luiz Antonio Braz
Prefeito Municipal

Publicada  na  Secretaria  de  Finanças  e  Gestão  de
Pessoas desta Prefeitura Municipal, aos dez dias do mês de
outubro do ano dois mil e vinte e quatro.

Fábio Ferreira da Silva
Secretário de Finanças e Gestão de Pessoas

...........................................................................................................
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Processo administrativo nº 1.143/2024
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 12/2024

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO
CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC

DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI Nº 14.399/2022)
 

1. POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA
A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à
Cultura (PNAB), baseada na parceria da União,  dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios com a sociedade civil no setor da cultura, bem
como no respeito à diversidade, à democratização e à universalização do
acesso à cultura no Brasil.
A PNAB objetiva também estruturar o sistema federativo de financiamento
à  cultura  mediante  repasses  da  União  aos  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios de forma contínua. 
As  condições  para  a  execução  da  PNAB  foram  criadas  por  meio  do
engajamento da sociedade e o presente edital destina-se a apoiar projetos
apresentados  pelos  agentes  culturais  do  município  de  Campo  Limpo
Paulista.
Deste modo, a Prefeitura de Campo Limpo Paulista, através da Secretaria
de Cultura e Turismo torna público o presente edital elaborado com base
na  Lei  nº  14.399/2022 (Lei  PNAB),  na  Lei  nº  14.903/2024 (Marco
regulatório do fomento à cultura),  no  Decreto nº 11.740/2023 (Decreto
PNAB), no  Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e na  Instrução
Normativa  MINC  nº  10/2023 (IN  PNAB  de  Ações  Afirmativas  e
Acessibilidade).
 

2. INFORMAÇÕES GERAIS 
2.1 Objeto do edital

O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais para receberem
apoio financeiro nas categorias descritas no Anexo I, com o objetivo de
incentivar as diversas formas de manifestações culturais do município de
Campo Limpo Paulista.

2.2 Quantidade de projetos selecionados
Serão selecionados 25 (vinte e cinco) projetos.
Contudo,  caso haja  orçamento e interesse público,  o  edital  poderá  ser
suplementado, ou seja, caso haja saldo de recursos da PNAB oriundo de
outros editais ou rendimentos, as vagas podem ser ampliadas.

2.3 Valor total do edital
O valor total deste edital é de R$200.000,00 (duzentos mil reais).

Outros Atos
Outros Atos
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Cada projeto receberá o valor descrito no Anexo I.
A  despesa  correrá  à  conta  da  seguinte  Dotação  Orçamentária:
01.014.001.13.392.0004.2.019; natureza de despesa 3.3.90.48.
Sobre  o  valor  total  repassado  por  Campo  Limpo  Paulista  ao  agente
cultural,  não caracteriza  prestação de serviço  à  administração  pública,
portanto não será exigido emissão de nota fiscal para receber os recursos;
também não incidirá  Imposto Sobre Serviços  – ISS,  eventuais  impostos
próprios da contratação de serviços, e Imposto de Renda,  contudo cada
integrante que compõe a ficha técnica do projeto  fica responsável  por
declarar o valor do cachê no ano subsequente.

2.4 Prazo de inscrição
As inscrições ficarão abertas durante 30 dias corridos a partir das 06h da
data  de  publicação  deste  edital  até  16h30min  do  último  dia,  e  serão
realizadas conforme orientações descritas no item 4 deste edital.

2.5 Quem pode participar
Pode  se  inscrever  no  Edital  qualquer  agente  cultural  que  reside  no
município de  Campo  Limpo  Paulista há  pelo  menos  02(dois)  anos
comprovados.

Agente Cultural é toda pessoa ou grupo de pessoas responsável  por
criar,  produzir  e  promover  manifestações  culturais,  como  artistas,
músicos,  escritores,  cineastas,  dançarinos,  artesãos,  curadores,
produtores culturais, gestores de espaços culturais, entre outros. 
O agente cultural pode ser:
I - Pessoa física;
II - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por Pessoa Física.
Na  hipótese  de  agentes  culturais  que  atuem  como  grupo  ou  coletivo
cultural  sem  constituição  jurídica  (ou  seja,  sem  CNPJ),  será  indicada
pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do Termo
de Execução Cultural e a representação será formalizada em declaração
assinada  pelos  demais  integrantes  do  grupo  ou  coletivo,  podendo  ser
utilizado o modelo constante no Anexo VI.

2.6 Quem NÃO pode participar
Não pode se inscrever neste Edital os agentes culturais que: 
I - tenham participado diretamente da etapa de elaboração do edital, da
etapa de análise de propostas ou da etapa de julgamento de recursos;
II - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou
por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  servidor  público  do  órgão
responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver atuado
na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de propostas ou na
etapa de julgamento de recursos; 
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III  -  sejam  Chefes  do  Poder  Executivo  (Governadores,  Prefeitos),
Secretários  de  Estado  ou  de  Município,  membros  do  Poder  Legislativo
(Deputados,  Senadores,  Vereadores),  do  Poder  Judiciário  (Juízes,
Desembargadores, Ministros),  membros do Ministério Público (Promotor,
Procurador) e do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros);
IV - sejam menores de 18 anos;
V –  possuam,  nos  quadros  da  pessoa  jurídica  referida  no  item 2.5,  II,
sócios, diretores e/ou administradores que se enquadrem nas situações
descritas neste item.
O agente cultural que integrar o Conselho Municipal de Políticas Culturais -
CMPC -, somente ficará impossibilitado de concorrer neste Edital quando
se enquadrar nas vedações previstas no item 2.6. 
A participação de agentes culturais nas consultas públicas não caracteriza
participação direta  na etapa de elaboração do edital.  Ou seja,  a mera
participação do agente cultural nas audiências e consultas públicas não
inviabiliza a sua participação neste edital.

2.7 Quantos projetos cada agente cultural pode apresentar
neste edital

Cada agente cultural poderá concorrer neste edital com no máximo 01
(um) projeto inscrito diferente em cada uma das três categorias e poderá
ser contemplado com no máximo 01 (um) projeto em apenas 01 (uma)
única categoria.

3. ETAPAS
Este edital é composto pelas seguintes etapas e prazos:

Etapa Período

Inscrição - Apresentação dos projetos 15/10 a 05/11
Seleção dos projetos pela Comissão de Análise 06 e 07/11
Publicação do Resultado Parcial 08/11
Recurso 11 a 13/11 
Publicação do resultado pós-recurso 14/11
Habilitação de documentos 18 a 20/11
Publicação do resultado pós-habilitação 21/11
Recurso 22 a 26/11
Resultado final 27/11
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Assinatura do Termo de Execução Cultural 29/11 a 03/12
Repasse dos recursos 06/12
Entrega do Relatório de Objeto da Execução Culturalaté vinte dias após 

a execução

4. INSCRIÇÕES
O  agente  cultural  deve  encaminhar  por  meio  de  inscrição  eletrônica
através  do  link:  https://forms.gle/tYABZ7z2cYGo1DVv9   a  seguinte
documentação obrigatória: 
a) Formulário de inscrição (Anexo II)  que constitui  o Plano de Trabalho
(projeto); 
b) Documentos específicos relacionados na categoria de apoio em que o
projeto será inscrito conforme Anexo I, quando houver; 
c)  Portfólio  do  agente  cultural  e/ou  da  empresa  compatível  com
formação/capacitação em produção cultural;
d)  Declaração para  representante do grupo/coletivo  quando for  o  caso
(Anexo VI);
e) Declaração para cotas negras/indígenas quando for o caso (Anexo VII);
f) Declaração para cotas PCD quando for o caso (Anexo VIII);
g) Outros documentos que o agente cultural julgar necessário para auxiliar
na avaliação do mérito cultural do projeto.  
O  agente  cultural  é  responsável  pelo  envio  dos  documentos  e  pela
qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto. 
A  inscrição  implica  no  conhecimento  e  concordância  dos  termos  e
condições  previstos  neste  Edital,  na  Lei  14.399/2022  (Política  Nacional
Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB), na Lei nº 14.903/2024 (Marco
regulatório de fomento à cultura), no Decreto 11.740/2023 (Decreto PNAB)
e no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de fomento).

5. COTAS
5.1 Categoria de cotas

Ficam garantidas cotas em todas as categorias do edital para:
a) pessoas negras (pretas e pardas);
b) pessoas indígenas;
c) pessoas com deficiência.

A quantidade de cotas destinadas a cada categoria do edital está descrita
no Anexo I.
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Para  concorrer  às  cotas,  os  agentes  culturais  deverão  preencher  uma
autodeclaração.
A autodeclaração pode ser apresentada por escrito (Anexo VII para negros
e indígenas e Anexo VIII para pessoas com deficiência) ou em vídeo.
O agente cultural que optar por autodeclaração em vídeo deverá gravar
sua  própria  imagem informando  seu  nome  completo,  idade,  nome  do
projeto  e  apresentando  os  motivos  pelos  quais  o  agente  cultural  se
autodeclara negro, indígena ou PCD. Este vídeo deverá ser enviado em
formato MP4 no formulário  de inscrição no campo indicado.  Não serão
aceitos vídeos após o envio do formulário de inscrição.

5.2 Concorrência concomitante
Os  agentes  culturais  que  optarem por  concorrer  às  cotas  concorrerão
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência,  ou seja
concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência  e nas
vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a sua
nota ou classificação no processo de seleção. 
Os agentes culturais optantes por concorrer às cotas que atingirem nota
suficiente para se classificar no número de vagas oferecidas para ampla
concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o preenchimento das
cotas,  ou  seja,  serão  selecionados  nas  vagas  da  ampla  concorrência,
ficando a vaga da cota para o próximo colocado optante pela cota.

5.3 Desistência do optante pela cota
Em caso de desistência  de optantes  aprovados  nas cotas,  a vaga não
preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de
acordo com a ordem de classificação. 

5.4 Remanejamento das cotas
No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o
cumprimento  de  uma  das  categorias  de  cotas,  o  número  de  vagas
restantes  deverá  ser  destinado inicialmente  para  a  outra  categoria  de
cotas.
Caso não haja agentes culturais inscritos em outra categoria de cotas, as
vagas  não  preenchidas  deverão  ser  direcionadas  para  a  ampla
concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos aprovados,
de acordo com a ordem de classificação.

6. COMO ELABORAR O PROJETO (PLANO DE TRABALHO) 
6.1 Preenchimento do modelo

O  agente  cultural  deve  preencher  o  Anexo  II  -  Formulário  de
Inscrição/Plano de Trabalho, documento que contém a ficha de inscrição, a
descrição do projeto e a planilha orçamentária.
O agente cultural será o único responsável pela veracidade do projeto e
documentos  encaminhados,  isentando  a  Prefeitura  de  Campo  Limpo
Paulista de qualquer responsabilidade administrativa, civil ou penal.
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6.2 Previsão de execução do projeto
Os projetos apresentados deverão ser executados em até 60 dias após a
assinatura do Termo de Execução Cultural.

6.3 Custos do projeto
O agente cultural deve preencher a planilha orçamentária constante no
Anexo II indicando os custos do projeto, por categoria, acompanhado dos
valores condizentes com as práticas de mercado. O agente cultural pode
informar  qual  a  referência  de  preço  utilizada,  de  acordo  com  as
características e realidades do projeto.
Atenção! O projeto poderá apresentar valores divergentes das práticas
de  mercado  convencionais  na  hipótese  de  haver  significativa
excepcionalidade  no  contexto  de  sua  implementação,  consideradas
variáveis  territoriais  e  geográficas  e  situações  específicas,  como  a  de
povos  indígenas,  ribeirinhos,  atingidos  por  barragens  e  comunidades
quilombolas e tradicionais.
Atenção! O valor  solicitado  não poderá  ser  superior  ao valor  máximo
destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital.
Atenção! O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado
com recursos  captados  por  meio  de  leis  de  incentivo  fiscal,  patrocínio
direto  privado,  e  outros  programas  e/ou  apoios  federais,  estaduais  e
municipais, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos
no custeio de um mesmo item de despesa.
Atenção! Em caso de cobrança de ingresso ou venda de produtos,  os
recursos provenientes deverão ser revertidos ao próprio projeto, devendo
ser  apresentada  na  planilha  orçamentária  a  previsão  de  arrecadação,
juntamente  com  a  relação  de  quais  itens  serão  custeados  com  esse
recurso.

6.4 Recursos de acessibilidade 
Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, atitudinal
e comunicacional compatíveis com as suas características, nos termos do
disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão
da Pessoa com Deficiência).
São medidas de acessibilidade:
I  -  no aspecto arquitetônico,  recursos de acessibilidade para permitir  o
acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se
realizam as atividades culturais e a espaços acessórios, como banheiros,
áreas de alimentação e circulação;
II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para permitir o
acesso  de  pessoas  com  deficiência  intelectual,  auditiva  ou  visual  ao
conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela iniciativa ou
pelo espaço; e
III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibilizados e
capacitados para o atendimento de visitantes e usuários com diferentes
deficiências  e  para  o  desenvolvimento  de  projetos  culturais  acessíveis
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desde a  sua concepção,  contempladas a participação de consultores  e
colaboradores  com deficiência  e  a  representatividade  nas  equipes  dos
espaços culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das
ofertas culturais em geral.
Especificamente  para  pessoas  com  deficiência,  mecanismos  de
protagonismo e participação poderão ser concretizados também por meio
das seguintes iniciativas, entre outras:
I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas;
II  - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com
desenho universal;
III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais;
IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou
V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com
deficiência.

7. ETAPA DE SELEÇÃO
7.1 Quem analisa os projetos

A Comissão de Seleção, composta por três profissionais da área cultural,
com  amplo  conhecimento  comprovado,  analisará  as  propostas.  Os
profissionais (pareceristas externos) serão contratados pela Prefeitura de
Campo  Limpo  Paulista,  prezando  pela  análise  imparcial.  Todas  as
atividades da Comissão serão registradas em ata e publicadas em Diário
Oficial.

7.2 Quem não pode analisar os projetos
Os membros da Comissão de Seleção ficam impedidos de participar da
apreciação dos projetos quando:
I - tiverem interesse direto na matéria;
II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto;
III  -  no  caso  de inscrição  de grupo/coletivo,  tenham sido  membros  do
grupo/coletivo nos últimos dois anos, ou se tais situações ocorrem quanto
ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; e
IV - sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente
cultural ou do respectivo cônjuge ou companheiro.
Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de impedimento,
deve  comunicar  à  comissão,  e  deixar  de  atuar,  imediatamente,  caso
contrário todos os atos praticados podem ser considerados nulos. 

7.3 Análise do mérito cultural
Os membros da Comissão de Seleção farão a análise de mérito cultural
dos  projetos  e  sua  respectiva  pontuação  de  acordo  com  os  critérios
descritos no Anexo III deste edital.
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Por análise comparativa compreende-se a análise dos itens individuais de
cada  projeto,  e  de  seus  impactos  e  relevância  em  relação  a  outros
projetos inscritos na mesma categoria informada no Anexo I. A pontuação
de cada projeto é atribuída em função desta comparação.

7.4 Análise da planilha orçamentária
Os membros da comissão de seleção vão avaliar se os valores informados
pelo  agente  cultural  são  compatíveis  com  os  preços  praticados  no
mercado.

7.5 Valores incompatíveis com o mercado
Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, vetados,
total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após análise, não
forem considerados com preços compatíveis aos praticados no mercado
ou forem considerados incoerentes e em desconformidade com o projeto
apresentado.
Caso o agente cultural  discorde dos valores glosados (vetados) poderá
apresentar recurso da etapa de seleção, conforme dispõe o 7.6.

7.6 Recurso da etapa de seleção
O resultado parcial da etapa de seleção será divulgado no Diário Oficial do
município  de  Campo  Limpo  Paulista  e  no  site  oficial  da  Prefeitura  na
página específica da PNAB.
Contra a decisão da fase de seleção, caberá recurso destinado a Comissão
de Acompanhamento da PNAB - nomeada pelo Decreto nº7.309/2024 -,
que  deve  ser  apresentado  por  meio  de  formulário  eletrônico  -  link:
https://forms.gle/ZKbxqZX8vQjZT83cA   no prazo de 03 (três) dias úteis a
contar da publicação do resultado parcial, considerando-se para início da
contagem o primeiro dia útil posterior à publicação.
O  agente  cultural  poderá  entregar  o  pedido  de  recurso  (Anexo  IX)
pessoalmente na Secretaria de Cultura e Turismo, localizado na Av. Alfried
Krupp, 1025 - 1º andar, Jd. América, Campo Limpo Paulista, de segunda à
sexta-feira,  das  09h  às  16h,  no  mesmo  período  de  recurso  conforme
cronograma no item 3.
Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 
Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção será
divulgado no Diário Oficial.
 

8. REMANEJAMENTO DE RECURSO
Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os recursos
que seriam inicialmente desta categoria poderão ser remanejados para
outra, conforme as seguintes regras:
Os  recursos  não  utilizados  em  qualquer  uma  das  categorias  serão
remanejados  para  as  demais  categorias  para  os  projetos  de  maior
pontuação conforme classificação na condição de suplente, desde que o
valor atinja o previsto na categoria de destino.
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Caso  não  sejam preenchidas  todas  as  vagas  deste  edital,  os  recursos
remanescentes poderão ser utilizados em outro edital da PNAB.
 

9.  ETAPA DE HABILITAÇÃO 
Esta  etapa  do  edital  seguirá  de  acordo  com  o  art.  10,  §1º  da  Lei
14.903/2024, ou seja, após o projeto ser selecionado por mérito cultural, o
agente cultural deverá apresentar a documentação de habilitação.

9.1 Documentos necessários
O agente cultural responsável pelo projeto selecionado deverá apresentar
pessoalmente na Secretaria de Cultura e Turismo, localizada na Av. Alfried
Krupp,  1025 -  Jd.  América -  Campo Limpo Paulista/SP,  no prazo de 05
(cinco)  dias  úteis após  a  publicação  do  resultado  final  de  seleção, os
seguintes documentos:
Agente cultural for pessoa física ou for representante legal do grupo
ou coletivo sem personalidade jurídica (sem CNPJ):
I  – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.:
Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de
Trabalho, etc);
II - certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e
à Dívida Ativa da União Link da CND:
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PF/
EmitirPGFN;
III  -  certidões  negativas  de  débitos  relativas  ao  créditos  tributários
estaduais e municipais, expedidas pelos órgãos competentes.
IV -  certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do
Tribunal  Superior  do  Trabalho  Link  CNDT:
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces; 
V -  comprovante de residência atual  e de 02  (dois)  anos, por  meio da
apresentação de contas relativas à residência, contratos de locação ou de
declaração assinada pelo agente cultural.

As  certidões  positivas  com  efeito  de  negativas  servirão  como
certidões positivas.
Atenção!  Caso o agente cultural  esteja em débito com o ente público
responsável pela seleção e com a União não será possível o recebimento
dos recursos de que trata este Edital.
Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados,  serão convocados
outros  agentes  culturais  para  apresentarem  os  documentos  de
habilitação, obedecendo a ordem de classificação dos projetos.

9.2 Recurso da etapa de habilitação
Contra  a  decisão  da  fase  de  habilitação,  caberá  recurso  destinado  a
Comissão  de  Acompanhamento  da  PNAB  -  nomeada  pelo  Decreto
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nº7.309/2024  -, que  deve  ser  apresentado  por  meio  de  formulário
eletrônico  -  link:  https://forms.gle/ZKbxqZX8vQjZT83cA no  prazo  de  03
(três) dias úteis a contar da publicação do resultado parcial, considerando-
se para início da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação.
O  agente  cultural  poderá  entregar  o  pedido  de  recurso  (Anexo  IX)
pessoalmente na Secretaria de Cultura e Turismo, localizado na Av. Alfried
Krupp, 1025 - 1º andar, Jd. América, Campo Limpo Paulista, de segunda à
sexta-feira,  das  09h  às  16h,  no  mesmo  período  de  recurso  conforme
cronograma no item 3.
Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.
Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção será
divulgado no Diário Oficial.
Após essa etapa, não caberá mais recurso.

10. ASSINATURA  DO  TERMO  DE  EXECUÇÃO  CULTURAL  E
RECEBIMENTO DOS RECURSOS FINANCEIROS

10.1 Termo de Execução Cultural 
Finalizada  a  fase  de  habilitação,  o  agente  cultural  contemplado  será
convocado a assinar o Termo de Execução Cultural em até 03 (três) dias
úteis  após  a  convocação,  conforme  Anexo  IV  deste  Edital,  de  forma
presencial na Secretaria Municipal de Cultura e Turismo ou eletrônica. No
formato eletrônico, será aceito apenas a assinatura eletrônica pelo Gov.br.
O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser assinado
pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela Secretaria Municipal
de Cultura e Turismo contendo as obrigações dos assinantes do Termo.
O agente que não assinar o termo no prazo, perderá seu direito
de receber  os  recursos  e  o  suplente  será  convocado conforme
ordem de classificação.

10.2 Recebimento dos recursos financeiros
Após  a  assinatura  do  Termo  de  Execução  Cultural,  o  agente  cultural
receberá os recursos em desembolso único.
Para  o  recebimento  dos  recursos,  o  agente  cultural  deve  abrir  conta
bancária  específica,  em  instituição  financeira  pública  isenta  de  tarifas
bancárias ou em instituição financeira privada.
O agente cultural que já tiver uma conta bancária aberta em instituição
financeira pública isenta de tarifas bancárias ou em instituição financeira
privada poderá reutilizá-la para o recebimento dos recursos desde que
apresente junto com o Termo de Execução Cultural  o extrato da conta
comprovando não haver valor algum.
Não será aceita conta bancária de banco digital.
 

11. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS
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As peças de divulgação do projeto exibirão as marcas do Governo Federal
de  acordo  com  as  orientações  técnicas  do  manual  de  aplicação  de
marcas divulgado pelo  Ministério  da Cultura,  observando as  vedações
existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que
antecedem as eleições.
Toda e qualquer peça de divulgação deverá ser enviada à Comissão de
Acompanhamento  PNAB  através  do  e-mail
dir.cultura@educa.campolimpopaulista.sp.gov.br para  avaliação  e
aprovação antes de ser lançada.
O  material  de  divulgação  dos  projetos  e  seus  produtos  será
disponibilizado  em  formatos  acessíveis  a  pessoas  com  deficiência  e
conterá informações sobre os recursos de acessibilidade disponibilizados.
O material de divulgação deverá ter caráter educativo, informativo ou de
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens
que  caracterizem  promoção  pessoal  de  autoridades  ou  servidores
públicos, nos termos do § 1º do art. 37 da Constituição Federal.
 

12. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 
12.1 Monitoramento e avaliação realizados pela Secretaria

Municipal de Cultura e Turismo.
Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos culturais
contemplados  ficam  sob  responsabilidade  da  Comissão  de
Acompanhamento PNAB (Decreto Municipal nº7309/2024), assim como a
prestação de informação à administração pública, em conformidade com
a Lei nº 14.903/2024 e o Decreto nº 11.453/2023 que dispõem sobre os
mecanismos  de  fomento  do  sistema  de  financiamento  à  cultura,
observadas  às  exigências  legais  de  simplificação  e  de  foco  no
cumprimento do objeto.

12.2 Como o agente cultural presta contas à Secretaria de
Cultura e Turismo.

O agente  cultural  deve  prestar  contas  por  meio  da  apresentação  do
Relatório  de  Objeto  da  Execução  Cultural  preenchido  (Anexo  V  deste
edital). 
O Relatório de Objeto da Execução Cultural deve ser assinado e enviado
para o e-mail dir.cultura@educa.campolimpopaulista.sp.gov.br em até 20
dias corridos após o encerramento do projeto .
O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido somente nas
seguintes hipóteses:
I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto por meio da
apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto; ou
II  -  quando  for  recebida,  pela  administração  pública,  denúncia  de
irregularidade  na  execução  da  ação  cultural,  mediante  juízo  de
admissibilidade que avaliará os elementos fáticos apresentados.
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13. DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1 Desclassificação de projetos

Os projetos que apresentem quaisquer formas de preconceito de origem,
raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão
desclassificados, com fundamento no disposto no inciso IV do caput do
art.  3º  da  Constituição  Federal, garantidos  o  contraditório  e  a  ampla
defesa.
Eventuais irregularidades constatadas a qualquer tempo até a celebração
do Termo de Execução Cultural, desclassificarão o agente cultural. Após
essa etapa, serão aplicadas as penalidades previstas no art.  21 da Lei
14.903/2024 pela Comissão de Acompanhamento PNAB.

13.2 Acompanhamento das etapas do edital
O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no site   da Prefeitura  .
O  acompanhamento  de  todas  as  etapas  deste  Edital  e  a  observância
quanto aos prazos são de inteira responsabilidade dos agentes culturais.
Para tanto, devem ficar atentos às publicações no Diário Oficial e no site
da Prefeitura.

13.3 Informações adicionais
Demais  informações  podem  ser  obtidas  pelo  e-mail
dir.cultura@educa.campolimpopaulista.sp.gov.br, pelo telefone (11) 4038-
6747 e WhatsApp (11) 94178-7066.
Os casos omissos ficarão a cargo da Comissão de Acompanhamento da
PNAB.

13.4 Validade do resultado deste edital
O resultado do chamamento público regido por este Edital terá validade
até 06 (seis) meses após a publicação do resultado final.

13.5 Anexos do edital
Compõem este Edital os seguintes anexos: 

Anexo I - Categorias de apoio;
Anexo II - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho;
Anexo III - Critérios de seleção
Anexo IV - Termo de Execução Cultural;
Anexo V - Relatório de Objeto da Execução Cultural;
Anexo VI - Declaração de representação de grupo ou coletivo;
Anexo VII - Declaração étnico-racial 
Anexo VIII – Declaração PCD
Anexo IX – Formulário de interposição de recurso

Campo Limpo Paulista,   15  de outubro de 2024.
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Jean Carlo Leite da Cunha
Secretário de Cultura e Turismo
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ANEXO III      

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 

 A avaliação dos projetos será realizada mediante atribuição de notas aos critérios de 
seleção, conforme descrição a seguir:  

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação 
do Critério Descrição do Critério Pontuação Máxima 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do 
objeto, objetivos, justificativa e 

metas do projeto - A análise deverá 
considerar, para fins de avaliação e 
valoração, se o conteúdo do projeto 

apresenta, como um todo, coerência, 
observando o objeto, o tempo de 

execução do objeto, a justificativa e 
as metas, plano de atividades por 

encontro, conteúdo detalhado dos 
encontros sendo possível visualizar 

de forma evidente os resultados que 
serão obtidos. 

  

0 a 10 

B 

Aspectos de integração comunitária 
na ação proposta pelo projeto -

 considera-se, para fins de avaliação 
e valoração, se o projeto apresenta 
aspectos de integração comunitária, 
em relação ao impacto social para a 
inclusão de pessoas com deficiência, 
idosos e demais grupos em situação 

de histórica vulnerabilidade 
econômica/social. 

  

0 a 10 
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C 

Coerência da planilha orçamentária 
e do cronograma de execução      nas 

metas, resultados e 
desdobramentos do projeto 

proposto - A análise deverá avaliar e 
valorar a viabilidade técnica do 

projeto sob o ponto de vista dos 
gastos previstos na planilha 

orçamentária, sua execução e a 
adequação ao objeto, metas e 

objetivos previstos. Também deverá 
ser considerada, para fins de 

avaliação, a coerência e 
conformidade dos valores e 

quantidades dos itens relacionados 
na planilha orçamentária do projeto. 

  

0 a 10 

D 

Coerência do Plano de Divulgação      
no Cronograma, Objetivos e Metas 

do projeto proposto - A análise 
deverá avaliar e valorar a viabilidade 

técnica e comunicacional com o 
público alvo do projeto, mediante as 

estratégias, mídias e materiais 
apresentados, bem como a 
capacidade de executá-los.  

0 a 10 

E 

Compatibilidade da ficha técnica 
com as atividades desenvolvidas - A 
análise deverá considerar a carreira 
dos profissionais que compõem o 

corpo técnico e artístico, verificando 
a coerência ou não em relação às 

atribuições que serão executadas por 
eles no projeto (para esta avaliação 

serão considerados os currículos dos 
membros da ficha técnica e 

portfólio).  

0 a 10 

F 

Trajetória artística e cultural do 
proponente - Será considerada,      

para fins de análise, a carreira do 
proponente, com base no currículo e 
comprovações enviadas juntamente 

com a proposta.  

0 a 10 



DIÁRIO OFICIAL - CAMPO LIMPO PAULISTA Terça-feira, 15 de outubro de 2024 Ano III | Edição nº 359 | Página 20 de 137

Município de Campo Limpo Paulista - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 
 

 

PONTUAÇÃO TOTAL: 60 

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja, 
uma pontuação extra, conforme critérios abaixo especificados:  

 

 

PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS JURÍDICAS E COLETIVOS OU GRUPOS 
CULTURAIS SEM CNPJ 

Identificação 
do Ponto 

Extra 

Descrição do Ponto Extra Pontuação  

L 
Pessoa jurídica cujo representante 

legal seja negro ou indígena 
 

5 

M 
Pessoa jurídica cujo representante 

legal seja do gênero feminino 
 

5 

N 
Pessoa jurídica que possua PCD’s em 

sua ficha técnica 
 

5 

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 15 PONTOS 

 

 

Serão consideradas as seguintes regras de contabilização de notas: 

1) A pontuação final de cada candidatura será por média das notas que cada 
membro da Comissão de Análise atribuir a cada um dos critérios e a soma 
total deverá seguir a seguinte classificação: 

A. Grau pleno de atendimento do critério - 50 a 60 pontos;  
B. Grau satisfatório de atendimento do critério – 30 a 49 pontos;  
C. Grau insatisfatório de atendimento do critério – 10 a 29 pontos;  
D. Não atendimento do critério – 0 a 09 pontos. 

Exemplo:  

Item A -  primeiro parecerista atribuiu nota 4; segundo parecerista atribuiu nota 6 e 
terceiro parecerista atribuiu 8. 

Média: 4+6+8 = 6 

      3 
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As médias de cada item foram: A (6); B (8); C (5); D (6); E (7); F (8). A soma de todos os 
itens é 40 pontos. Nesse exemplo, a proponente é negra e do gênero feminino, o que 
lhe atribui pontuação extra de 5 pontos em cada critério. Sendo assim, a sua nota 
final é 50 pontos, o que classifica o projeto como “Grau satisfatório de atendimento 
do critério”. 

2) Os critérios gerais são eliminatórios de modo que o agente cultural que 
receber pontuação 0 em algum dos critérios será desclassificado do Edital. 

3) Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios 
obrigatórios de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos bônus não 
desclassifica o agente cultural. 

4) Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação dos projetos a 
maior nota nos critérios de acordo com a ordem abaixo definida: A, B, C, D, E, 
F, respectivamente. 

5) Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de promover o 
desempate, serão adotados critérios de desempate na ordem a seguir: maior 
tempo de atuação dos profissionais de acordo com o portfólio; maior idade do 
proponente; sorteio. 

6) Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final igual ou 
superior a 30 pontos. 

7) Serão desclassificados os projetos que: 

I - receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios;  

II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, 
etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação, com 
fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 3º da 
Constituição, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

8) A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo ensejar, 
ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais. 

9) Os resultados parcial e final serão publicados em Diário Oficial cujos projetos 
serão dispostos em tabela classificatória em ordem decrescente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art3iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art3iv
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ANEXO III      

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 

A avaliação dos projetos será realizada mediante atribuição de notas aos critérios de 
seleção, conforme descrição a seguir:   

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação 
do Critério Descrição do Critério Pontuação Máxima 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do 
objeto, objetivos, justificativa e 

metas do projeto - A análise deverá 
considerar, para fins de avaliação e 
valoração, se o conteúdo do projeto 

apresenta, como um todo, coerência, 
observando o objeto, a justificativa e 
as metas, sendo possível visualizar de 

forma evidente os resultados que 
serão obtidos.  

0 a 10 

B 

Relevância da ação proposta para o 
cenário cultural de Campo Limpo 

Paulista - A análise deverá 
considerar, para fins de avaliação e 

valoração, se a ação contribui para o 
enriquecimento e valorização da 

cultura de Campo Limpo Paulista.  

0 a 10 

C 

Aspectos de integração comunitária 
na ação proposta pelo projeto -

 considera-se, para fins de avaliação 
e valoração, se o projeto apresenta 
aspectos de integração comunitária, 
em relação ao impacto social para a 
inclusão de pessoas com deficiência, 
idosos e demais grupos em situação 

de histórica vulnerabilidade 
econômica/social.  

0 a 10 



DIÁRIO OFICIAL - CAMPO LIMPO PAULISTA Terça-feira, 15 de outubro de 2024 Ano III | Edição nº 359 | Página 23 de 137

Município de Campo Limpo Paulista - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 
 

 

D 

Coerência da planilha orçamentária 
e do cronograma de execução      nas 

metas, resultados e 
desdobramentos do projeto 

proposto - A análise deverá avaliar e 
valorar a viabilidade técnica do 

projeto sob o ponto de vista dos 
gastos previstos na planilha 

orçamentária, sua execução e a 
adequação ao objeto, metas e 

objetivos previstos. Também deverá 
ser considerada, para fins de 

avaliação, a coerência e 
conformidade dos valores e 

quantidades dos itens relacionados 
na planilha orçamentária do projeto.  

0 a 10 

E 

Coerência do Plano de Divulgação      
no Cronograma, Objetivos e Metas 

do projeto proposto - A análise 
deverá avaliar e valorar a viabilidade 

técnica e comunicacional com o 
público alvo do projeto, mediante as 

estratégias, mídias e materiais 
apresentados, bem como a 
capacidade de executá-los.  

0 a 10 

F 

Compatibilidade da ficha técnica 
com as atividades desenvolvidas - A 
análise deverá considerar a carreira 
dos profissionais que compõem o 

corpo técnico e artístico, verificando 
a coerência ou não em relação às 

atribuições que serão executadas por 
eles no projeto (para esta avaliação 

serão considerados os currículos dos 
membros da ficha técnica).  

0 a 10 

G 

Trajetória artística e cultural do 
proponente - Será considerada,      

para fins de análise, a carreira do 
proponente, com base no currículo e 
comprovações enviadas juntamente 

com a proposta.  

0 a 20 

PONTUAÇÃO TOTAL: 80 
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Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja, 
uma pontuação extra, conforme critérios abaixo especificados:  

PONTUAÇÃO BÔNUS PARA PROPONENTES PESSOAS FÍSICAS  
OU REPRESENTANTE DE COLETIVOS/GRUPOS 

Identificação 
do Ponto Extra 

Descrição do Ponto Extra Pontuação  

H 
Agentes culturais do gênero 

feminino 
 

5 

I 
Agentes culturais negros e 

indígenas 
 

5 

J 
Agentes culturais com 

deficiência 
 

5 

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 15 PONTOS 

Serão consideradas as seguintes regras de contabilização de notas: 

1) A pontuação final de cada candidatura será por média das notas que cada 
membro da Comissão de Análise atribuir a cada um dos critérios e a soma 
total deverá seguir a seguinte classificação: 

A. Grau pleno de atendimento do critério - 60 a 80 pontos;  
B. Grau satisfatório de atendimento do critério – 40 a 59 pontos;  
C. Grau insatisfatório de atendimento do critério – 20 a 39 pontos;  
D. Não atendimento do critério – 0 a 19 pontos. 

Exemplo:  

Item A -  primeiro parecerista atribuiu nota 4; segundo parecerista atribuiu nota 6 e 
terceiro parecerista atribuiu 8. 

Média: 4+6+8 = 6 

      3 

As médias de cada item foram: A (6); B (8); C (5); D (6); E (7); F (8). A soma de todos os 
itens é 40 pontos. Nesse exemplo, a proponente é negra e do gênero feminino, o que 
lhe atribui pontuação extra de 5 pontos em cada critério. Sendo assim, a sua nota 
final é 50 pontos, o que classifica o projeto como “Grau satisfatório de atendimento 
do critério”. 

2) Os critérios gerais são eliminatórios de modo que o agente cultural que 
receber pontuação 0 em algum dos critérios será desclassificado do Edital. 
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3) Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios 
obrigatórios de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos bônus não 
desclassifica o agente cultural. 

4) Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação dos projetos a 
maior nota nos critérios de acordo com a ordem abaixo definida: A, B, C, D, E, 
F, respectivamente. 

5) Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de promover o 
desempate, serão adotados critérios de desempate na ordem a seguir: maior 
tempo de atuação dos profissionais de acordo com o portfólio; maior idade do 
proponente; sorteio. 

6) Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final igual ou 
superior a 40 pontos. 

7) Serão desclassificados os projetos que: 

I - receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios;  

II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, 
etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação, com 
fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 3º da 
Constituição, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

8) A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo ensejar, 
ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais. 

9) Os resultados parcial e final serão publicados em Diário Oficial cujos projetos 
serão dispostos em tabela classificatória em ordem decrescente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art3iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art3iv
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ANEXO II 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO  

PESSOA JURÍDICA 

 

1. DADOS DO AGENTE CULTURAL   
Razão Social:  
Nome fantasia:  
CNPJ:  
Endereço da sede:  
Cidade:  
Estado:  
Número de representantes legais:  
Nome do representante legal:  
CPF do representante legal:  
E-mail do representante legal:  
Telefone do representante legal:  
   
Gênero do representante legal  
(  ) Mulher cisgênero  
(  ) Homem cisgênero  
(  ) Mulher Transgênero  
(  ) Homem Transgênero  
(  ) Não Binária  
(  ) Não informar  
   
Raça/cor/etnia do representante legal  
(  ) Branca  
(  ) Preta  
(  ) Parda  
(   ) Amarela  
(  ) Indígena  
   
Representante legal é pessoa com deficiência - PCD?  
(    ) Sim  
(    ) Não  
   
Caso tenha marcado "sim" qual o tipo de deficiência?  
(  ) Auditiva  
(  ) Física  
(  ) Intelectual  
(  ) Múltipla  
(  ) Visual  
(  ) Outra, indicar qual  
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Escolaridade do representante legal  
(  ) Não tenho Educação Formal  
(  ) Ensino Fundamental Incompleto  
(  ) Ensino Fundamental Completo  
(  ) Ensino Médio Incompleto  
(  ) Ensino Médio Completo  
(  ) Curso Técnico completo  
(  ) Ensino Superior Incompleto  
(  ) Ensino Superior Completo  
(  ) Pós Graduação completo  
(  ) Pós-Graduação Incompleto  

  

2. DADOS DO PROJETO 

CATEGORIA CURSO/OFICINA EM PRODUÇÃO CULTURAL 

Nome do Projeto: 

 

Descrição do projeto (Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre 
o seu projeto. Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará com o projeto? 
Por que ele é importante para a sociedade? Como a ideia do projeto surgiu? Conte 
sobre o contexto de realização.) 

 
Objetivos do projeto (Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, 
ou seja, deve informar o que você pretende alcançar com a realização do projeto. É 
importante que você seja breve e proponha entre três e cinco objetivos.) 
  

Metas (Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas ações e/ou 
resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo: Realização de 02 oficinas de artes 
circenses; Confecção de 80 figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.) 

  

Perfil do público a ser atingido pelo projeto (Preencha aqui informações sobre as 
pessoas que serão beneficiadas ou participarão do seu projeto. Perguntas 
orientadoras: Quem vai ser o público do seu projeto? Essas pessoas são crianças, 
adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de alguma comunidade? Qual a escolaridade 
delas? Elas moram em qual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, 
qual o perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?) 

 
Sua ação cultural é voltada prioritariamente para algum destes perfis de público?  

Pessoas vítimas de violência 

Pessoas em situação de pobreza 

Pessoas em situação de rua (moradores de rua) 

Pessoas em situação de restrição e privação de liberdade (população carcerária) 
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Pessoas com deficiência 

Pessoas em sofrimento físico e/ou psíquico 

Mulheres 

LGBTQIAPN+ 

Povos e comunidades tradicionais 

Negros e/ou negras 

Ciganos 

Indígenas 

Não é voltada especificamente para um perfil, é aberta para todos 

Outros, indicar qual 

  

Medidas de acessibilidade empregadas no projeto 

(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou estarão 
disponíveis para a participação de Pessoas com deficiência - PCD´s, tais como, 
intérprete de libras, audiodescrição, entre outras medidas de acessibilidade a 
pessoas com deficiência, idosos e mobilidade reduzida, conforme Instrução 
Normativa MINC nº 10/2023)  

  

Acessibilidade arquitetônica:  

(  ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;  

(  ) piso tátil;  

(  ) rampas;  

(  ) elevadores adequados para pessoas com deficiência;  

(  ) corrimãos e guarda-corpos;  

(  ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiência;  

(  ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência;  

(  ) assentos para pessoas obesas;  

(  ) iluminação adequada;  

( ) Outra ___________________ 

  

Acessibilidade comunicacional:   

(  ) a Língua Brasileira de Sinais - Libras;  

(  ) o sistema Braille;  



DIÁRIO OFICIAL - CAMPO LIMPO PAULISTA Terça-feira, 15 de outubro de 2024 Ano III | Edição nº 359 | Página 29 de 137

Município de Campo Limpo Paulista - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 

 

(  ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil;  

(  ) a audiodescrição;  

(  ) as legendas;   

(  ) a linguagem simples;  

(  ) textos adaptados para leitores de tela; e  

(  ) Outra ______________________________ 

  

Acessibilidade atitudinal:   

(  ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;  

( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais especializados em 
acessibilidade cultural;  

(  ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os envolvidos na 
cadeia produtiva cultural; e  

(  ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.  

  

Informe como essas medidas de acessibilidade serão implementadas ou 
disponibilizadas de acordo com o projeto proposto. 

  

Local onde o projeto será executado (Informe os espaços culturais e outros 
ambientes, além de municípios e Estados onde a sua proposta será realizada) 

 

Previsão do período de execução do projeto 

Data de início: 

Data final: 

  

Equipe  

Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme quadro a seguir 
(insira quantas linhas forem necessárias): 

 

Nome do 
profissional/empresa 

Função no 
projeto CPF/CNPJ Mini currículo 

Ex.: João Silva Produtor 
Cultural 123456789101 

(Insira uma breve descrição 
da trajetória da pessoa que 
será contratada) 

 



DIÁRIO OFICIAL - CAMPO LIMPO PAULISTA Terça-feira, 15 de outubro de 2024 Ano III | Edição nº 359 | Página 30 de 137

Município de Campo Limpo Paulista - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 

 

  

Cronograma de Execução 

Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto (insira quantas 
linhas forem necessárias). 

  

Atividade  Etapa Descrição Início Fim 

Ex: Plano de 
encontros Pré-produção 

Divulgação do 
projeto nos veículos 
de imprensa 

11/10/2024 11/11/2024 

  

Estratégia de divulgação 

Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto. ex.: 
impulsionamento em redes sociais.  

  

O projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, quais? 

(Informe se o projeto prevê apoio financeiro, tais como cobrança de ingressos, 
patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso positivo, informe a previsão 
de valores e onde serão empregados no projeto.) 

(  ) Não, o projeto não possui outras fontes de recursos financeiros 

(  ) Apoio financeiro municipal 

(  ) Apoio financeiro estadual 

(  ) Recursos de Lei de Incentivo Municipal 

(  ) Recursos de Lei de Incentivo Estadual 

(  ) Recursos de Lei de Incentivo Federal 

(  ) Patrocínio privado direto 

(  ) Patrocínio de instituição internacional 

(  ) Doações de Pessoas Físicas 

(  ) Doações de Empresas 

(  ) Cobrança de ingressos 

(  ) Outros 

Se o projeto tem outras fontes de financiamento, detalhe quais são, o valor do 
financiamento e onde os recursos serão empregados no projeto. 
  

 

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as metas/etapas às quais 
elas estão relacionadas.  

Pode haver a indicação do parâmetro de preço (Ex.: preço estabelecido no SALICNET, 
3 orçamentos, etc)  utilizado com a referência específica do item de despesa para 
auxiliar a análise técnica da comissão de seleção. 

 

Descrição 
do item 

Justificativa  Unidade de 
medida 

Valor 
unitário 

Quantidade Valor total Referênci
a de preço 
(opcional) 

Ex.: 
Fotógrafo 

Profissional 
necessário 

para registro 
da oficina 

Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00  

 

4. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

Caso queira, junte documentos que auxiliem na análise do seu projeto e da sua equipe 
técnica, tais como plano de aula, metodologia, currículos e portfólios, entre outros 
documentos que fortaleçam a proposta. 
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ANEXO II 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO  

PESSOA FÍSICA OU PARA GRUPO E COLETIVO SEM PERSONALIDADE JURÍDICA (SEM 
CNPJ) 

1. DADOS DO AGENTE CULTURAL 

Nome Completo: 

Nome artístico ou nome social (se houver): 

CPF: 

RG: 

Data de nascimento: 

E-mail: 

Telefone: 

Endereço completo: 

CEP: 

Cidade: 

Estado: 

 

Mini Currículo ou Mini portfólio: (Escreva aqui um resumo do seu currículo 
destacando as principais atuações culturais realizadas. Você pode encaminhar o 
currículo em anexo, se quiser) 

  

Pertence a alguma comunidade tradicional?  

(  ) Não pertenço a comunidade tradicional 

(  ) Comunidades Extrativistas 

(  ) Comunidades Ribeirinhas 

(  ) Comunidades Rurais 

(  ) Indígenas 

(  ) Povos Ciganos 

(  ) Pescadores(as) Artesanais 

(  ) Povos de Terreiro 

(  ) Quilombolas 

(  ) Outra comunidade tradicional, indicar qual 
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Gênero: 

(  ) Mulher cisgênero 

(  ) Homem cisgênero 

(  ) Mulher Transgênero 

(  ) Homem Transgênero 

(  ) Pessoa Não Binária 

(  ) Não informar 

  

Raça, cor ou etnia: 

(  ) Branca 

(  ) Preta 

(  ) Parda 

(  ) Indígena 

(  ) Amarela 

  

Você é uma Pessoa com Deficiência - PCD? 

(    ) Sim 

(    ) Não 

  

Caso tenha marcado "sim", qual tipo de deficiência? 

(  ) Auditiva 

(  ) Física 

(  ) Intelectual 

(  ) Múltipla 

(  ) Visual 

(  ) Outro tipo, indicar qual 

  

 Qual o seu grau de escolaridade? 

(  ) Não tenho Educação Formal 

(  ) Ensino Fundamental Incompleto 

(  ) Ensino Fundamental Completo 

(  ) Ensino Médio Incompleto 
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(  ) Ensino Médio Completo 

(  ) Curso Técnico Completo 

(  ) Ensino Superior Incompleto 

(  ) Ensino Superior Completo 

(  ) Pós Graduação Completo 

(  ) Pós-Graduação Incompleto 

  

Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal bruta aproximada) nos 
últimos 3 meses? 

(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos 3 meses. Em 2023, 
o salário mínimo foi fixado em R$ 1.320,00.) 

(  ) Nenhuma renda. 

(  ) Até 1 salário mínimo 

(  ) De 1 a 3 salários mínimos 

(  ) De 3 a 5 salários mínimos 

(  ) De 5 a 8 salários mínimos 

(  ) De 8 a 10 salários mínimos 

(  ) Acima de 10 salários mínimos 

  

Você é beneficiário de algum programa social?  

(  ) Não 

(  ) Bolsa família 

(  ) Benefício de Prestação Continuada 

(  ) Outro, indicar qual 

  

Vai concorrer às cotas ? 

(   ) Sim               (    ) Não 

  

Se sim. Qual?  

(   ) Pessoa negra 

(    ) Pessoa indígena 

(    ) Pessoa com deficiência 
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Qual a sua principal função/profissão no campo artístico e cultural? 

(   ) Artista, Artesão(a), Brincante, Criador(a) e afins. 

(   ) Instrutor(a), oficineiro(a), educador(a) artístico(a)-cultural e afins. 

(   ) Curador(a), Programador(a) e afins. 

(   ) Produtor(a) 

(   ) Gestor(a) 

(   ) Técnico(a) 

(   ) Consultor(a), Pesquisador(a) e afins. 

(   )________________________________________________Outro(a)s 

  

Você está representando um coletivo (sem CNPJ)? 

(  ) Não 

(  ) Sim 

 

Caso tenha respondido "sim": 

Nome do coletivo: 

Ano de Criação: 

Quantas pessoas fazem parte do coletivo? 

Nome completo e CPF das pessoas que compõem o coletivo: 

Nome completo do integrante CPF 
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2. DADOS DO PROJETO 

Nome do Projeto: 

 

Escolha a categoria a que vai concorrer:  

( ) CATEGORIA I - R$5.000,00 

( ) CATEGORIA II - R$10.000,00 

( ) CATEGORIA III - R$20.000,00 

   

Descrição do projeto. (Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre 
o seu projeto. Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará com o projeto? 
Por que ele é importante para a sociedade? Como a ideia do projeto surgiu? Conte 
sobre o contexto de realização) 

 
Objetivos do projeto. (Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, 
ou seja, deve informar o que você pretende alcançar com a realização do projeto. É 
importante que você seja breve e proponha entre três e cinco objetivos.) 
  

Metas. (Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas ações e/ou 
resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo: Realização de 02 oficinas de artes 
circenses; Confecção de 80 figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.) 

  

Perfil do público a ser atingido pelo projeto. (Preencha aqui informações sobre as 
pessoas que serão beneficiadas ou participarão do seu projeto. Perguntas 
orientadoras: Quem vai ser o público do seu projeto? Essas pessoas são crianças, 
adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de alguma comunidade? Qual a escolaridade 
delas? Elas moram em qual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, 
qual o perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?) 

 
Sua ação cultural é voltada prioritariamente para algum destes perfis de público?  

( ) Pessoas vítimas de violência 

( ) Pessoas em situação de pobreza 

( ) Pessoas em situação de rua (moradores de rua) 

( ) Pessoas em situação de restrição e privação de liberdade (população 
carcerária) 

( ) Pessoas com deficiência 

( ) Pessoas em sofrimento físico e/ou psíquico 

( ) Mulheres 
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( ) LGBTQIAPN+ 

( ) Povos e comunidades tradicionais 

( ) Negros e/ou negras 

( ) Ciganos 

( ) Indígenas 

( ) Não é voltada especificamente para um perfil, é aberta para todos 

( ) Outros: 

  

Medidas de acessibilidade empregadas no projeto 

(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou estarão 
disponíveis para a participação de Pessoas com deficiência - PCD´s, tais como, 
intérprete de libras, audiodescrição, entre outras medidas de acessibilidade a 
pessoas com deficiência, idosos e mobilidade reduzida, conforme Instrução 
Normativa MINC nº 10/2023)  

 Acessibilidade arquitetônica:  

(  ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;  

(  ) piso tátil;  

(  ) rampas;  

(  ) elevadores adequados para pessoas com deficiência;  

(  ) corrimãos e guarda-corpos;  

(  ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiência;  

(  ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência;  

(  ) assentos para pessoas obesas;  

(  ) iluminação adequada;  

( ) Outra ___________________ 

  

Acessibilidade comunicacional:   

(  ) a Língua Brasileira de Sinais - Libras;  

(  ) o sistema Braille;  

(  ) o sistema de sinalização ou comunicação tátil;  

(  ) a audiodescrição;  

(  ) as legendas;   

(  ) a linguagem simples;  

https://www.gov.br/cultura/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao-e-normativas/instrucao-normativa-minc-no-10-de-28-de-dezembro-de-2023
https://www.gov.br/cultura/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao-e-normativas/instrucao-normativa-minc-no-10-de-28-de-dezembro-de-2023


DIÁRIO OFICIAL - CAMPO LIMPO PAULISTA Terça-feira, 15 de outubro de 2024 Ano III | Edição nº 359 | Página 38 de 137

Município de Campo Limpo Paulista - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 

 

(  ) textos adaptados para leitores de tela; e  

(  ) Outra ______________________________ 

  

Acessibilidade atitudinal:   

(  ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;  

( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais especializados em 
acessibilidade cultural;  

(  ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os envolvidos na 
cadeia produtiva cultural; e  

(  ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.  

  

Informe como essas medidas de acessibilidade serão implementadas ou 
disponibilizadas de acordo com o projeto proposto. 

  

Local onde o projeto será executado. (Informe os espaços culturais e outros 
ambientes, além de municípios e Estados onde a sua proposta será realizada) 

 

Previsão do período de execução do projeto. 

Data de início: 

Data final: 

  

Equipe  

Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme quadro a 
seguir: 

 

Nome do 
profissional/empresa 

Função no 
projeto CPF/CNPJ Mini currículo 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 
(Insira uma breve descrição 
da trajetória da pessoa que 
será contratada) 

 

  

Cronograma de Execução 

Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto. 
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Atividade  Etapa Descrição Início Fim 

Ex: 
Comunicação Pré-produção 

Divulgação do 
projeto nos veículos 
de imprensa 

11/10/2024 11/11/2024 

  

Estratégia de divulgação. 

Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto. ex.: 
impulsionamento em redes sociais.  

  

O projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, quais? 

(Informe se o projeto prevê apoio financeiro, tais como cobrança de ingressos, 
patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso positivo, informe a previsão 
de valores e onde serão empregados no projeto.) 

(  ) Não, o projeto não possui outras fontes de recursos financeiros 

(  ) Apoio financeiro municipal 

(  ) Apoio financeiro estadual 

(  ) Recursos de Lei de Incentivo Municipal 

(  ) Recursos de Lei de Incentivo Estadual 

(  ) Recursos de Lei de Incentivo Federal 

(  ) Patrocínio privado direto 

(  ) Patrocínio de instituição internacional 

(  ) Doações de Pessoas Físicas 

(  ) Doações de Empresas 

(  ) Cobrança de ingressos 

(  ) Outros 

Se o projeto tem outras fontes de financiamento, detalhe quais são, o valor do 
financiamento e onde os recursos serão empregados no projeto. 
  

O projeto prevê a venda de produtos/ingressos? 

(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor unitário por produto 
e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde os recursos arrecadados serão 
aplicados no projeto.) 

 

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as metas/etapas às quais 
elas estão relacionadas.  
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Pode haver a indicação do parâmetro de preço (Ex.: preço estabelecido no SALICNET, 
3 orçamentos, etc)  utilizado com a referência específica do item de despesa para 
auxiliar a análise técnica da comissão de seleção. 

Descrição 
do item 

Justificativa  Unidade de 
medida 

Valor unitário Quantidade Valor total Referênci
a de preço 
(opcional) 

Ex.: 
Fotógrafo 

Profissional 
necessário para 

registro da 
oficina 

Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00  

 

4. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

Caso queira, junte documentos que auxiliem na análise do seu projeto e da sua equipe 
técnica, tais como currículos e portfólios, entre outros documentos que achar 
necessário. 



DIÁRIO OFICIAL - CAMPO LIMPO PAULISTA Terça-feira, 15 de outubro de 2024 Ano III | Edição nº 359 | Página 41 de 137

Município de Campo Limpo Paulista - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 

 

ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR ANO] TENDO POR 
OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO 
EDITAL nº 11/2024 –, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DA LEI Nº 14.903/2024 
(MARCO REGULATÓRIO DO FOMENTO À CULTURA), DO DECRETO N. 11.740/2023 
(DECRETO PNAB) E DO DECRETO Nº 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 A Prefeitura de Campo Limpo Paulista, através da Secretaria de Cultura e Turismo, 
denominada PREFEITURA, neste ato representado pela Diretora do Departamento de 
Cultura e Turismo, Senhor(a) Mariana de Menezes Guedes, e o(a) AGENTE CULTURAL, 
[INDICAR NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a) do RG nº 
[INDICAR Nº DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO EXPEDIDOR], CPF nº [INDICAR Nº DO 
CPF], residente e domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP], telefones: 
[INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo 
com as seguintes condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 
de ações culturais, celebrado com o AGENTE CULTURAL selecionado nos termos da LEI Nº 
14.399/2022 (PNAB), da LEI Nº 14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à cultura), do 
DECRETO Nº. 11.740/2023 (Decreto PNAB) e do DECRETO Nº 11.453/2023 (DECRETO DE 
FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 
projeto cultural [INDICAR NOME DO PROJETO], contemplado no conforme processo 
administrativo nº [INDICAR NÚMERO DO PROCESSO].  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de 
R$20.000,00 (vinte mil reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no [NOME 
DO BANCO], Agência [INDICAR AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], para 
recebimento e movimentação. 

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 



DIÁRIO OFICIAL - CAMPO LIMPO PAULISTA Terça-feira, 15 de outubro de 2024 Ano III | Edição nº 359 | Página 42 de 137

Município de Campo Limpo Paulista - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 

 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 
sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações da PREFEITURA: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 
dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 
CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 
como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações à PREFEITURA por meio de Relatório de Execução do Objeto, 
apresentado no prazo máximo até 30 de novembro de 2024; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela PREFEITURA a contar do recebimento 
da notificação;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 
apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 
marcas do Governo Federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 
de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, bem como as marcas da PREFEITURA 
observando as vedações existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses 
que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 
cultural;  

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 
de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 
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XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 
de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso 
seja agente cultural pessoa jurídica.  

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de 
Relatório de Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 20 (vinte) dias a contar do fim da 
vigência deste Termo de Execução Cultural.  

7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 
documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2 O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural 
deverá elaborar parecer técnico em que concluirá: 

I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial 
devidamente justificada e providenciará imediato encaminhamento do processo à 
autoridade julgadora; 

II - pela necessidade de o agente cultural apresentar documentação complementar relativa 
ao cumprimento do objeto; 

III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução 
Cultural, caso considere os elementos contidos no Relatório de Objeto da Execução 
Cultural e na documentação complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento 
integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

7.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, a 
Comissão de Acompanhamento da PNAB - nomeada pelo Decreto nº7.309/2024: 

I - solicitar documentação complementar;  

II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando estiver convencida do 
cumprimento integral do objeto; 

III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da 
ação cultural, mas verificada inadequação na execução do objeto ou na execução 
financeira, sem má-fé;  

IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes 
medidas: 

a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada;  
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b) pagamento de multa, nos termos do regulamento;  

c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento 
à cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias.  

7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade 
inicial de prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), 
somente nas seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os 
procedimentos previstos nos itens anteriores; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na 
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos 
fáticos apresentados. 

7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 30 
(trinta) dias contados do recebimento da notificação. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 
devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 
ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 
exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 
compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 
legislação. 

 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 
ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem 
modificação substancial do objeto. 
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8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 
mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão 
ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem 
a necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 
autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 
realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 
da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 
os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade da PREFEITURA. 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas 
seguintes hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 
metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 
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10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 
(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, 
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à 
irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 
ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo 
de Distrato.   

11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

11.1 Todo o monitoramento e controle da execução, bem como a validação da prestação 
de contas dos projetos fica sob responsabilidade da Comissão de Acompanhamento da 
PNAB - nomeada pelo Decreto nº7.309/2024. 

12. VIGÊNCIA  

12.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com 
duração de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado por 30 (trinta) dias. 

13.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do 
município. 

14. FORO  

14.1 Fica eleito a Comarca de Campo Limpo Paulista para dirimir quaisquer dúvidas 
relativas ao presente Termo de Execução Cultural. 

 

 

LOCAL, [INDICAR DIA, MÊS E ANO]. 

  

Jean Carlo Leite da Cunha 

Secretário de cultura e Turismo 
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ANEXO IV  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR ANO] TENDO POR 
OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO 
EDITAL nº12/2024 –, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DA LEI Nº 14.903/2024 
(MARCO REGULATÓRIO DO FOMENTO À CULTURA), DO DECRETO N. 11.740/2023 
(DECRETO PNAB) E DO DECRETO Nº 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

 

1. PARTES 

1.1 A PREFEITURA DE CAMPO LIMPO PAULISTA, DORAVANTE DENOMINADA PREFEITURA, 
neste ato representado pela Diretora do Departamento de Cultura e Turismo, Senhor(a) 
Mariana de Menezes Guedes, e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR NOME DO(A) AGENTE 
CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a) do RG nº [INDICAR Nº DO RG], expedida em 
[INDICAR ÓRGÃO EXPEDIDOR], CPF nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e domiciliado(a) à 
[INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP], telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem 
firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

2. PROCEDIMENTO 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução 
de ações culturais, celebrado com agente cultural selecionado nos termos da LEI Nº 
14.399/2022 (PNAB), da LEI Nº 14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à cultura), do 
DECRETO N. 11.740/2023 (DECRETO PNAB) e do DECRETO Nº 11.453/2023 (DECRETO DE 
FOMENTO). 

3. OBJETO 

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 
projeto cultural [INDICAR NOME DO PROJETO], contemplado no conforme processo 
administrativo nº [INDICAR NÚMERO DO PROCESSO].  

4. RECURSOS FINANCEIROS  

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de 
R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO ARÁBICO] ([INDICAR VALOR POR EXTENSO] reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no [NOME 
DO BANCO], Agência [INDICAR AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], para 
recebimento e movimentação. 

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 
sem a necessidade de autorização prévia. 
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6. OBRIGAÇÕES 

6.1 São obrigações do/da PREFEITURA: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;  

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 
dos recursos concedidos;  

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na 
CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:  

I) executar a ação cultural aprovada;  

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural;  

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem 
como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações à PREFEITURA por meio de Relatório de Execução do Objeto, 
apresentado no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados do término da vigência do termo 
de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela PREFEITURA a contar do recebimento 
da notificação por e-mail do proponente responsável pelo projeto;  

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é 
apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as 
marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 
de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 
nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 
cultural;  

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo 
de 5 (cinco) anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;  

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 
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XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo 
de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade cultural, caso 
seja agente cultural pessoa jurídica.  

 

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de 
Relatório de Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 20 (vinte) dias a contar do fim da 
vigência deste Termo de Execução Cultural.  

7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: 
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de 
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 
documentos pertinentes à execução do projeto.  

7.2 O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural 
deverá elaborar parecer técnico em que concluirá: 

I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial 
devidamente justificada e providenciará imediato encaminhamento do processo à 
autoridade julgadora; 

II - pela necessidade de o agente cultural apresentar documentação complementar relativa 
ao cumprimento do objeto; 

III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução 
Cultural, caso considere os elementos contidos no Relatório de Objeto da Execução 
Cultural e na documentação complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento 
integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

7.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, a 
Comissão de Acompanhamento da PNAB - nomeada pelo Decreto nº7.309/2024: 

I - solicitar documentação complementar;  

II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando estiver convencida do 
cumprimento integral do objeto; 

III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da 
ação cultural, mas verificada inadequação na execução do objeto ou na execução 
financeira, sem má-fé;  

IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes 
medidas: 
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a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada;  

b) pagamento de multa, nos termos do regulamento;  

c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento 
à cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias.  

7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade 
inicial de prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), 
somente nas seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os 
procedimentos previstos nos itens anteriores; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na 
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos 
fáticos apresentados. 

7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 30 
(trinta) dias contados do recebimento da notificação. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 
devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 
ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente 
exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações 
compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 
legislação. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa 
ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem 
modificação substancial do objeto. 
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8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 
mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão 
ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem 
a necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de 
autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 
realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 
da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, 
os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade da PREFEITURA. 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas 
seguintes hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 
metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 
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10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 
(dez) dias da abertura de vista do processo.  

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, 
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à 
irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável 
ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo 
de Distrato.   

11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  

11.1 Todo o monitoramento e controle da execução, bem como a validação da prestação 
de contas dos projetos fica sob responsabilidade da Comissão de Acompanhamento da 
PNAB - nomeada pelo Decreto nº7.309/2024. 

12. VIGÊNCIA  

12.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com 
duração de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado por 30 (trinta) dias. 

13. PUBLICAÇÃO  

13.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do 
município. 

14. FORO  

14.1 Fica eleito a Comarca de Campo Limpo Paulista para dirimir quaisquer dúvidas 
relativas ao presente Termo de Execução Cultural. 

 

 

LOCAL, [INDICAR DIA, MÊS E ANO]. 

  

Jean Carlo Leite da Cunha 
Secretário de Cultura e Turismo 

 
Pelo Agente Cultural: 

[NOME DO AGENTE CULTURAL] 
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ANEXO VIII 

FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO DA ETAPA DE SELEÇÃO DE PROJETO 

  

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF: 

NOME DO PROJETO INSCRITO: 

CATEGORIA: 

 

RECURSO: 

  

À Comissão de Seleção, 

 Com base na Etapa de Seleção do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
12/2024 SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM 
RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI 
Nº 14.399/2022), venho solicitar alteração do resultado preliminar de seleção, 
conforme justificativa a seguir. 

Justificativa:_____________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_________________. 

Local, data. 

____________________________________________________ 

Assinatura Agente Cultural 

NOME COMPLETO 
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FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO DA ETAPA DE HABILITAÇÃO DE 
DOCUMENTOS 

  

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF: 

NOME DO PROJETO INSCRITO: 

CATEGORIA: 

 

RECURSO: 

  

À PREFEITURA DE CAMPO LIMPO PAULISTA, 

 Com base na Etapa de Habilitação do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
12/2024 SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM 
RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI 
Nº 14.399/2022), venho solicitar alteração do resultado preliminar de habilitação, 
conforme justificativa a seguir. 

Justificativa:_____________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_________________. 

Local, data. 

____________________________________________________ 

Assinatura Agente Cultural 

NOME COMPLETO 
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ANEXO I – CATEGORIAS 

  

1. RECURSOS DO EDITAL 

O presente edital possui valor total de R$200.000,00 (duzentos mil reais) 
distribuídos da seguinte forma: 

a) CATEGORIA PEQUENO PORTE - R$5.000,00 (cinco mil reais);  

b) CATEGORIA MÉDIO PORTE - R$10.000,00 (dez mil reais); 

c) CATEGORIA GRANDE PORTE - R$20.000,00 (vinte mil reais). 

2. DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS 

Este edital é para todas as linguagens artísticas e cabe ao agente cultural inscrever seu 
projeto na categoria que seja mais adequada a sua planilha orçamentária. 

3. DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES 

CATEGORIAS 
QTD DE VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

COTAS PARA 
PESSOAS NEGRAS 

COTAS PARA 
PESSOAS 

INDÍGENAS 

COTAS PARA 
PCD 

QUANTIDADE 
TOTAL DE 

VAGAS 

VALOR 
MÁXIMO POR 

PROJETO 

VALOR TOTAL 
DA CATEGORIA 

CATEGORIA PEQUENO PORTE 09 04 02 01 16 R$ 5.000,00 R$80.000,00 

CATEGORIA MÉDIO PORTE 03 02 01 0 06 R$ 10.000,00 R$60.000,00 

CATEGORIA GRANDE PORTE 03 01 0 0 03 R$ 20.000,00 R$60.000,00 

De acordo com o art. 6º da IN 10/2023, Ficam garantidas cotas em todos os editais de 
fomento realizados com recursos da Lei nº 14.399, de 2022, de no mínimo:  

I - vinte e cinco por cento das vagas para pessoas negras (pretas ou pardas);  
II - dez por cento das vagas para pessoas indígenas; e  
III - cinco por cento para pessoas com deficiência. 
 
Sendo assim, a quantidade total de projetos garantidos por cotas é de 11 (onze) e caso 
não haja a necessidade de uso, estas vagas de cotas irão para ampla concorrência. 
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ANEXO I – CATEGORIAS 

 

1. RECURSOS DO EDITAL 

O presente edital possui valor total de R$20.000,00 (vinte mil reais) para 
selecionar um único projeto. Por isso, este edital é de ampla concorrência. 

 

2. DESCRIÇÃO DA CATEGORIA 

CATEGORIA CURSO/OFICINA EM PRODUÇÃO CULTURAL: este edital prevê 
categoria única na linguagem produção cultural, cujo projeto consiste em 
apresentar proposta de formação a artistas de como elaborar projetos 
culturais com ênfase em inscrição de edital, prevendo os principais temas a 
serem abordados na formação: 

● Pré-produção, produção e pós-produção; 
● Planilha orçamentária; 
● Plano de Trabalho (descrição do projeto, objetivos, metas, perfil do 

público a ser atingido, justificativa, medidas de acessibilidade, ficha 
técnica, cronograma de execução e estratégias de divulgação); 

● Prestação de contas; 
● Outros assuntos pertinentes ao tema. 

 

3. DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES 

Este edital prevê apenas uma vaga, portanto, é de ampla concorrência, distribuído da 
seguinte forma: 

 

CATEGORIAS 
QTD DE VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

COTAS PARA 
PESSOAS 
NEGRAS 

COTAS PARA 
PESSOAS 

INDÍGENAS 

COTAS 
PARA 
PCD 

QUANTIDADE 
TOTAL DE 

VAGAS 

VALOR MÁXIMO 
POR PROJETO 

VALOR TOTAL 
DA CATEGORIA 

CATEGORIA curso/oficina 
em produção cultural 1 0 0 0 1 R$20.000,00 R$20.000,00 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

(Para agentes culturais concorrentes às cotas destinadas a pessoas com 
deficiência) 

  

Eu,  
___________________________________________________________, 
CPF nº_______________________, RG nº ___________________, 
DECLARO para fins de participação no EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
12/2024 SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 
PNAB (LEI Nº 14.399/2022) que sou pessoa com 
deficiência________________________________. 

Por ser verdade, assino a presente declaração com laudo anexo, e estou 
ciente de que a apresentação de declaração falsa pode acarretar 
desclassificação do edital e aplicação de sanções criminais. 

  

NOME 

ASSINATURA DO DECLARANTE 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais – negros ou 
indígenas) 

  

Eu, _________________________________________________________, 
CPF nº___________________________, RG nº ______________________, 
DECLARO para fins de participação no EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
12/2024 SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 
PNAB (LEI Nº 14.399/2022) que sou 
______________________________________ (informar se é NEGRO OU 
INDÍGENA). 

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a 
apresentação de declaração falsa pode acarretar desclassificação do edital 
e aplicação de sanções criminais. 

  

_____________________________ 

(inserir nome completo e assinar na linha acima) 

  



DIÁRIO OFICIAL - CAMPO LIMPO PAULISTA Terça-feira, 15 de outubro de 2024 Ano III | Edição nº 359 | Página 59 de 137

Município de Campo Limpo Paulista - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO 

OBS.: Essa declaração deve ser preenchida somente por proponentes que sejam um 
grupo ou coletivo sem personalidade jurídica, ou seja, sem CNPJ. 

 

GRUPO ARTÍSTICO:  

DADOS DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU COLETIVO ARTÍSTICO. 

NOME COMPLETO: 

RG: 

CPF: 

E-MAIL: 

TELEFONE: 

As pessoas abaixo listadas, integrantes do grupo artístico [NOME DO GRUPO OU 
COLETIVO], elegem a pessoa indicada no campo “REPRESENTANTE” como único 
representante neste edital, conferindo-lhe poderes para cumprir todos os 
procedimentos exigidos nas etapas do edital, inclusive assinatura do Termo de 
Execução Cultura, troca de comunicações, podendo assumir compromissos, 
obrigações, receber pagamentos e dar quitação, renunciar direitos e qualquer outro 
ato relacionado ao referido edital.  

Os declarantes informam que não incorrem em quaisquer das vedações do item de 
participação previstas no edital.  

  

NOME DO INTEGRANTE CPF ASSINATURA 

      

      

      

      

  

[LOCAL] 

[DATA] 
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ANEXO VI 

FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO DA ETAPA DE SELEÇÃO 

  

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF: 

NOME DO PROJETO INSCRITO: 

CATEGORIA: 

 

RECURSO: 

  

À Comissão de Acompanhamento PNAB, 

 Com base na Etapa de Seleção do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
11/2024 SELEÇÃO DE PROJETO PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM 
RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI 
Nº 14.399/2022) - CURSO/OFICINA DE PRODUÇÃO CULTURAL venho solicitar alteração 
do resultado preliminar de seleção, conforme justificativa a seguir. 

Justificativa:_____________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_________________. 

Campo Limpo Paulista, (data) de (mês) de 2024. 

____________________________________________________ 

Assinatura Agente Cultural 

(inserir nome completo) 
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FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO DA ETAPA DE HABILITAÇÃO 

  

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF: 

NOME DO PROJETO INSCRITO: 

CATEGORIA: 

 

RECURSO: 

  

À Comissão de Acompanhamento PNAB, 

 Com base na Etapa de Habilitação do Edital [NÚMERO E NOME DO EDITAL], 
venho solicitar alteração do resultado preliminar de habilitação, conforme justificativa 
a seguir. 

Justificativa:_____________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_________________. 

Campo Limpo Paulista, (data) de (mês) de 2024. 

 

____________________________________________________ 

Assinatura Agente Cultural 

(inserir nome completo) 
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ANEXO V 

RELATÓRIO DE OBJETO DA EXECUÇÃO CULTURAL 

  

1. DADOS DO PROJETO 

Nome do projeto: 

Nome do agente cultural proponente: 

Nº do Termo de Execução Cultural: 

Vigência do projeto: 

Valor repassado para o projeto: 

Data de entrega deste relatório: 

  

2. RESULTADOS DO PROJETO 

2.1. Resumo: 

Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, destacando principais 
resultados e benefícios gerados e outras informações pertinentes.  

  

2.2. As ações planejadas para o projeto foram realizadas?  

(  ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado. 

(  ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alterações. 

(  ) Uma parte das ações planejadas não foi feita. 

(  ) As ações não foram feitas conforme o planejado. 

  

2.3. Ações desenvolvidas 

Descreva as ações desenvolvidas, datas, locais, horários, etc. Fale também sobre  
eventuais alterações nas atividades previstas no projeto, bem como os possíveis 
impactos nas metas acordadas. 

Exemplo: 

Ação 1 - reunião de planejamento onde foram organizados o período de inscrição, 
data, horário e local, e divulgação da oficina. 

Data: 03/09 

Local: escritório da empresa  

(informar o número do anexo, por exemplo, Anexo I e inserir no item 9 foto da 
reunião realizada) 
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Ação 2 - as peças de divulgação foram produzidas e distribuídas nos bairros, escolas, 
prédios públicos e principais comércios locais; post impulsionado nas redes sociais; 
publicação de matéria em jornais locais; entrevista realizada em webtv local. 

Período de produção das peças: de 04 a 07/09 

Período de distribuição das peças: de 08 a 10/09 

(informar o número do anexo, por exemplo, Anexo II e inserir no item 9 as imagens 
das peças publicitárias, links de reportagens, matérias e entrevistas) 

 

2.4. Cumprimento das Metas 

Metas integralmente cumpridas: 

• META 1: [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]  

◦ OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida] 

 

Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER):  

• META 1: [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]  

◦ Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida]  

◦ Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque parte da meta não 
foi cumprida]  

 

Metas não cumpridas (se houver) 

• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]  

◦ Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não foi cumprida] 

  

3. PRODUTOS GERADOS 

3.1. A execução do projeto gerou algum produto? 

Exemplos: vídeos, produção musical, produção gráfica etc. 

(  ) Sim 

(  ) Não 

 

3.1.1. Quais produtos culturais foram gerados?  

Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as quantidades. 

(  ) Oficina/curso 

(  ) Publicação 

(  ) Livro 

(  ) Catálogo 
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(  ) Live (transmissão on-line) 

(  ) Vídeo 

(  ) Documentário 

(  ) Filme 

(  ) Relatório de pesquisa 

(  ) Produção musical 

(  ) Jogo 

(  ) Artesanato 

(  ) Obras 

(  ) Espetáculo 

(  ) Show musical 

(  ) Site 

(  ) Música 

(  ) Outros: ____________________________________________ 

   

3.1.2. Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o público após o 
fim do projeto?  

Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube? 

  

3.2. Quais foram os resultados gerados pelo projeto? 

Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto. 

  

3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você considera que ele 
…  

(Você pode marcar mais de uma opção). 

(  ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de pesquisa. 

(  ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de atuação. 

(  ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo. 

(  ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo. 

(  ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que foi desenvolvido. 

(  ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas artísticas e culturais. 

(  ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade do entorno. 

(  ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens e manifestações 
culturais. 
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4. PÚBLICO ALCANÇADO 

Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto, demonstre os 
mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo de listas de presenças. Em caso 
de baixa frequência ou oscilação relevante informe as justificativas. 

  

5. EQUIPE DO PROJETO 

5.1 Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto? 

Digite um número exato (exemplo: 23). 

  

5.2 Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto?  

(  ) Sim        (  ) Não 

Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a execução do projeto. 

  

5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto: 

Nome do 
profissional/empresa 

Função no 
projeto CPF/CNPJ Pessoa negra 

ou indígena? 
Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim. Negra Não 

 

6. LOCAIS DE REALIZAÇÃO 

  

6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural do projeto? 

(  )1. Presencial. 

(  ) 2. Virtual. 

(  ) 3. Híbrido (presencial e virtual). 

  

Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido): 

  

6.2 Quais plataformas virtuais foram usadas?  

Você pode marcar mais de uma opção. 

(  )Youtube 

(  )Instagram / IGTV 

(  )Facebook 

(  )TikTok 
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(  )Google Meet, Zoom etc. 

(  )Outros: _____________________________________________ 

  

6.3 Informe aqui os links dessas plataformas:  

  

Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido): 

  

6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais do projeto? 

(  )1. Fixas, sempre no mesmo local. 

(  )2. Itinerantes, em diferentes locais. 

(  )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em outros locais. 

  

  

6.5 Em que município e Estado o projeto aconteceu?  

  

6.6 Onde o projeto foi realizado?  

Você pode marcar mais de uma opção. 

(  )Equipamento cultural público municipal. 

(  )Equipamento cultural público estadual. 

(  )Espaço cultural independente. 

(  )Escola. 

(  )Praça. 

(  )Rua. 

(  )Parque. 

(  )Outros 

  

7. DIVULGAÇÃO DO PROJETO 

Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram 

  

8. TÓPICOS ADICIONAIS 

Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos tópicos anteriores, 
se houver. 

  

9. ANEXOS  
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Junte documentos que comprovem que você executou o projeto, tais como listas de 
presença, relatório fotográfico, vídeos, depoimentos, folders, materiais de 
divulgação do projeto, entre outros. 

  

____________________________________________ 

Nome 

Assinatura do Agente Cultural Proponente 
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ANEXO V 

RELATÓRIO DE OBJETO DA EXECUÇÃO CULTURAL 

  

1. DADOS DO PROJETO 

Nome do projeto: 

Nome do agente cultural proponente: 

Nº do Termo de Execução Cultural: 

Vigência do projeto: 

Valor repassado para o projeto: 

Data de entrega deste relatório: 

  

2. RESULTADOS DO PROJETO 

2.1. Resumo: 

Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, destacando principais 
resultados e benefícios gerados e outras informações pertinentes.  

  

2.2. As ações planejadas para o projeto foram realizadas?  

(  ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado. 

(  ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alterações. 

(  ) Uma parte das ações planejadas não foi feita. 

(  ) As ações não foram feitas conforme o planejado. 

  

2.3. Ações desenvolvidas 

Descreva as ações desenvolvidas, , datas, locais, horários, etc. Fale também sobre  
eventuais alterações nas atividades previstas no projeto, bem como os possíveis 
impactos nas metas acordadas. 

  

2.4. Cumprimento das Metas 

Metas integralmente cumpridas: 

• META 1: [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]  

◦ OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida] 

 

Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER):  

• META 1: [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]  



DIÁRIO OFICIAL - CAMPO LIMPO PAULISTA Terça-feira, 15 de outubro de 2024 Ano III | Edição nº 359 | Página 69 de 137

Município de Campo Limpo Paulista - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 

 

◦ Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida]  

◦ Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque parte da meta não 
foi cumprida]  

 

Metas não cumpridas (se houver) 

• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]  

◦ Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não foi cumprida] 

  

3. PRODUTOS GERADOS 

3.1. A execução do projeto gerou algum produto? 

Exemplos: vídeos, produção musical, produção gráfica etc. 

(  ) Sim 

(  ) Não 

 

3.1.1. Quais produtos culturais foram gerados?  

Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as quantidades. 

(  ) Publicação 

(  ) Livro 

(  ) Catálogo 

(  ) Live (transmissão on-line) 

(  ) Vídeo 

(  ) Documentário 

(  ) Filme 

(  ) Relatório de pesquisa 

(  ) Produção musical 

(  ) Jogo 

(  ) Artesanato 

(  ) Obras 

(  ) Espetáculo 

(  ) Show musical 

(  ) Site 

(  ) Música 

(  ) Outros: ____________________________________________ 
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3.1.2. Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o público após o 
fim do projeto?  

Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube? 

  

3.2. Quais foram os resultados gerados pelo projeto? 

Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto. 

  

3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você considera que ele 
…  

(Você pode marcar mais de uma opção). 

(  ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de pesquisa. 

(  ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de atuação. 

(  ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo. 

(  ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo. 

(  ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que foi desenvolvido. 

(  ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas artísticas e culturais. 

(  ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade do entorno. 

(  ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens e manifestações 
culturais. 

  

4. PÚBLICO ALCANÇADO 

Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto, demonstre os 
mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo de listas de presenças. Em caso 
de baixa frequência ou oscilação relevante informe as justificativas. 

  

5. EQUIPE DO PROJETO 

5.1 Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto? 

Digite um número exato (exemplo: 23). 

  

5.2 Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto?  

(  ) Sim        (  ) Não 

Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a execução do projeto. 

  

5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto: 
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Nome do 
profissional/empresa 

Função no 
projeto CPF/CNPJ Pessoa negra 

ou indígena? 
Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim. Negra Não 

 

6. LOCAIS DE REALIZAÇÃO 

  

6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural do projeto? 

(  )1. Presencial. 

(  ) 2. Virtual. 

(  ) 3. Híbrido (presencial e virtual). 

  

Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido): 

  

6.2 Quais plataformas virtuais foram usadas?  

Você pode marcar mais de uma opção. 

(  )Youtube 

(  )Instagram / IGTV 

(  )Facebook 

(  )TikTok 

(  )Google Meet, Zoom etc. 

(  )Outros: _____________________________________________ 

  

6.3 Informe aqui os links dessas plataformas:  

  

Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido): 

  

6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais do projeto? 

(  )1. Fixas, sempre no mesmo local. 

(  )2. Itinerantes, em diferentes locais. 

(  )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em outros locais. 
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6.5 Em que município e Estado o projeto aconteceu?  

  

6.6 Onde o projeto foi realizado?  

Você pode marcar mais de uma opção. 

(  )Equipamento cultural público municipal. 

(  )Equipamento cultural público estadual. 

(  )Espaço cultural independente. 

(  )Escola. 

(  )Praça. 

(  )Rua. 

(  )Parque. 

(  )Outros 

  

7. DIVULGAÇÃO DO PROJETO 

Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram 

  

8. TÓPICOS ADICIONAIS 

Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos tópicos anteriores, 
se houver. 

  

9. ANEXOS  

Junte documentos que comprovem que você executou o projeto, tais como listas de 
presença, relatório fotográfico, vídeos, depoimentos, folders, materiais de 
divulgação do projeto, entre outros. 

  

 

__________________________________________ 

Nome completo do Agente Cultural Proponente (assinar acima da linha) 
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Processo administrativo nº 1.096/2024 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2024 

SELEÇÃO DE PROJETO PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS 
DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI Nº 

14.399/2022) - CURSO/OFICINA DE PRODUÇÃO CULTURAL 

 
1. POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA 

A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), 
baseada na parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a 
sociedade civil no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade, à democratização e 
à universalização do acesso à cultura no Brasil. 

A PNAB objetiva também estruturar o sistema federativo de financiamento à cultura 
mediante repasses da União aos Estados, Distrito Federal e Municípios de forma continuada.  

As condições para a execução da PNAB foram criadas por meio do engajamento da 
sociedade e o presente edital destina-se a apoiar projetos apresentados pelos agentes 
culturais de Campo Limpo Paulista. 

Deste modo, a Prefeitura de Campo Limpo Paulista, através da Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo torna público o presente edital elaborado com base na Lei nº 14.399/2022 
(Lei PNAB), na Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à cultura), no Decreto nº 
11.740/2023 (Decreto PNAB), no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e na 
Instrução Normativa MINC nº 10/2023 (IN PNAB de Ações Afirmativas e Acessibilidade). 

  

2. INFORMAÇÕES GERAIS  

2.1 Objeto do edital 

Este edital selecionará um projeto cultural para receber apoio financeiro na CATEGORIA 
CURSO/OFICINA EM PRODUÇÃO CULTURAL com o objetivo de oferecer aos artistas do 
município de Campo Limpo Paulista interessados em aprender como elaborar a escrita de 
projetos culturais para editais. 

 

2.2 Quantidade de projetos selecionados 

Será selecionado 01 (um) projeto. 

 

2.3 Valor total do edital 

O projeto receberá o valor descrito no Anexo I. 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
01.014.001.13.392.0004.2.019.3.3.60.45.  

Sobre o valor total repassado pelo município de Campo Limpo Paulista ao agente cultural, 
não incidirá Imposto de Renda, Imposto Sobre Serviços – ISS, e eventuais impostos próprios 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14399.htm#:%7E:text=1%C2%BA%20Esta%20Lei%20institui%20a,acesso%20%C3%A0%20cultura%20no%20Brasil.
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.903-de-27-de-junho-de-2024-568649644
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11740.htm#:%7E:text=%C3%89%20obrigat%C3%B3ria%20a%20exibi%C3%A7%C3%A3o%20das,de%20a%C3%A7%C3%B5es%20relativas%20%C3%A0%20Pol%C3%ADtica%2C
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11740.htm#:%7E:text=%C3%89%20obrigat%C3%B3ria%20a%20exibi%C3%A7%C3%A3o%20das,de%20a%C3%A7%C3%B5es%20relativas%20%C3%A0%20Pol%C3%ADtica%2C
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11453.htm
https://www.gov.br/cultura/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao-e-normativas/instrucao-normativa-minc-no-10-de-28-de-dezembro-de-2023
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da contratação de serviços, contudo cada integrante que compõe a ficha técnica do projeto 
fica responsável por declarar o valor do cachê no ano subsequente. 

 

2.4 Prazo de inscrição 

As inscrições ficarão abertas durante 20 dias corridos a partir da data de publicação deste 
edital e serão realizadas conforme orientações descritas no item 4 deste edital. 

 

2.5 Quem pode participar 

Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural que atua e reside no Estado de São 
Paulo há pelo menos 02 (dois) anos, preferencialmente, mas não exclusivo, no município de 
Campo Limpo Paulista, maior de 18 anos e que comprove experiência em 
formação/capacitação para artistas sobre o tema descrito no objeto deste edital. 

O agente cultural pode ser: 

I - Microempreendedor Individual (MEI); 

II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno porte, empresa de grande 
porte, etc). 

  

2.6 Quem NÃO pode participar 

Não pode se inscrever neste Edital os agentes culturais que:  

I - tenham participado diretamente da etapa de elaboração do edital, da etapa de análise de 
propostas ou da etapa de julgamento de recursos; 

II - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, de servidor público do órgão responsável pelo edital, nos casos em que o 
referido servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 
propostas ou na etapa de julgamento de recursos;  

III - sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), Secretários de Estado ou de 
Município, membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores, Vereadores), do Poder 
Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), membros do Ministério Público (Promotor, 
Procurador) e do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros); 

IV - sejam menores de 18 anos; 

V – possuam, nos quadros da pessoa jurídica referida no item 2.5, II, sócios, diretores e/ou 
administradores que se enquadrem nas situações descritas neste item. 

O agente cultural que integrar o Conselho Municipal de Políticas Culturais - CMPC -, somente 
ficará impossibilitado de concorrer neste Edital quando se enquadrar nas vedações previstas 
no item 2.6.  

A participação de agentes culturais nas consultas públicas não caracteriza participação direta 
na etapa de elaboração do edital. Ou seja, a mera participação do agente cultural nas 
audiências e consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital. 
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2.7 Quantos projetos cada agente cultural pode apresentar neste edital. 

Cada agente cultural poderá inscrever apenas uma proposta. 

 

3. ETAPAS 

Este edital é composto pelas seguintes etapas e prazos: 

Etapa Período 

Inscrição - Apresentação dos projetos 15/10 a 05/11 

Seleção dos projetos pela Comissão de Análise 06 e 07/11 

Publicação do Resultado Parcial 08/11 

Recurso 11 a 13/11  

Publicação do resultado pós-recurso 14/11 

Habilitação de documentos 18 a 20/11 

Publicação do resultado pós-habilitação 21/11 

Recurso 22 a 26/11 

Resultado final 27/11 

Assinatura do Termo de Execução Cultural 29/11 a 03/12 

Repasse dos recursos 06/12 

Entrega do Relatório de Objeto da Execução Cultural até vinte dias após  
a execução 

 

4. INSCRIÇÕES 

O agente cultural deve encaminhar por meio de inscrição eletrônica, conforme o período de 
inscrição previsto no item 3, através do link: https://forms.gle/HykkwYDQsv5fMFD39 a 
seguinte documentação obrigatória:  

a) Formulário de inscrição (Anexo II) que constitui o Plano de Trabalho (projeto);  

b) Documentos específicos relacionados na categoria de apoio em que o projeto será 
inscrito conforme Anexo I, quando houver;  

c) Portfólio do agente cultural e/ou da empresa compatível com formação/capacitação em 
produção cultural; 

d) Outros documentos que o agente cultural julgar necessário para auxiliar na avaliação do 
mérito cultural do projeto.   

https://forms.gle/HykkwYDQsv5fMFD39
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O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos e pela qualidade visual, 
conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto.  

A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições previstos neste 
Edital, na Lei 14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB), na Lei 
nº 14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à cultura), no Decreto 11.740/2023 (Decreto 
PNAB) e no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de fomento). 

 

5. COMO ELABORAR O PROJETO (PLANO DE TRABALHO)  

5.1 Preenchimento do modelo 

O agente cultural deve preencher o Anexo II - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho, 
documento que contém a ficha de inscrição, a descrição do projeto e a planilha 
orçamentária. 

O agente cultural será o único responsável pela veracidade do projeto e documentos 
encaminhados, isentando a Prefeitura de Campo Limpo Paulista de qualquer 
responsabilidade administrativa, civil ou penal.  

 

5.2 Previsão de execução do projeto 

O projeto apresentado deverá ser executado até 02 (dois) meses após o resultado final 
publicado. 

 

5.3 Custos do projeto 

O agente cultural deve preencher a planilha orçamentária constante no Anexo II indicando 
os custos do projeto, por categoria, acompanhado dos valores condizentes com as práticas 
de mercado. O agente cultural pode informar qual a referência de preço utilizada, de acordo 
com as características e realidades do projeto. 

O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo destinado ao projeto, conforme 
Anexo I do presente edital. 

O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado com recursos captados por 
meio de leis de incentivo fiscal, patrocínio direto privado, e outros programas e/ou apoios 
federais, estaduais e municipais, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de 
recursos no custeio de um mesmo item de despesa. 

 

5.4 Recursos de acessibilidade  

Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, atitudinal e comunicacional 
compatíveis com as suas características, nos termos do disposto na Lei nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 

São medidas de acessibilidade: 

I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas 
com mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se realizam as atividades culturais e a 
espaços acessórios, como banheiros, áreas de alimentação e circulação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
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II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas 
com deficiência intelectual, auditiva ou visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados 
pelo projeto, pela iniciativa ou pelo espaço; e 

III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibilizados e capacitados para 
o atendimento de visitantes e usuários com diferentes deficiências e para o 
desenvolvimento de projetos culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas a 
participação de consultores e colaboradores com deficiência e a representatividade nas 
equipes dos espaços culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das ofertas 
culturais em geral. 

Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de protagonismo e participação 
poderão ser concretizados também por meio das seguintes iniciativas, entre outras: 

I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 

II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com desenho universal; 

III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 

IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 

V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com deficiência. 

 

6. ETAPA DE SELEÇÃO 

6.1 Quem analisa as propostas. 

A Comissão de Seleção, composta por três profissionais da área cultural, com amplo 
conhecimento comprovado, analisará as propostas. Os profissionais (pareceristas externos) 
serão contratados pela Prefeitura de Campo Limpo Paulista, prezando pela análise imparcial. 
Todas as atividades da Comissão serão registradas em ata e publicadas em Diário Oficial. 

6.2 Quem não pode analisar os projetos 

Os membros da Comissão de Seleção ficam impedidos de participar da apreciação dos 
projetos quando: 

I - tiverem interesse direto na matéria; 

II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto; 

III - no caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo, tenham composto o quadro 
societário da pessoa jurídica ou tenham sido membros do grupo/coletivo nos últimos dois 
anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o 
terceiro grau; e 

IV - sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente cultural ou do 
respectivo cônjuge ou companheiro. 

Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de impedimento, deve comunicar à 
comissão, e deixar de atuar, imediatamente, caso contrário todos os atos praticados podem 
ser considerados nulos.  
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6.3 Análise do mérito cultural  

Os membros da Comissão de Seleção farão a análise de mérito cultural dos projetos e sua 
respectiva pontuação de acordo com os critérios descritos no Anexo III deste edital. 

Por análise comparativa compreende-se a análise dos itens individuais de cada projeto, e de 
seus impactos e relevância em relação a outros projetos inscritos na mesma categoria 
informada no Anexo I. A pontuação de cada projeto é atribuída em função desta 
comparação. 

 

6.4 Análise da planilha orçamentária 

Os membros da Comissão de Seleção avaliarão se os valores informados pelo agente cultural 
são compatíveis com os preços praticados no mercado. 

 

6.5 Valores incompatíveis com o mercado 

Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, vetados, total ou 
parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após a avaliação não forem considerados com 
preços compatíveis aos praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e em 
desconformidade com o projeto apresentado. 

Caso o agente cultural discorde dos valores glosados (vetados) poderá apresentar recurso da 
etapa de seleção, conforme dispõe o item 6.6. 

 

6.6 Recurso da etapa de seleção 

O resultado parcial da etapa de seleção será divulgado no Diário Oficial do município de 
Campo Limpo Paulista e no site oficial da Prefeitura na página específica da PNAB. 

Contra a decisão da fase de seleção, caberá recurso destinado a Comissão de 
Acompanhamento da PNAB - nomeada pelo Decreto nº7.309/2024 -, que deve ser 
apresentado por meio de formulário eletrônico - link: https://forms.gle/jjynuU9z51r1Ygey7  
no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da publicação do resultado parcial, considerando-se 
para início da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação. 

O agente cultural poderá entregar o pedido de recurso (Anexo VI) pessoalmente na 
Secretaria de Cultura e Turismo, localizado na Av. Alfried Krupp, 1025 - 1º andar, Jd. 
América, Campo Limpo Paulista, de segunda à sexta-feira, das 09h às 16h, no mesmo 
período de recurso conforme cronograma no item 3. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.  

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção será divulgado no 
Diário Oficial. 

  

7. REMANEJAMENTO DE RECURSO 

Caso não seja preenchida a vaga deste edital, os recursos remanescentes poderão ser 
utilizados em outro edital da PNAB. 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/campo_limpo_paulista
https://www.campolimpopaulista.sp.gov.br/prefeitura/politica-nacional-aldir-blanc-de-fomento-a-cultura-pnab
https://forms.gle/jjynuU9z51r1Ygey7
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/campo_limpo_paulista
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8.  ETAPA DE HABILITAÇÃO  

Esta etapa do edital seguirá de acordo com o art. 10, §1º da Lei 14.903/2024, ou seja, após o 
projeto ser selecionado por mérito cultural, o agente cultural deverá apresentar a 
documentação de habilitação. 

8.1 Documentos necessários 

O agente cultural responsável pelo projeto selecionado deverá apresentar pessoalmente na 
Secretaria de Cultura e Turismo, localizada na Av. Alfried Krupp, 1025 - Jd. América - Campo 
Limpo Paulista/SP, no prazo de 03 (três) dias úteis após a publicação do resultado final de 
seleção, os seguintes documentos: 

Agente cultural pessoa jurídica:  

I - inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ, emitida no site da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil 
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp ; 

II - atos constitutivos, qual seja o contrato social ou requerimento de empresário no caso de 
MEI, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos; (link JUCESP: 
https://www.jucesponline.sp.gov.br/)  

III – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de 
Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de Trabalho, etc); 

IV - certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo Tribunal de Justiça 
estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos Link: 
https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do (selecionar Modelo CERT DIST - FALÊNCIAS, 
CONCORDATAS E RECUPERAÇÕES); 

V - certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União Link da CND: 
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir; 
 
VI - certidões negativas de débitos estaduais e municipais, expedidas pelo município onde o 
agente cultural abriu a empresa; 

VII - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS  
Link do CRF: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf; 

VIII - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal Superior 
do Trabalho Link CNDT: https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;  

As certidões positivas com efeito de negativas servirão como certidões negativas, desde que 
não haja referência expressa de impossibilidade de celebrar instrumentos jurídicos com a 
administração pública. 

Caso o agente cultural esteja em débito com o ente público responsável pela seleção e 
com a União não será possível o recebimento dos recursos de que trata este Edital. 

Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados, serão convocados outros agentes 
culturais para apresentarem os documentos de habilitação, obedecendo a ordem de 
classificação dos projetos. 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://www.jucesponline.sp.gov.br/
https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
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8.2 Recurso da etapa de habilitação 

Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso destinado a Comissão de 
Acompanhamento da PNAB - nomeada pelo Decreto nº7.309/2024 -, que deve ser 
apresentado por meio de formulário eletrônico - link: https://forms.gle/jjynuU9z51r1Ygey7 
no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da publicação do resultado parcial, considerando-se 
para início da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação. 

O agente cultural poderá entregar o pedido de recurso (Anexo VI) pessoalmente na 
Secretaria de Cultura e Turismo, localizado na Av. Alfried Krupp, 1025 - 1º andar, Jd. 
América, Campo Limpo Paulista, de segunda à sexta-feira, das 09h às 16h, no mesmo 
período de recurso conforme cronograma no item 3. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção será divulgado no 
Diário Oficial. 

Após essa etapa, não caberá mais recurso. 

 

9. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E RECEBIMENTO DOS 
RECURSOS FINANCEIROS 

9.1 Termo de Execução Cultural  

Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será convocado a assinar o 
Termo de Execução Cultural em até 03 (três) dias úteis após a convocação, conforme Anexo 
IV deste Edital, de forma presencial na Secretaria Municipal de Cultura e Turismo ou 
eletrônica. No formato eletrônico, será aceito apenas a assinatura eletrônica pelo Gov.br. 

O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser assinado pelo agente 
cultural selecionado neste Edital e pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo contendo 
as obrigações dos assinantes do Termo. 

O agente que não assinar o termo no prazo, perderá seu direito de receber os recursos e o 
suplente será convocado conforme ordem de classificação. 

 

9.2 Recebimento dos recursos financeiros 

Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente cultural receberá os recursos em 
desembolso único. 

Para o recebimento dos recursos, o agente cultural deve abrir conta bancária específica, em 
instituição financeira pública isenta de tarifas bancárias ou em instituição financeira privada. 

O agente cultural que já tiver uma conta bancária aberta em instituição financeira pública 
isenta de tarifas bancárias ou em instituição financeira privada poderá reutilizá-la para o 
recebimento dos recursos desde que apresente junto com o Termo de Execução Cultural o 
extrato da conta comprovando não haver valor algum. 

Não será aceita conta bancária de banco digital. 

  

https://forms.gle/jjynuU9z51r1Ygey7
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/campo_limpo_paulista
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/identidade/assinatura-eletronica
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10. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS 

As peças de divulgação do projeto exibirão as marcas do Governo Federal e do município 
de Campo Limpo Paulista, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação 
de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei 
nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições. 

O material de divulgação dos projetos e seus produtos será disponibilizado em formatos 
acessíveis a pessoas com deficiência e conterá informações sobre os recursos de 
acessibilidade disponibilizados. 

O material de divulgação deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1º do art. 37 da 
Constituição Federal. 

  

11. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS  

11.1 Monitoramento e avaliação realizados pela Secretaria Municipal de Cultura 
e Turismo. 

Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos culturais contemplados 
ficam sob responsabilidade da Comissão de Acompanhamento PNAB (Decreto Municipal 
nº7309/2024), assim como a prestação de informação à administração pública, em 
conformidade com a Lei nº 14.903/2024 e o Decreto nº 11.453/2023 que dispõem sobre os 
mecanismos de fomento do sistema de financiamento à cultura, observadas às exigências 
legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto. 

 

11.2 Como o agente cultural presta contas à Secretaria de Cultura e Turismo. 

O agente cultural deve prestar contas por meio da apresentação do Relatório de Objeto da 
Execução Cultural preenchido (Anexo V deste edital).  

O Relatório de Objeto da Execução Cultural, deve ser apresentado em até 20 dias (vinte) 
corridos após o encerramento do projeto. 

O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido somente nas seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto por meio da apresentação do 
Relatório Final de Execução do Objeto; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na 
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos 
fáticos apresentados. 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 Desclassificação de projetos e penalidades 

Os projetos que apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, 
gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão desclassificados, com 
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fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 3º da Constituição Federal, garantidos 
o contraditório e a ampla defesa. 

Eventuais irregularidades constatadas a qualquer tempo até a celebração do Termo de 
Execução Cultural, desclassificarão o agente cultural. Após essa etapa, serão aplicadas as 
penalidades previstas no art. 21 da Lei 14.903/2024 pela Comissão de Acompanhamento 
PNAB. 

 

12.2 Acompanhamento das etapas do edital 

O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no site da Prefeitura. 

O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância quanto aos prazos são 
de inteira responsabilidade dos agentes culturais. Para tanto, devem ficar atentos às 
publicações no Diário Oficial e no site da Prefeitura. 

 

12.3 Informações adicionais 

Demais informações podem ser obtidas pelo e-mail 
dir.cultura@educa.campolimpopaulista.sp.gov.br, pelo telefone (11) 4038-6747 e WhatsApp 
(11) 94178-7066. 

Os casos omissos ficarão a cargo da Comissão de Acompanhamento da PNAB. 

 

12.4 Validade do resultado deste edital 

O resultado do chamamento público regido por este Edital terá validade até 06 (seis) meses 
após a publicação do resultado final. 

 

12.5 Anexos do edital 

Compõem este Edital os seguintes anexos:  

Anexo I - Categorias de apoio; 

Anexo II - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho; 

Anexo III - Critérios de seleção 

Anexo IV - Termo de Execução Cultural; 

Anexo V - Relatório de Objeto da Execução Cultural; 

Anexo VI – Formulário de interposição de recurso 

 

12.6 Este edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  

Campo Limpo Paulista,  de 15 de outubro de 2024. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art3iv
https://www.campolimpopaulista.sp.gov.br/prefeitura/politica-nacional-aldir-blanc-de-fomento-a-cultura-pnab
https://www.campolimpopaulista.sp.gov.br/prefeitura/politica-nacional-aldir-blanc-de-fomento-a-cultura-pnab
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/campo_limpo_paulista
https://www.campolimpopaulista.sp.gov.br/prefeitura/politica-nacional-aldir-blanc-de-fomento-a-cultura-pnab
https://www.campolimpopaulista.sp.gov.br/prefeitura/politica-nacional-aldir-blanc-de-fomento-a-cultura-pnab
mailto:dir.cultura@educa.campolimpopaulista.sp.gov.br
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Jean Carlo Leite da Cunha 

Secretário de Cultura e Turismo 
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TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO DE 
AÇÕES RELATIVAS AO NOVO PAC 

 

28.187 v001 micro 1 

Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

 
TERMO DE COMPROMISSO Nº  
960702/2024/FNDE/CAIXA 

 
TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 
REPRESENTADO(A) PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, E O(A) 
MUNICÍPIO DE CAMPO LIMPO PAULISTA, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATIVAS AO OPERACOES DIVERSAS. 

 
 
A UNIÃO, por intermédio do(a)  FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO, Gestor(a) do Programa, com sede em Brasília/DF, no endereço S.B.S. - 
Quadra 02 - Bloco F Brasília/DF - CEP: 70.070-929, inscrito no CNPJ/MF nº 
00.378.257/0001-81, doravante denominada REPASSADOR, neste ato representado(a) 
pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa 
pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 
759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto nº 66.303, de 6 de março de 
1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral de 19 de janeiro de 
2018, em conformidade com o Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas 
alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no 
CNPJ-MF sob o nº 00.360.305/0001-04, doravante denominada MANDATÁRIA, neste ato 
representada por CELSO EDUARDO MORENO NUCCI, Matrícula Funcional nº c069342, 
conforme procuração lavrada em notas do 2º Tabelião de Notas e Protesto de Brasília - 
Distrito Federal, no Livro 3577-P, Folha 065, em 05/09/2023. e substabelecimento de 
procuração lavrado em notas do 2º Tabelião de Notas e Protesto de Brasília - Distrito 
Federal, no livro 3580-P, Folha 033, em 10/10/2023 e e, de outro lado, o MUNICÍPIO DE 
CAMPO LIMPO PAULISTA, com sede em Campo Limpo Paulista/SP, no endereço 
Avenida Adherbal C. Moreira, 255 - Centro - 13231-901, inscrito no CNPJ/MF nº 
45.780.095/0001-41, doravante denominada RECEBEDOR, neste ato representado(a) 
pelo Prefeito Municipal, Senhor LUIZ ANTONIO BRAZ, Matrícula Funcional nº 175145, 
FIRMAM, entre si, o presente TERMO DE COMPROMISSO, com fundamento e 
conformidade com a Lei nº 11.578, de 26 de novembro de 2007, a Lei nº 14.133, 1º de 
abril de 2021, a Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente, o Decreto n° 11.855, de 
26 de dezembro de 2023, o Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas 
alterações, o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, a Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, a Instrução Normativa 
MPDG Nº 02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações, as Diretrizes Operacionais do 
Gestor do Programa para o exercício, o Contrato de Prestação de Serviços (CPS) firmado 
entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal, às demais leis e normativos 
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28.187 v001 micro 2 

vigentes que tratarem da matéria e mediante as cláusulas e condições a seguir 
especificadas.

 
1. OBJETO 

 
O presente Termo de Compromisso tem por objeto a execução de “CONSTRUÇÃO DE 
ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, CONJUNTO HABITACIONAL SÃO JOSÉ - CAMPO 
LIMPO PAULISTA/SP - FNDE - ESCOLA 13 SALAS.” a ser realizada no município de 
Campo Limpo Paulista/SP conforme especificações estabelecidas no plano de trabalho. 
 
1.1. O RECEBEDOR declara que utilizará o projeto de engenharia na modalidade 
Padronizado. 
 
1.2. No caso de Projeto Padronizado, não será permitida alteração da modalidade após 
a celebração do presente instrumento. 
 
 
2. DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

 
(     ) Não                 ( x ) Sim 
No caso de “SIM”, informar: 
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia, Licença Ambiental e Plano 
de Sustentabilidade. 
 
2.1. O RECEBEDOR deverá apresentar as peças documentais, de que trata esta 
condição, no Transferegov.br, em até 9 (nove) meses, contados da data da assinatura do 
documento. 
 
2.2. A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo RECEBEDOR 
e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no art. 24 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n° 33, de 2023, ou normas complementares que venham a disciplinar as 
transferências de recursos regidas pelo Decreto nº 11.855, de 2023, na data da 
celebração do presente instrumento ou no prazo estabelecido no item 2.1., bem como à 
análise favorável pela MANDATÁRIA da referida documentação. 

 
2.3. O RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, 
reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a 
não aprovação da documentação pela MANDATÁRIA implicará a: 
 

a. Extinção do presente Termo de Compromisso independente de notificação, quando 
não houver liberação de recursos de repasse; 

b. Rescisão imediata do presente Termo de Compromisso, com o ressarcimento de 
eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de referência 
custeadas com recursos do instrumento. 
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3. DO PLANO DE TRABALHO 
 
O Plano de Trabalho aprovado no Transferegov.br e suas alterações, é parte integrante 
do presente Termo de Compromisso, independente de transcrição. 
 

 
4. DAS OBRIGAÇÕES 

 
4.1. DAS OBRIGAÇÕES DA MANDATÁRIA 

 
I. Analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das 

propostas selecionadas; 
II. publicar no Diário Oficial da União (DOU), o extrato do Termo de 

Compromisso, e respectivas alterações, quando houver, no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis a contar de sua assinatura; 

III. acompanhar e aferir a execução físico-financeira do objeto pactuado, assim 
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos; 

IV. transferir ao RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos 
financeiros para a execução deste Termo de Compromisso, na forma do cronograma 
de desembolso aprovado, observado o disposto no art. 68 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 2023; 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma 
disposta na legislação; 

VI. monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a 
execução do presente instrumento; 

VII. analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Anteprojetos, Projetos 
Técnicos ou Termos de Referência, submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do 
Programa, mediante o pagamento de tarifa extraordinária; 

VIII. verificar a realização do procedimento licitatório pelo RECEBEDOR, atendo-se 
à documentação no que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do 
licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência, ao respectivo 
enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de 
declaração expressa firmada por representante legal do RECEBEDOR e/ou 
UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis, 
ou registro no Transferegov.br que a substitua; 

IX. verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou 
Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou, quando aplicável, Termo de 
Responsabilidade Técnica – TRT, quando se tratar de obras e serviços de 
engenharia;  

X. designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou 
empregados responsáveis pelo seu acompanhamento; 

XI. divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 
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XII. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites 
de sua competência específica, informações relativas ao Termo de Compromisso 
independente de autorização judicial; 

XIII. notificar previamente o RECEBEDOR a inscrição como inadimplente no 
Transferegov.br, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no 
acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no 
aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo 
do órgão responsável pelo instrumento; 

XIV. receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo RECEBEDOR 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo(a) quando da não apresentação 
da prestação de contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos 
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial; 

XV. efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao 
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis; 

XVI. ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução 
do objeto, no caso de paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a 
evitar sua descontinuidade; 

XVII. realizar tempestivamente no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos 
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua 
natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado;  

XVIII. providenciar, quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente 
instrumento, o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias. 

 

4.2. DAS OBRIGAÇÕES DO RECEBEDOR 
 

I. executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho 
aprovado, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo 
de Compromisso; 

II. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado 
no Termo de Compromisso, observando prazos e custos, designando profissional 
habilitado e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e 
serviços com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de 
serviços de fiscalização a serem realizados, utilizando os aplicativos disponibilizados 
pelo órgão central do Transferegov.br, para registro da execução física do objeto e 
quando da realização das atividades de fiscalização; 

III. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua 
inclusão, os recursos necessários para executar o objeto do Termo de Compromisso 
e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual 
os recursos para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente 
constarão do seu Orçamento; 

IV. observar as condições para inscrição em restos a pagar estabelecidas pela Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000; 
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V. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de 
melhoria, nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que 
resulte em montante superior à contrapartida aportada ao Termo de Compromisso; 

VI. definir o regime de execução do objeto do Termo de Compromisso, conforme 
legislação vigente; 

VII. definir, por metas e etapas a forma de execução do objeto, observando: 

a) a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto 
estabelecidas pelo Gestor, conforme diretrizes programáticas ou normas 
complementares; e 

b) a descrição dos parâmetros objetivos de referência para a avaliação do 
cumprimento do objeto estabelecidos pelo Gestor, conforme diretrizes 
programáticas ou normas complementares. 

VIII. definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de 
viabilidade preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das 
soluções constantes no anteprojeto ou projeto; 

IX. elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de referência 
relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e 
institucional necessária à celebração e à eficácia do Termo de Compromisso, de 
acordo com os normativos do programa; 

X. apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, 
licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente ou 
entidade da esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias 
de serviços públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável; 

XI. apresentar à MANDATÁRIA declaração de capacidade técnica, indicando o 
servidor ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia; 

XII. garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transferência 
voluntária da União, com atribuições definidas para gestão, celebração, execução e 
prestação de contas, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público 
efetivo, em cumprimento ao Acórdão nº 1.905, de 2017, do Plenário do Tribunal de 
Contas da União; 

XIII. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou 
projetos e da execução dos produtos e serviços contratados, em conformidade com 
as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, 
determinando a correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do 
objeto, inclusive se detectados pela MANDATÁRIA, pelo REPASSADOR ou pelos 
órgãos de controle; 

XIV. garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças 
necessários à instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos; 

XV. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade 
com as diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer 
outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, 
informando à MANDATÁRIA e ao REPASSADOR sempre que houver alterações; 

XVI. realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua competência e 
responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando: 
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a) a disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 

b) a correção dos procedimentos legais; 

c) a suficiência do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência; 

d) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de 
Encargos Sociais Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) utilizados, cada qual 
com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou 
conjunto deles; e 

e) a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 
conforme previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

XVII. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do 
RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no Transferegov.br que a 
substitua, atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento 
de compras e contratações, observado o disposto no inciso IV, do art. 62 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023; 

XVIII. exercer a gestão e fiscalização sobre o CTEF – Contrato de Execução e 
Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos; 

XIX. realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios 
referentes às visitas realizadas quando solicitado; 

XX. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação 
do objeto do Termo de Compromisso, bem como na manutenção do patrimônio 
gerado por estes investimentos; 

XXI. no caso de Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os 
sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou 
Distrito Federal, em conformidade com a Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, 
facultada a notificação por meio eletrônico; 

XXII. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 
investimentos decorrentes do Termo de Compromisso, após sua execução, de forma 
a possibilitar a sua funcionalidade; 

XXIII. prestar contas dos recursos transferidos pelo REPASSADOR destinados à 
consecução do objeto no prazo fixado no Termo de Compromisso; 

XXIV. fornecer à MANDATÁRIA e ao REPASSADOR:  

a) Bimestralmente, relatório com as informações necessárias ao 
acompanhamento e avaliação do processo, observando o modelo de relatório 
disponibilizado pelo REPASSADOR ou pela MANDATÁRIA; ou 

b) A qualquer tempo, quando solicitado pelo REPASSADOR OU 
MANDATÁRIA, fornecer informações sobre as ações desenvolvidas e/ou 
específicas para atender à demanda superveniente; 

XXV. prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade 
das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada 
para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto pactuado; 

XXVI. prever no edital de licitação a exigência de aquisição de produtos 
manufaturados nacionais e serviços nacionais para setores específicos definidos em 
ato do Poder Executivo Federal, quando aplicável, observadas as disposições do art. 
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3º-A da Lei nº 11.578, de 26 de novembro de 2007, e do Decreto nº 11.889, de 22 de 
janeiro de 2024; 

XXVII. realizar tempestivamente no Transferegov.br os atos e os procedimentos 
relativos à formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas 
e informações acerca de tomada de contas especial do Termo de Compromisso e 
registrar no Transferegov.br os atos que por sua natureza não possam ser 
realizados nesse Sistema, mantendo-os atualizados; 

XXVIII. instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Termo de 
Compromisso, comunicando tal fato à MANDATÁRIA e ao REPASSADOR; 

XXIX. registrar no Transferegov.br o extrato do edital de licitação, o preço estimado 
pela Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada 
por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, a publicação do termo de homologação 
e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, 
quando aplicável, TRT dos anteprojetos, dos projetos, dos executores e da 
fiscalização de obras, as ordens de serviço ou autorizações de fornecimento e os 
atestes dos boletins de medições; 

XXX. indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará 
ampla publicidade, para o recebimento pela União de manifestações dos cidadãos 
relacionados ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, 
solicitações, reclamações e denúncias; 

XXXI. afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da 
Marca do Governo Federal – Obras, mantendo-a atualizada e em bom estado de 
conservação durante todo o prazo de execução das obras; 

XXXII. incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do aplicativo 
para o cidadão, disponibilizado pelo Transferegov.br, bem como informações sobre 
canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no 
Manual de Uso da Marca do Governo Federal – Obras, quando o objeto do 
instrumento se referir à execução de obras e serviços de engenharia; 

XXXIII. dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de 
improbidade administrativa, cientificar a Advocacia-Geral da União, o Ministério 
Público Federal e o respectivo Ministério Público Estadual;  

XXXIV. obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos 
instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que 
tratam da matéria; 

XXXV. compatibilizar o objeto do Termo de Compromisso com normas e 
procedimentos de preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o 
caso; 

XXXVI. cumprir as normas do Decreto nº 7.983, de 2013, nas licitações realizadas por 
estados, Distrito Federal e municípios, voltadas à execução de obras ou serviços de 
engenharia, bem como apresentar à MANDATÁRIA declaração firmada pelo 
representante legal do RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do 
atendimento ao disposto no referido Decreto; 
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XXXVII. iniciar o procedimento licitatório em até 60 (sessenta) dias, podendo ser 
prorrogado, desde que motivado pelo RECEBEDOR e aceito pela MANDATÁRIA, 
contados: 

a) da data de assinatura do presente instrumento, caso não possua 
cláusula suspensiva; ou 

b) do aceite do termo de referência ou da emissão do Laudo de Análise 
Técnica, caso o presente instrumento possua cláusula suspensiva. 

XXXVIII. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa 
vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa 
obrigação; 

XXXIX. registrar no Transferegov.br as atas e as informações sobre os participantes e 
respectivas propostas das licitações, bem como as informações referentes às 
dispensas e inexigibilidades juntamente com os pareceres técnico e jurídico que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente; 

XL. inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instrumento, para que a 
empresa contratada: 

a) permita o livre acesso dos servidores do REPASSADOR e dos órgãos 
de controle interno e externo da União, bem como dos funcionários da 
MANDATÁRIA, aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas; 

b) insira as informações e os documentos relativos à execução da obra ou 
serviço de engenharia no Transferegov.br; e 

c) disponibilize, imagens de satélite, fotos georreferenciadas obtidas pelos 
aplicativos, mapas, aerolevantamentos com drones ou outros meios tecnológicos 
disponíveis, quando solicitado pela MANDATÁRIA ou REPASSADOR para 
atendimento à demanda de informação superveniente.  

XLI. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS), a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de 
licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, 
em atendimento ao disposto na Portaria CGU nº 516, de 15 de março de 2010; 

XLII. consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF a 
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, 
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo 
vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como 
impedida ou suspensa; 

XLIII. consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das 
empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a 
registro de ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo 
Conselho Nacional de Justiça; 

XLIV. apresentar à MANDATÁRIA relatório de execução do empreendimento 
contendo informações sobre a execução físico-financeira do Termo de Compromisso, 
bem como da utilização da contrapartida, conforme o art. 32 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 2023 e suas alterações, ou normas complementares que 
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venham a disciplinar as transferências de recursos regidas pelo Decreto nº 11.855, de 
2023; 

XLV. verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos 
de trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da 
exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à 
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no 
período, no caso de contratação de obras de engenharia; 

XLVI. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do 
Termo de Compromisso prever apenas sua execução parcial e for etapa de 
empreendimento maior, a fim de assegurar sua funcionalidade; 

XLVII. divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do 
Termo de Compromisso, o nome e a logomarca do Programa de Aceleração do 
Crescimento - PAC, a origem do recurso, o valor do repasse e o nome da 
MANDATÁRIA, do REPASSADOR e do Gestor do Programa, como entes 
participantes;  

XLVIII. O RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá comunicar 
expressamente à MANDATÁRIA: 

a) a data prevista para inauguração quando a execução atingir 80%; e 
b) no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a medição final realizada pela 

MANDATÁRIA, a confirmação da data e local onde ocorrerá a ação 
promocional, inclusive entregas e/ou inaugurações e/ou solenidades; 

XLIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada 
da marca do Governo Federal nas publicações decorrentes do Termo de 
Compromisso, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997; 

L. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do 
objeto contratual por consórcios públicos; 

LI. aplicar, no Transferegov.br, os recursos creditados na conta vinculada ao 
Termo de Compromisso em caderneta de poupança, fundo de aplicação financeira de 
curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, e 
realizar os pagamentos de despesas do Termo de Compromisso também por 
intermédio do Transferegov.br, observadas as disposições contidas na Cláusula 
Sétima deste Instrumento; 

LII. estar ciente de que a MANDATÁRIA está autorizada a efetuar o resgate dos 
saldos remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não 
houver a devolução dos recursos no prazo previsto; 

LIII. estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e 
respectivos órgãos de controle, por se tratar de recurso público; 

LIV. dar ciência da celebração do Termo de Compromisso ao conselho local ou 
instância de controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a 
transferência, quando houver; 

LV. divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 
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LVI. disponibilizar, em seu sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em 
local de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o 
objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação 
dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto 
pactuado, devendo os instrumentos serem separados por ano de celebração, 
classificados do maior valor para o menor, podendo a disponibilização do extrato na 
internet ser suprida com a inserção de link na página oficial do RECEBEDOR e/ou 
UNIDADE EXECUTORA que possibilite acesso direto ao Transferegov.br; 

LVII. indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e 
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade da 
política pública, estando claras as regras e diretrizes de utilização; 

LVIII. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e 
atribuições o RECEBEDOR e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE 
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na 
execução ou gestão financeira do termo de compromisso; 

LIX. apresentar, via Transferegov.br, o Plano de Sustentabilidade do 
empreendimento ou equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder 
Legislativo o compromisso assumido, sendo permitida, exclusivamente para obras e 
serviços de engenharia com valores de repasse de até R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais), a substituição do Plano de Sustentabilidade por declaração do 
representante legal do RECEBEDOR; 

LX. observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023, ou normas complementares que 
venham a disciplinar as transferências de recursos regidas pelo Decreto nº 11.855, de 
2023, e IN MPDG nº 02, 2018 e suas alterações; 

LXI. providenciar a instalação de placa de inauguração e ou de conclusão das 
obras, garantindo sua conformidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de 
Obras, regulamentado e disponibilizado pelo Governo Federal. 

LXII. manter e movimentar os recursos na conta bancária específica do instrumento 
em instituição financeira oficial; 

LXIII. incluir regularmente no Transferegov.br as informações e os documentos 
exigidos nas diretrizes programáticas e na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 
2023 e suas alterações, ou normas complementares que venham a disciplinar as 
transferências de recursos regidas pelo Decreto nº 11.855, de 2023, mantendo-o 
atualizado; 

LXIV. atender ao disposto nas diretrizes programáticas, normas e regramentos da 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023 e suas alterações, ou normas 
complementares que venham a disciplinar as transferências de recursos regidas pelo 
Decreto nº 11.855, de 2023, independentemente de formalização de Termo Aditivo ao 
presente instrumento. 

LXV. e que está ciente de que não poderá realizar alteração. 
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5. DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 
 

5.1. Para fins de execução deste Termo de Compromisso, as PARTES obrigam-se a 
cumprir e manterem-se de acordo com as disposições e os princípios da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, especialmente no 
que se refere à legalidade no tratamento dos dados pessoais a que tiverem acesso em 
razão deste instrumento. 
 
5.2. Caso uma das PARTES seja destinatária de ordem judicial ou 
notificação/requisição de qualquer órgão, agência, autoridade ou outra entidade oficial, 
relativa ao tratamento de dados pessoais que tenham sido compartilhados em 
decorrência do presente instrumento, a Parte notificada deverá, imediatamente, 
comunicar a outra PARTE. 

 
5.3. Em observância aos preceitos da Lei 13.709, de 2018 (LGPD), os signatários 
autorizam a divulgação de seus dados pessoais constantes neste instrumento para fins de 
publicidade e transparência. 
 
 
6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS (DO VALOR) 

 
6.1. DO ORÇAMENTO 
 
6.1.1. As despesas com a execução do objeto do presente Termo de Compromisso 
correrão à conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos repassadores. 
 
6.1.2. A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com 
determinação específica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Termo 
de Compromisso mediante Apostilamento. 

 
6.1.3. No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de 
Restos a Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido, desde que não 
prejudique a fruição ou funcionalidade do objeto pactuado. 
 
6.2. DO REPASSADOR 
 
6.2.1. O REPASSADOR transferirá ao RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, o 
valor de R$ 11.384.388,30 (onze milhões trezentos e oitenta e quatro mil trezentos e 
oitenta e oito reais e trinta centavos) de acordo com o cronograma de desembolso 
constante do Plano de Trabalho. 
 
6.2.2. Os recursos transferidos pelo REPASSADOR e os recursos do RECEBEDOR 
destinados ao presente Termo de Compromisso, figurarão no Orçamento do 
RECEBEDOR, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de 
despesa. 

 
6.2.3. Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente para a 
execução do objeto, em função da atualização de preços praticados no mercado, poderão 
ser: 

a) utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação no mercado financeiro; 
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b) aportados novos recursos do RECEBEDOR; ou 

c) reduzidas as metas e etapas, desde que a redução não comprometa a fruição ou 
funcionalidade do objeto pactuado. 

6.2.4. Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta 
vinculada a este Termo de Compromisso, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de 
tarifas bancárias. 
 
6.3. DA CONTRAPARTIDA 
 
6.3.1. DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA 

 
6.3.1.1. O RECEBEDOR deverá aportar na conta específica do instrumento, a 
contrapartida financeira, no valor de R$ 114.993,83 (cento e quatorze mil novecentos e 
noventa e três reais e oitenta e três centavos) em conformidade com o cronograma de 
desembolso. 
 
6.3.1.2. O RECEBEDOR deverá comprovar, previamente à celebração do instrumento e 
por meio da previsão orçamentária, que a contrapartida proposta está devidamente 
assegurada. 

 
6.3.1.3. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação financeira dos recursos não 
poderão ser computadas como contrapartida do RECEBEDOR.  
 
 
7. DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

 
7.1. A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso 
previsto no Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do 
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 
 
7.2. A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 
 

I. Para instrumentos que: 

a) Sejam destinados à execução de obras e serviços de engenharia, com 
valores de repasse de até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais), e para execução de objetos que não envolvam obras e serviços de 
engenharia, independente de valor, preferencialmente em parcela única; e 

b) Sejam destinados a execução de obras e serviços de engenharia, com 
valores de repasse acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais), em, no mínimo, 3 (três) parcelas. 

II. A liberação da primeira parcela ou parcela única prevista no cronograma de 
desembolso ficará condicionada à verificação e aceite da realização do processo 
licitatório pela MANDATÁRIA, exceto nas hipóteses de haver a liberação de 
recursos para: 

a) elaboração e adequação de: 

a.1) estudos de viabilidade técnica, econômica ou ambiental; e 

a.2) anteprojetos, projetos básicos ou executivos; 
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b) custeio das despesas necessárias à obtenção do licenciamento ambiental; e 

c) aquisição ou desapropriação de imóvel. 

III. A liberação da segunda parcela e demais subsequentes estará condicionada à 
execução de, no mínimo, 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas 
anteriormente. 

7.3. A exigência de execução de 70% (setenta por cento) das parcelas anteriores, para 
liberação de recursos de parcelas subsequentes, poderá ser excepcionalizada, desde que 
em benefício da execução do objeto, quando justificada expressamente pelo 
RECEBEDOR e aceita pela MANDATÁRIA ou pelo REPASSADOR. 
 
7.4. O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em 
consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento. 

 
7.5. Quando necessário, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado pelo 
RECEBEDOR ou pela MANDATÁRIA, após à verificação da realização do processo 
licitatório ou da cotação prévia. 
 
 
8. DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

 
8.1. Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas 
constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses 
previstas em lei ou na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023 e suas alterações, 
ou normas complementares que venham a disciplinar as transferências de recursos 
regidas pelo Decreto nº 11.855, de 2023, vedada sua utilização em finalidade diversa da 
pactuada neste Instrumento. 
 
8.2. A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de 
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso. 

 
8.3. Antes da realização de cada pagamento, o RECEBEDOR e/ou UNIDADE 
EXECUTORA incluirá no Transferegov.br no mínimo, as seguintes informações: 

a) A destinação do recurso; 

b) O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

c) O contrato a que se refere o pagamento realizado; 

d) A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e 

e) Informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

8.4. Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 
 
8.5. Desde que, justificado pelo RECEBEDOR, autorizado pelo REPASSADOR ou pela 
MANDATÁRIA e registrado no Transferegov.br o beneficiário final da despesa, o crédito 
poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio RECEBEDOR ou da 
UNIDADE EXECUTORA, nas hipóteses de: 

a) Questões operacionais que impeçam o pagamento por meio do Transferegov.br, 
excetuando-se falhas de planejamento; 



DIÁRIO OFICIAL - CAMPO LIMPO PAULISTA Terça-feira, 15 de outubro de 2024 Ano III | Edição nº 359 | Página 97 de 137

Município de Campo Limpo Paulista - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO DE 
AÇÕES RELATIVAS AO NOVO PAC 

 

28.187 v001 micro 14 

b) Ressarcimento ao RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos 
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo 
Gestor do Programa e em valores além da contrapartida pactuada, desde que 
tenha havido a emissão da Autorização de Início de Obra – AIO. 

8.6. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela 
instituição financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não 
possua conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) 
por beneficiário, levando-se em conta toda a duração do instrumento. 
 
8.7. Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta 
de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado 
aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua 
finalidade. 

 
8.8. Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas 
vinculadas devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto 
do termo de compromisso, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a 
prestação de contas. 

 
8.9. Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que 
comprometam a execução do objeto contratual, fica o RECEBEDOR obrigado ao aporte 
adicional de contrapartida. 

 
8.10. É permitida a utilização dos rendimentos de aplicação financeira para: 

I. custear valores decorrentes de atualizações de preços, quando o valor global 
inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente; 

II. ampliação de metas e etapas, desde que justificado pelo RECEBEDOR e 
autorizado pelo REPASSADOR ou pela MANDATÁRIA; 

III. reconstrução de obras, relacionadas ao objeto pactuado, danificadas em 
decorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso 
da União, ou pelas Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras 
Municipais, na hipótese dos estados, Distrito Federal e municípios, 
respectivamente;  

IV. atualização de preços decorrentes de atualização de data-base, de reajustamento 
de preços conforme índice previsto no CTEF ou de termo aditivo para o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CTEF. 

 
 
9. DA EXECUÇÃO 

 
9.1. Os pagamentos realizados pelo RECEBEDOR ou UNIDADE EXECUTORA, 
relativos às despesas de obras executadas com recursos dos instrumentos estão 
condicionados a: 

a) Inserção do boletim de medição, noTransferegov.br, pela empresa contratada 
para execução do objeto; 

b) Ateste do boletim de medição pelo fiscal do RECEBEDOR OU UNIDADE 
EXECUTORA; 
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c) Vistorias intermediárias in loco, realizadas pela MANDATÁRIA, exclusivamente 
para os pagamentos correspondentes aos percentuais de execução verificados nos 
marcos abaixo, em consonância com o artigo 86 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, 2023, ou normas complementares que venham a disciplinar as 
transferências de recursos regidas pelo Decreto nº 11.855, de 2023:  

I. 2 (duas) vistorias in loco, nos instrumentos de nos instrumentos que 
contemplem execução de obras e serviços de engenharia com valores de 
repasse superiores a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) 
e inferiores ou iguais a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 

II. no mínimo 4 (quatro) vistorias in loco, nos instrumentos que contemplem 
a execução de obras e serviços de engenharia com valores de repasse 
superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e inferiores ou 
iguais a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); 

III. no mínimo 7 (sete) vistorias in loco, nos instrumentos que contemplem 
execução de obras e serviços de engenharia com valores de repasse 
superiores a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e inferiores ou 
iguais a R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais); e 

IV. no mínimo 11 (onze) vistorias in loco, nos instrumentos que contemplem 
execução de obras e serviços de engenharia com valores de repasse 
superiores a R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais). 
 

9.2. A vistoria final in loco, realizada pela MANDATÁRIA, exclusivamente quando se 
referir ao pagamento da última medição. 
 
9.3. Existência de placa de inauguração das obras, para o pagamento da última 
medição em conformidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, 
regulamentado e disponibilizado pelo Governo Federal. 
 
9.4. O RECEBEDOR deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados 
atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos 
anteprojetos e dos projetos de engenharia aceitos. 

 
9.5. A execução física será aferida conforme regramento disposto no art. 86 Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, ou normas 
complementares que venham a disciplinar as transferências de recursos regidas pelo 
Decreto nº 11.855, de 2023. 

 
9.6. Cabe ao representante legal do RECEBEDOR dar continuidade à execução dos 
Instrumentos de Repasse firmados pelos seus antecessores. 

 
9.7. A utilização de recursos do Termo de Compromisso para pagamento da 
remuneração variável, conforme previsto na Lei das Estatais (Lei nº 13.303, de 2016) e na 
Lei n° 14.133, de 2021, é permitida somente nos casos em que os preços dos itens da 
Planilha Orçamentária do CTEF, aceita na VRPL – Verificação da Realização do 
Processo Licitatório, correspondam aos limites máximos, incluindo a remuneração 
variável. 

 
9.8. Em casos devidamente justificados pelo RECEBEDOR e aceitos pela 
MANDATÁRIA (ou REPASSADOR), poderão ser aceitos, nos termos do art. 14 do 
Decreto n° 11.855, de 2023, adesão à ata de registro de preços, licitação realizada ou 
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contrato celebrado antes da assinatura do Termo de Compromisso, conforme 
regulamento, desde que: 
 

I. estejam vigentes; 
II. o seu aproveitamento seja economicamente mais vantajoso para a administração, 

se comparado com a realização de uma nova licitação; 
III. não haja decisão judicial ou de órgão de controle acerca de descumprimento de 

regras estabelecidas na legislação específica; 
IV. os valores estejam compatíveis com o disposto no Decreto nº 7.983, de 8 de abril 

de 2013, e no art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou sejam 
repactuados; e 

V. o seu objeto seja compatível com o objeto do presente Termo de Compromisso. 

 
 
10. DA AUTORIZAÇÃO DA OBRA 

 
10.1. O RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, se 
compromete a iniciar a execução física de obras e serviços de engenharia somente após 
a emissão da Autorização de Início de Obra – AIO no Transferegov.br. 
 
10.2. A data da primeira ordem de serviço – OS registrada no Transferegov.br, pelo 
RECEBEDOR ou UNIDADE EXECUTORA, caracterizará o início da execução física da 
obra ou serviço de engenharia. 

 
10.3. Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o RECEBEDOR e/ou 
UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a 
liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar 
no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em 
atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea “a” da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997. 
 
 
11. DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE COMPROMISSO 

 
11.1. O termo de compromisso poderá ser alterado mediante proposta de quaisquer das 
PARTES, desde que mantenha adequação aos objetivos do programa e às deliberações 
do Gestor do Programa. 
 
11.2. A alteração contratual referente ao valor do Termo de Compromisso será feita por 
meio de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão 
unilateral exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em 
execução. 

 
11.3. Nos casos em que é admitida a redução ou exclusão de meta ou etapa, é 
necessária a solicitação justificada do RECEBEDOR e o atendimento das condições 
abaixo: 
 

a) não represente prejuízo à funcionalidade do objeto pactuado; 
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b) haja a redução da participação financeira do valor de repasse proporcional à 
redução de metas e etapas, com a devolução dos recursos liberados relativos às 
etapas e às metas reduzidas, inclusive aqueles provenientes de sua aplicação 
financeira; 

c) o RECEBEDOR formalize compromisso de arcar com as despesas necessárias à 
imediata operacionalização do objeto, quando couber; 

d) o novo Plano de Trabalho seja aprovado pela MANDATÁRIA ou REPASSADOR 
contemplando os ajustes propostos. 

 
 

12. DO ACOMPANHAMENTO/MONITORAMENTO 
 

12.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a 
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o RECEBEDOR 
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da MANDATÁRIA ou 
do REPASSADOR por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo RECEBEDOR 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão 
de responsabilidade atribuída à MANDATÁRIA ou ao REPASSADOR. 
 
12.2. No acompanhamento da execução do objeto serão verificados: 
 

I. A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação 
aplicável; 

II. A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de 
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

III. A regularidade das informações registradas pelo RECEBEDOR no 
Transferegov.br; 

IV. O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas; 

V. A conformidade financeira. 

 
12.3. A MANDATÁRIA comunicará ao RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA 
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de 
ordem técnica apurados durante a execução do instrumento, procedendo o bloqueio de 
recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou 
apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual 
período. 
 
12.4. A MANDATÁRIA reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas 
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário, 
ensejando registro de inadimplência no Transferegov.br e imediata instauração de 
Tomada de Contas Especial. 

 
12.5. O servidor indicado pelo RECEBEDOR responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da obra deverá assinar e carregar no Transferegov.br o relatório de 
fiscalização referente a cada medição. 
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12.6. A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por 
meio da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no 
Plano de Trabalho. 

 
13. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
13.1. A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada 
à MANDATÁRIA em até 60 dias após o término da vigência contratual ou conclusão da 
execução do objeto, o que ocorrer primeiro; da denúncia ou da rescisão. 
 
13.2. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a 
MANDATÁRIA estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou 
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, 
atualizados pela taxa SELIC. 

 
13.3. Caso o RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de 
contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo 
estabelecido, a MANDATÁRIA registrará a inadimplência no Transferegov.br por 
omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade 
analítica, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento 
e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 

 
13.4. Cabe ao representante legal do RECEBEDOR prestar contas dos recursos 
provenientes dos Instrumentos de repasse firmados pelos seus antecessores. 

 
13.5. Na impossibilidade de atender ao disposto no item 12.4, o RECEBEDOR deve 
apresentar à MANDATÁRIA e inserir no Transferegov.br documento com justificativas 
que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 
público. 

 
13.6. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

 
13.7. Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o RECEBEDOR e/ou UNIDADE 
EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão o envio de 
documentos e justificativas à MANDATÁRIA, para análise e manifestação do 
REPASSADOR. 

 
13.8. O RECEBEDOR deverá manter os documentos relacionados ao Termo de 
Compromisso pelo prazo de 5(cinco) anos, contados da data de aprovação, pela 
MANDATÁRIA, da prestação de contas final. 

 
 

14. DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 
 

14.1. Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão 
ou extinção do Termo de Compromisso, inclusive os provenientes das receitas auferidas 
em aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO, no prazo 
improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela MANDATÁRIA na época da 
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restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do 
responsável. 
 
14.2. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 14.1, a MANDATÁRIA 
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos 
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional. 

 
14.3. Deverão ser restituídos, ainda, os valores transferidos acrescidos de juros legais e 
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 
 

a) Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste 
Instrumento nem utilização de recursos; 

b) Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 

c) Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de 
contas parcial ou final; 

d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste 
Instrumento; 

e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em 
desacordo com o estabelecido no item 8.9; 

f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as 
disposições do instrumento celebrado. 

14.4. Os recursos que permanecerem na conta vinculada, sem terem sido utilizados pelo 
RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado 
da aplicação financeira, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do 
Termo de Compromisso, da conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual, sob pena 
da imediata instauração de TCE. 
 
14.5. Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que o 
objeto for executado parcialmente, o RECEBEDOR deve devolver os recursos utilizados 
na parte que não possua funcionalidade, devidamente atualizados, conforme exigido para 
a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, acumulada 
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido 
esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à 
conta única do Tesouro. 

 
14.6. Para aplicação do item 14.5., a funcionalidade da parte executada será verificada 
pela MANDATÁRIA. 

 
14.7. Vencidos os prazos de devolução descritos no item 14.4., os valores devem ser 
devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para 
com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia – SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês 
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de 
efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 
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14.8. Na hipótese prevista no item 14.3, alínea “c”, os recursos devem ser devolvidos 
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC. 

 
14.9. Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de 
atualização referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade 
de dias compreendida entre a data de referência (conforme IN TCU nº 76/2016, art. 9º) e 
a data de efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro. 
 

 
15. DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

 
15.1. Nas hipóteses previstas nos arts. 104 e 105 da Portaria Conjunta MGI/MG/CGU nº 
33, de 2023,  será instaurada Tomada de Contas Especial (TCE), além da devolução dos 
recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos 
para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia 
do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% no mês 
de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional. 
 
 
16. DA AUDITORIA 

 
16.1. Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e 
externo da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do 
RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do 
Decreto nº 93.872, de 1986. 
 
16.2. Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios 
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o RECEBEDOR deverá adotar 
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado 
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de 
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 
 
 
17. DOS BENS REMANESCENTES 

 
17.1. Os bens remanescentes decorrentes do Termo de Compromisso serão de 
propriedade do RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, 
desde que vinculados à finalidade a que se destinam.  
 
 
18. DAS PRERROGATIVAS 

 
18.1. O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as 
diretrizes do Programa, cabendo à MANDATÁRIA o acompanhamento e avaliação das 
ações constantes no Plano de Trabalho. 
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18.2. Sempre que julgar conveniente, o REPASSADOR/Gestor do Programa poderá 
promover visitas in loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados 
das atividades desenvolvidas em razão do Termo de Compromisso, observadas as 
normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto. 

 
18.3. É prerrogativa do REPASSADOR/Gestor do Programa e da MANDATÁRIA, 
promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao Termo de 
Compromisso, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou 
transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de 
fato relevante que venha a ocorrer. 
 
 
19. DAS VEDAÇÕES 

 
19.1. Ao RECEBEDOR é vedado: 

I. realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 

II. alterar o objeto do Termo de Compromisso, exceto para ampliação do objeto 
pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, sem prejuízo da 
fruição ou funcionalidade do objeto, desde que as alterações tenham sido 
previamente aprovadas pela MANDATÁRIA; 

III. utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa 
da estabelecida no instrumento; 

IV. reformular os projetos básicos das obras e serviços de engenharia previamente 
aceitos pela MANDATÁRIA, exceto para ampliação do objeto pactuado, 
redução ou exclusão de metas ou etapas, desde que não cause prejuízo da 
fruição ou funcionalidade do objeto, inclusive para os casos de contratação 
semi-integrada; 

V. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no 
que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência 
de recursos pelo Gestor e desde que os prazos para pagamento e os 
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

VI. pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de 
sociedade de economia mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive 
consultoria, assistência técnica ou assemelhados; 

VII. efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato 
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência. 

VIII. realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

IX. realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho; 

X. pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro 
de pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, 
salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 
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XI. realizar pagamentos de diárias e passagens a militares, servidores e 
empregados públicos da ativa, salvo nas hipóteses previstas em leis federais 
específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal; 

XII. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer 
entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-
escolar, quando for o caso; 

XIII. computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado 
financeiro como contrapartida; 

XIV. alterar o valor da Contrapartida que resulte em valores inferiores ou superiores 
aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

XV. adotar o regime de execução direta; 

XVI. celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos federais. 

 
 
20. DOS DOCUMENTOS E CONTABILIZAÇÕES 

 
20.1. Obriga-se o RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua 
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os 
recursos recebidos do REPASSADOR, tendo como contrapartida conta adequada no 
passivo financeiro, com subcontas identificando o Termo de Compromisso e a 
especificação da despesa. 
 
20.2. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de 
despesas serão emitidos em nome do RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA e 
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado 
no Termo de Compromisso. 

 
20.3. O RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos 
comprovantes de despesas ou de outros documentos à MANDATÁRIA sempre que 
solicitado. 
 
 
21. DO RECOLHIMENTOS DAS TARIFAS EXTRAORDINÁRIAS 

 
21.1. Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do RECEBEDOR e/ou UNIDADE 
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) for(em) o(s) causador(es) da 
demanda: 

 

Descrição 

Custo Unitário – Obras e Serviço de Engenharia 

VR inferior a 
R$ 1.500.000 

VR entre 
R$ 1.500.000 

e até 
R$ 5.000.000 

VR entre 
R$ 5.000.000 

e até 
R$ 20.000.000 

VR acima de 
R$ 20.000.000 

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 

Verificação do Resultado do 
Processo Licitatório inapta ou 
repetida 

R$ 3.000,00 R$ 9.200,00 R$ 12.100,00 R$ 33.500,00 
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Descrição 

Custo Unitário – Obras e Serviço de Engenharia 

VR inferior a 
R$ 1.500.000 

VR entre 
R$ 1.500.000 

e até 
R$ 5.000.000 

VR entre 
R$ 5.000.000 

e até 
R$ 20.000.000 

VR acima de 
R$ 20.000.000 

Manutenção de Termo de 
Compromisso, cobrada 
mensalmente após 180 dias sem 
execução financeira 

R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

Visita ou vistoria in loco em 
quantidade superior à prevista no 
art. 86 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de 
agosto de 2023 e suas alterações 

R$ 4.500,00 R$ 8.300,00 R$ 13.000,00 R$ 23.000,00 

Reabertura de PCF ou TCE R$ 800,00 R$ 4.000,00 R$ 8.200,00 R$ 17.100,00 

Alteração de 
cronograma/eventograma R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

Atualização de orçamento R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 R$ 7.000,00 

Exclusão de meta R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 R$ 8.400,00 R$ 8.400,00 

Ajustes no anteprojeto ou projeto R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 R$ 9.600,00 R$ 9.600,00 

Reprogramação de Remanescente 
de obra R$ 5.000,00 R$ 7.500,00 R$ 10.600,00 R$ 10.600,00 

Inclusão de meta R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 R$ 12.600,00 R$ 12.600,00 

Alteração de escopo R$ 9.000,00 R$ 14.900,00 R$ 25.700,00 R$ 25.700,00 

 

Descrição 

Custo Unitário – Demais Objetos 

Valor de Repasse 
inferior a R$750.000,00 

Valor de Repasse igual 
ou superior a 
R$750.000,00 

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 

Verificação do Resultado do Processo Licitatório 
inapta ou repetida R$ 1.300,00 R$ 4.000,00 

Manutenção de Termo de Compromisso, 
cobrada mensalmente após 180 dias sem 
execução financeira 

R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

Visita ou vistoria in loco em quantidade superior 
à prevista no Art. 86 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e 
suas alterações 

R$ 3.600,00 R$ 3.600,00 

Reabertura de PCF ou TCE R$ 900,00 R$ 1.700,00 

Alteração de cronograma/eventograma R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 

Atualização de orçamento R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 

Exclusão de meta R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 

Ajustes no anteprojeto ou projeto R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 

Reprogramação de Remanescente de obra - - 

Inclusão de meta R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 

Alteração de escopo R$ 2.000,00 R$ 4.000,00 
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21.2. Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do 
Transferegov.br. 
 
21.3. O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à 
MANDATÁRIA previamente à realização do serviço. 
 
 
22. DA DENÚNCIA, RESCISÃO OU EXTINÇÃO 

 
22.1. O presente Termo de Compromisso poderá ser:  

a) denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram 
voluntariamente da avença, vedada qualquer cláusula obrigatória de permanência 
ou sancionadora dos denunciantes; 

b) rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nas seguintes hipóteses:    

I. inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;   
II. constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer 

documento apresentado; e 
III. verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de 

Tomada de Contas Especial, observado o disposto nos artigos 106 e 107 da 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023;  

c) extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento 
das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento. 
 

22.2. A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é 
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o 
presente Termo de Compromisso fica automaticamente extinto. 
 
22.3. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o RECEBEDOR deverá: 

I. devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de 
aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e 

II. apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias. 

22.4. A denúncia, rescisão ou extinção deverá ser registrada pela MANDATÁRIA no 
Transferegov.br e publicada no Diário Oficial da União. 
 
22.5. Os prazos de que trata o item 22.3. deverão ser contados a partir do registro no 
Transferegov.br. 

 
22.6. O não cumprimento das disposições de que trata o item 22.3. no prazo previsto 
ensejará instauração de TCE. 

 
22.7. Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, a MANDATÁRIA ou o 
REPASSADOR deverá, no prazo máximo de (60) sessenta dias, contado da data do 
registro do evento no Transferegov.br, providenciar o cancelamento dos saldos de 
empenho, independente do indicador de resultado primário. 
 
 
23. DA PUBLICIDADE 
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23.1. A MANDATÁRIA deverá publicar no Diário Oficial da União (DOU), o extrato do 
Termo de Compromisso, e respectivas alterações, quando houver, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis a contar de sua assinatura. 
 
23.2. As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e 
de prestação de contas, inclusive àquelas informações referentes à movimentação 
financeira dos instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e 
bancário e nas situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento 
jurídico. 

 
23.3. DA IDENTIFICAÇÃO DE OBRAS E AÇÕES PROMOCIONAIS 

 
23.3.1. É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo 
fornecido pela MANDATÁRIA e pelo REPASSADOR, durante o período de duração da 
obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 dias, contados a partir da autorização da 
MANDATÁRIA para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos 
recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997. 
 
23.3.2. Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Termo de 
Compromisso será obrigatoriamente destacada a participação do REPASSADOR, da 
MANDATÁRIA, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no 
§1º do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 1997. 
 
 
24. DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

 
24.1. Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Termo de 
Compromisso deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada. 
 
24.2. As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Termo de Compromisso 
serão consideradas como regularmente feitas se inseridas no Transferegov.br ou 
entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com 
comprovante de recebimento para o endereço: 

 
Endereço para entrega de correspondências ao RECEBEDOR: Avenida Adherbal C. 
Moreira, 255 - Centro - CEP 13231-901 - Campo Limpo Paulista - SP. 
Endereço para entrega de correspondências à MANDATÁRIA: Rua Rangel Pestana, 278 - 
3º andar - Centro - Jundiaí/SP - CEP 13201-000. 
 
Endereço eletrônico do RECEBEDOR: fabio.ferreira@campolimpopaulista.sp.gov.br; 
obras@campolimpopaulista.sp.gov.br; marco-moraes2010@hotmail.com; 
cintiasilvagouveia@gmail.com; regovjd01@caixa.gov.br; regovjd@caixa.gov.br; 
lilian.camino@campolimpopaulista.sp.gov.br; liliancamino@yahoo.com; 
cirilo.almeida@campolimpopaulista.sp.gov.br; 
augusto.filho@campolimpopaulista.sp.gov.br; gabinete@campolimpopaulista.sp.gov.br; 
gabineteclp@gmail.com; araujosand2.eng@gmail.com; 
convenios@campolimpopaulista.sp.gov.br; convenioscampolimpopaulista@gmail.com; 
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paulo.favaroclp@gmail.com; izabel.garcez@campolimpopaulista.sp.gov.br; 
izabelcsgarcez@gmail.com; joaopbpoloni@gmail.com. 
Endereço eletrônico da MANDATÁRIA: regovjd@caixa.gov.br; regovjd01@caixa.gov.br. 
 
 
25. DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 
 
25.1. A existência de restrição do RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi 
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar 
concedida nos termos especificados no Termo de Compromisso, a qual autorizou a 
celebração deste instrumento, condicionada à decisão final. 
 
25.2. Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Termo de 
Compromisso, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao RECEBEDOR 
e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva 
liminar, com a rescisão do presente instrumento e a devolução de todos os recursos que 
eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor. 
 
 
26. DA VIGÊNCIA 

 
26.1. A vigência do presente Termo de Compromisso é de 3 (três) anos, contados a 
partir da assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação devidamente 
fundamentada do RECEBEDOR, apresentada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do 
seu término, e com aprovação da MANDATÁRIA. 
 
26.2. A prorrogação de prazo de vigência, de que trata o item anterior, 26.1, poderá se 
dar nos termos do art. 35, inciso VII, § 4º, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 
2023, e suas alterações, ou normas complementares que venham disciplinar as 
transferências de recursos regidas pelo Decreto nº 11.855, de 2023. 

 
26.3. A MANDATÁRIA, prorrogará “de ofício” a vigência deste Termo de 
Compromisso, antes de seu término, quando der causa ao atraso na liberação dos 
recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, nos termos do art. 
35, XXIV, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, e dará ciência ao 
REPASSADOR. 
 
 
27. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 
27.1. É livre o acesso dos servidores do REPASSADOR e dos órgãos de controle interno 
e externo da União, bem como dos funcionários da MANDATÁRIA, aos processos, 
documentos e informações referentes aos instrumentos e aos locais de execução do 
objeto. 
 
27.2. As disposições firmadas no presente instrumento poderão ensejar alterações que 
advierem por meio da edição de normas complementares necessárias à 
operacionalização dos Termo de Compromisso, de que trata o art. 11 do Decreto nº 
11.855, de 2023. 
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27.3. A aplicação de normas supervenientes, de que trata o item anterior, 27.1., será 
automática, e as alterações que sobrevierem, necessárias ao presente Termo de 
Compromisso, deverão ser registradas por apostilamento no prazo de 30 (trinta) dias. 

 
27.4. É livre o acesso dos servidores do REPASSADOR e dos órgãos de controle interno 
e externo da União, bem como dos funcionários da MANDATÁRIA, aos processos, 
documentos e informações referentes aos instrumentos e aos locais de execução do 
objeto. 
 
 
28. DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 

 
28.1. Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes 
do presente Termo de Compromisso, à tentativa de conciliação e mediação administrativa 
perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal, da 
Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei nº 13.140, de 2015, do art. 11 da 
Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 41, inciso III, alínea “b” 
do Anexo I ao Decreto nº 11.328, de 1º de janeiro de 2023. 
 
28.2. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões 
decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do , por força do 
inciso I do art. 109 da Constituição Federal.   
 
E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado 
pelas partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele. 
 
 
 
 
 
 
_______________________________ ______________________________ 
Assinatura da MANDATÁRIA Assinatura do RECEBEDOR 
Nome: CELSO EDUARDO MORENO NUCCI Nome: LUIZ ANTONIO BRAZ 
Matrícula Funcional nº: C069342 Matrícula Funcional nº: 175145 
 
 
 
 
 
 
__________________________________ 
Assinatura do Supervisor ou Coordenador 
(Contrato em Conformidade) 
Nome: CLEVERSON DE OLIVEIRA 
Matrícula Funcional nº: C111526 
 

LUIZ ANTONIO 

BRAZ:04272727850

Assinado de forma digital por 

LUIZ ANTONIO 

BRAZ:04272727850 

Dados: 2024.07.02 14:49:04 

-03'00'
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Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

 
TERMO DE COMPROMISSO Nº  
965250/2024/MCIDADES/CAIXA 

 
TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, REPRESENTADO(A) PELA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O(A) 
MUNICÍPIO DE CAMPO LIMPO PAULISTA, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATIVAS AO MORADIA DIGNA. 

 
 
A UNIÃO, por intermédio do(a)  MINISTÉRIO DAS CIDADES, Gestor(a) do Programa, 
com sede em Brasília/DF, no endereço Esplanada dos Ministérios, Bloco E, S/N - Zona 
Cívico-Administrativa - Brasília/DF - CEP: 70 067-901, inscrito no CNPJ/MF nº 
05.465.986/0001-99, doravante denominada REPASSADOR, neste ato representado(a) 
pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa 
pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 
759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto nº 66.303, de 6 de março de 
1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral de 19 de janeiro de 
2018, em conformidade com o Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas 
alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no 
CNPJ-MF sob o nº 00.360.305/0001-04, doravante denominada MANDATÁRIA, neste ato 
representada por CELSO EDUARDO MORENO NUCCI, Matrícula Funcional nº c069342, 
conforme procuração lavrada em notas do 2º Tabelião de Notas e Protesto de Brasília - 
Distrito Federal, no Livro 3577-P, Folha 065, em 05/09/2023. e substabelecimento de 
procuração lavrado em notas do 2º Tabelião de Notas e Protesto de Brasília - Distrito 
Federal, no livro 3580-P, Folha 033, em 10/10/2023. e, de outro lado, o MUNICÍPIO DE 
CAMPO LIMPO PAULISTA, com sede em Campo Limpo Paulista/SP, no endereço 
Avenida Adherbal C. Moreira, 255 - Centro - 13231-901, inscrito no CNPJ/MF nº 
45.780.095/0001-41, doravante denominada RECEBEDOR, neste ato representado(a) 
pelo Prefeito Municipal, Senhor LUIZ ANTONIO BRAZ, Matrícula Funcional nº 175145, 
FIRMAM, entre si, o presente TERMO DE COMPROMISSO, com fundamento e 
conformidade com a Lei nº 11.578, de 26 de novembro de 2007, a Lei nº 14.133, 1º de 
abril de 2021, a Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente, o Decreto n° 11.855, de 
26 de dezembro de 2023, o Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas 
alterações, o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, a Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, a Instrução Normativa 
MPDG Nº 02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações, as Diretrizes Operacionais do 
Gestor do Programa para o exercício, o Contrato de Prestação de Serviços (CPS) firmado 
entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal, às demais leis e normativos 
vigentes que tratarem da matéria e mediante as cláusulas e condições a seguir 
especificadas.
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1. OBJETO 
 

O presente Termo de Compromisso tem por objeto a execução de “REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA DE OCUPAÇÃO IRREGULAR SÃO JOSÉ E SANTO ANTÔNIO NO 
MUNICÍPIO DE CAMPO LIMPO PAULISTA/SP” a ser realizada no município de Campo 
Limpo Paulista/SP conforme especificações estabelecidas no plano de trabalho. 
 
1.1. O RECEBEDOR declara que utilizará o projeto de engenharia na modalidade 
Próprio. 
 
1.2. No caso de Projeto Padronizado, não será permitida alteração da modalidade após 
a celebração do presente instrumento. 
 
2. DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

 
(     ) Não                 ( x ) Sim 
No caso de “SIM”, informar: 
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia, Licença Ambiental e Plano 
de Sustentabilidade. 
 
2.1. O RECEBEDOR deverá apresentar as peças documentais, de que trata esta 
condição, no Transferegov.br, em até 9 (nove) meses, contados da data da assinatura do 
documento. 
 
2.2. A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo RECEBEDOR 
e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no art. 24 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n° 33, de 2023, ou normas complementares que venham a disciplinar as 
transferências de recursos regidas pelo Decreto nº 11.855, de 2023, na data da 
celebração do presente instrumento ou no prazo estabelecido no item 2.1., bem como à 
análise favorável pela MANDATÁRIA da referida documentação. 

 
2.3. O RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, 
reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a 
não aprovação da documentação pela MANDATÁRIA implicará a: 
 

a. Extinção do presente Termo de Compromisso independente de notificação, quando 
não houver liberação de recursos de repasse; 

b. Rescisão imediata do presente Termo de Compromisso, com o ressarcimento de 
eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de referência 
custeadas com recursos do instrumento. 

 
3. DO PLANO DE TRABALHO 
 
O Plano de Trabalho aprovado no Transferegov.br e suas alterações, é parte integrante 
do presente Termo de Compromisso, independente de transcrição. 

 
4. DAS OBRIGAÇÕES 

 
4.1. DAS OBRIGAÇÕES DA MANDATÁRIA 
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I. Analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das 

propostas selecionadas; 
II. publicar no Diário Oficial da União (DOU), o extrato do Termo de 

Compromisso, e respectivas alterações, quando houver, no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis a contar de sua assinatura; 

III. acompanhar e aferir a execução físico-financeira do objeto pactuado, assim 
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos; 

IV. transferir ao RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos 
financeiros para a execução deste Termo de Compromisso, na forma do cronograma 
de desembolso aprovado, observado o disposto no art. 68 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 2023; 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma 
disposta na legislação; 

VI. monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a 
execução do presente instrumento; 

VII. analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Anteprojetos, Projetos 
Técnicos ou Termos de Referência, submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do 
Programa, mediante o pagamento de tarifa extraordinária; 

VIII. verificar a realização do procedimento licitatório pelo RECEBEDOR, atendo-se 
à documentação no que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do 
licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência, ao respectivo 
enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de 
declaração expressa firmada por representante legal do RECEBEDOR e/ou 
UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis, 
ou registro no Transferegov.br que a substitua; 

IX. verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou 
Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou, quando aplicável, Termo de 
Responsabilidade Técnica – TRT, quando se tratar de obras e serviços de 
engenharia;  

X. designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou 
empregados responsáveis pelo seu acompanhamento; 

XI. divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

XII. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites 
de sua competência específica, informações relativas ao Termo de Compromisso 
independente de autorização judicial; 

XIII. notificar previamente o RECEBEDOR a inscrição como inadimplente no 
Transferegov.br, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no 
acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no 
aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo 
do órgão responsável pelo instrumento; 

XIV. receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo RECEBEDOR 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo(a) quando da não apresentação 
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da prestação de contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos 
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial; 

XV. efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao 
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis; 

XVI. ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução 
do objeto, no caso de paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a 
evitar sua descontinuidade; 

XVII. realizar tempestivamente no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos 
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua 
natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado;  

XVIII. providenciar, quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente 
instrumento, o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias. 

 

4.2. DAS OBRIGAÇÕES DO RECEBEDOR 
 

I. executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho 
aprovado, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo 
de Compromisso; 

II. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado 
no Termo de Compromisso, observando prazos e custos, designando profissional 
habilitado e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e 
serviços com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de 
serviços de fiscalização a serem realizados, utilizando os aplicativos disponibilizados 
pelo órgão central do Transferegov.br, para registro da execução física do objeto e 
quando da realização das atividades de fiscalização; 

III. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua 
inclusão, os recursos necessários para executar o objeto do Termo de Compromisso 
e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual 
os recursos para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente 
constarão do seu Orçamento; 

IV. observar as condições para inscrição em restos a pagar estabelecidas pela Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000; 

V. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de 
melhoria, nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que 
resulte em montante superior à contrapartida aportada ao Termo de Compromisso; 

VI. definir o regime de execução do objeto do Termo de Compromisso, conforme 
legislação vigente; 

VII. definir, por metas e etapas a forma de execução do objeto, observando: 

a) a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto 
estabelecidas pelo Gestor, conforme diretrizes programáticas ou normas 
complementares; e 
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b) a descrição dos parâmetros objetivos de referência para a avaliação do 
cumprimento do objeto estabelecidos pelo Gestor, conforme diretrizes 
programáticas ou normas complementares. 

VIII. definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de 
viabilidade preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das 
soluções constantes no anteprojeto ou projeto; 

IX. elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de referência 
relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e 
institucional necessária à celebração e à eficácia do Termo de Compromisso, de 
acordo com os normativos do programa; 

X. apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, 
licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente ou 
entidade da esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias 
de serviços públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável; 

XI. apresentar à MANDATÁRIA declaração de capacidade técnica, indicando o 
servidor ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia; 

XII. garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transferência 
voluntária da União, com atribuições definidas para gestão, celebração, execução e 
prestação de contas, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público 
efetivo, em cumprimento ao Acórdão nº 1.905, de 2017, do Plenário do Tribunal de 
Contas da União; 

XIII. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou 
projetos e da execução dos produtos e serviços contratados, em conformidade com 
as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, 
determinando a correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do 
objeto, inclusive se detectados pela MANDATÁRIA, pelo REPASSADOR ou pelos 
órgãos de controle; 

XIV. garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças 
necessários à instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos; 

XV. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade 
com as diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer 
outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, 
informando à MANDATÁRIA e ao REPASSADOR sempre que houver alterações; 

XVI. realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua competência e 
responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando: 

a) a disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 

b) a correção dos procedimentos legais; 

c) a suficiência do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência; 

d) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de 
Encargos Sociais Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) utilizados, cada qual 
com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou 
conjunto deles; e 

e) a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 
conforme previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 
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XVII. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do 
RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no Transferegov.br que a 
substitua, atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento 
de compras e contratações, observado o disposto no inciso IV, do art. 62 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023; 

XVIII. exercer a gestão e fiscalização sobre o CTEF – Contrato de Execução e 
Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos; 

XIX. realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios 
referentes às visitas realizadas quando solicitado; 

XX. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação 
do objeto do Termo de Compromisso, bem como na manutenção do patrimônio 
gerado por estes investimentos; 

XXI. no caso de Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os 
sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou 
Distrito Federal, em conformidade com a Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, 
facultada a notificação por meio eletrônico; 

XXII. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 
investimentos decorrentes do Termo de Compromisso, após sua execução, de forma 
a possibilitar a sua funcionalidade; 

XXIII. prestar contas dos recursos transferidos pelo REPASSADOR destinados à 
consecução do objeto no prazo fixado no Termo de Compromisso; 

XXIV. fornecer à MANDATÁRIA e ao REPASSADOR:  

a) Bimestralmente, relatório com as informações necessárias ao 
acompanhamento e avaliação do processo, observando o modelo de relatório 
disponibilizado pelo REPASSADOR ou pela MANDATÁRIA; ou 

b) A qualquer tempo, quando solicitado pelo REPASSADOR OU 
MANDATÁRIA, fornecer informações sobre as ações desenvolvidas e/ou 
específicas para atender à demanda superveniente; 

XXV. prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade 
das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada 
para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto pactuado; 

XXVI. prever no edital de licitação a exigência de aquisição de produtos 
manufaturados nacionais e serviços nacionais para setores específicos definidos em 
ato do Poder Executivo Federal, quando aplicável, observadas as disposições do art. 
3º-A da Lei nº 11.578, de 26 de novembro de 2007, e do Decreto nº 11.889, de 22 de 
janeiro de 2024; 

XXVII. realizar tempestivamente no Transferegov.br os atos e os procedimentos 
relativos à formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas 
e informações acerca de tomada de contas especial do Termo de Compromisso e 
registrar no Transferegov.br os atos que por sua natureza não possam ser 
realizados nesse Sistema, mantendo-os atualizados; 

XXVIII. instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
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irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Termo de 
Compromisso, comunicando tal fato à MANDATÁRIA e ao REPASSADOR; 

XXIX. registrar no Transferegov.br o extrato do edital de licitação, o preço estimado 
pela Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada 
por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, a publicação do termo de homologação 
e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, 
quando aplicável, TRT dos anteprojetos, dos projetos, dos executores e da 
fiscalização de obras, as ordens de serviço ou autorizações de fornecimento e os 
atestes dos boletins de medições; 

XXX. indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará 
ampla publicidade, para o recebimento pela União de manifestações dos cidadãos 
relacionados ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, 
solicitações, reclamações e denúncias; 

XXXI. afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da 
Marca do Governo Federal – Obras, mantendo-a atualizada e em bom estado de 
conservação durante todo o prazo de execução das obras; 

XXXII. incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do aplicativo 
para o cidadão, disponibilizado pelo Transferegov.br, bem como informações sobre 
canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no 
Manual de Uso da Marca do Governo Federal – Obras, quando o objeto do 
instrumento se referir à execução de obras e serviços de engenharia; 

XXXIII. dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de 
improbidade administrativa, cientificar a Advocacia-Geral da União, o Ministério 
Público Federal e o respectivo Ministério Público Estadual;  

XXXIV. obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos 
instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que 
tratam da matéria; 

XXXV. compatibilizar o objeto do Termo de Compromisso com normas e 
procedimentos de preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o 
caso; 

XXXVI. cumprir as normas do Decreto nº 7.983, de 2013, nas licitações realizadas por 
estados, Distrito Federal e municípios, voltadas à execução de obras ou serviços de 
engenharia, bem como apresentar à MANDATÁRIA declaração firmada pelo 
representante legal do RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do 
atendimento ao disposto no referido Decreto; 

XXXVII. iniciar o procedimento licitatório em até 60 (sessenta) dias, podendo ser 
prorrogado, desde que motivado pelo RECEBEDOR e aceito pela MANDATÁRIA, 
contados: 

a) da data de assinatura do presente instrumento, caso não possua 
cláusula suspensiva; ou 

b) do aceite do termo de referência ou da emissão do Laudo de Análise 
Técnica, caso o presente instrumento possua cláusula suspensiva. 

XXXVIII. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa 
vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário 
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servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa 
obrigação; 

XXXIX. registrar no Transferegov.br as atas e as informações sobre os participantes e 
respectivas propostas das licitações, bem como as informações referentes às 
dispensas e inexigibilidades juntamente com os pareceres técnico e jurídico que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente; 

XL. inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instrumento, para que a 
empresa contratada: 

a) permita o livre acesso dos servidores do REPASSADOR e dos órgãos 
de controle interno e externo da União, bem como dos funcionários da 
MANDATÁRIA, aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas; 

b) insira as informações e os documentos relativos à execução da obra ou 
serviço de engenharia no Transferegov.br; e 

c) disponibilize, imagens de satélite, fotos georreferenciadas obtidas pelos 
aplicativos, mapas, aerolevantamentos com drones ou outros meios tecnológicos 
disponíveis, quando solicitado pela MANDATÁRIA ou REPASSADOR para 
atendimento à demanda de informação superveniente.  

XLI. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS), a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de 
licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, 
em atendimento ao disposto na Portaria CGU nº 516, de 15 de março de 2010; 

XLII. consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF a 
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, 
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo 
vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como 
impedida ou suspensa; 

XLIII. consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das 
empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a 
registro de ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo 
Conselho Nacional de Justiça; 

XLIV. apresentar à MANDATÁRIA relatório de execução do empreendimento 
contendo informações sobre a execução físico-financeira do Termo de Compromisso, 
bem como da utilização da contrapartida, conforme o art. 32 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 2023 e suas alterações, ou normas complementares que 
venham a disciplinar as transferências de recursos regidas pelo Decreto nº 11.855, de 
2023; 

XLV. verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos 
de trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da 
exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à 
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no 
período, no caso de contratação de obras de engenharia; 

XLVI. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do 
Termo de Compromisso prever apenas sua execução parcial e for etapa de 
empreendimento maior, a fim de assegurar sua funcionalidade; 
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XLVII. divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do 
Termo de Compromisso, o nome e a logomarca do Programa de Aceleração do 
Crescimento - PAC, a origem do recurso, o valor do repasse e o nome da 
MANDATÁRIA, do REPASSADOR e do Gestor do Programa, como entes 
participantes;  

XLVIII. O RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá comunicar 
expressamente à MANDATÁRIA: 

a) a data prevista para inauguração quando a execução atingir 80%; e 
b) no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a medição final realizada pela 

MANDATÁRIA, a confirmação da data e local onde ocorrerá a ação 
promocional, inclusive entregas e/ou inaugurações e/ou solenidades; 

XLIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada 
da marca do Governo Federal nas publicações decorrentes do Termo de 
Compromisso, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997; 

L. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do 
objeto contratual por consórcios públicos; 

LI. aplicar, no Transferegov.br, os recursos creditados na conta vinculada ao 
Termo de Compromisso em caderneta de poupança, fundo de aplicação financeira de 
curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, e 
realizar os pagamentos de despesas do Termo de Compromisso também por 
intermédio do Transferegov.br, observadas as disposições contidas na Cláusula 
Sétima deste Instrumento; 

LII. estar ciente de que a MANDATÁRIA está autorizada a efetuar o resgate dos 
saldos remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não 
houver a devolução dos recursos no prazo previsto; 

LIII. estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e 
respectivos órgãos de controle, por se tratar de recurso público; 

LIV. dar ciência da celebração do Termo de Compromisso ao conselho local ou 
instância de controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a 
transferência, quando houver; 

LV. divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

LVI. disponibilizar, em seu sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em 
local de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o 
objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação 
dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto 
pactuado, devendo os instrumentos serem separados por ano de celebração, 
classificados do maior valor para o menor, podendo a disponibilização do extrato na 
internet ser suprida com a inserção de link na página oficial do RECEBEDOR e/ou 
UNIDADE EXECUTORA que possibilite acesso direto ao Transferegov.br; 

LVII. indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e 
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade da 
política pública, estando claras as regras e diretrizes de utilização; 
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LVIII. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e 
atribuições o RECEBEDOR e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE 
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na 
execução ou gestão financeira do termo de compromisso; 

LIX. apresentar, via Transferegov.br, o Plano de Sustentabilidade do 
empreendimento ou equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder 
Legislativo o compromisso assumido, sendo permitida, exclusivamente para obras e 
serviços de engenharia com valores de repasse de até R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais), a substituição do Plano de Sustentabilidade por declaração do 
representante legal do RECEBEDOR; 

LX. observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023, ou normas complementares que 
venham a disciplinar as transferências de recursos regidas pelo Decreto nº 11.855, de 
2023, e IN MPDG nº 02, 2018 e suas alterações; 

LXI. providenciar a instalação de placa de inauguração e ou de conclusão das 
obras, garantindo sua conformidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de 
Obras, regulamentado e disponibilizado pelo Governo Federal. 

LXII. manter e movimentar os recursos na conta bancária específica do instrumento 
em instituição financeira oficial; 

LXIII. incluir regularmente no Transferegov.br as informações e os documentos 
exigidos nas diretrizes programáticas e na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 
2023 e suas alterações, ou normas complementares que venham a disciplinar as 
transferências de recursos regidas pelo Decreto nº 11.855, de 2023, mantendo-o 
atualizado; 

LXIV. atender ao disposto nas diretrizes programáticas, normas e regramentos da 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023 e suas alterações, ou normas 
complementares que venham a disciplinar as transferências de recursos regidas pelo 
Decreto nº 11.855, de 2023, independentemente de formalização de Termo Aditivo ao 
presente instrumento. 

LXV. e que está ciente de que não poderá realizar alteração. 

LXVI. Transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais, sendo 
condicionante para aprovação da Prestação de Contas, caso a operação preveja o 
item de investimento de regularização fundiária; 

LXVII. Apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental 
competente, sendo condicionante para aprovação da Prestação de Contas Final, 
caso a operações seja de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos 
sólidos urbanos e drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais; 

LXVIII. Estar ciente que a não aprovação pela MANDATÁRIA do produto inicial relativo 
à metodologia implicará a rescisão contratual e a não liberação dos recursos, bem 
como a devolução dos recursos eventualmente já sacados, no caso de operações de 
Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária; 

LXIX. Estar ciente que a liberação da última parcela fica condicionada à comprovação 
da regularização efetiva da situação da delegação ou concessão firmada entre o 
município e o prestador dos serviços, no caso de operações do Programa Serviços 
Urbanos de Água e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e 
concessão for apresentada por termo de compromisso; 
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LXX. Garantir isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a 
manutenção e a operação dos sistemas de abastecimento de água, de coleta e 
tratamento de esgoto sanitário, de coleta e tratamento dos resíduos sólidos, de coleta 
de esgotos pluviais, de pavimentação pública e de rede de distribuição de energia 
elétrica e iluminação pública, no que couber. 

 
5. DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

 
5.1. Para fins de execução deste Termo de Compromisso, as PARTES obrigam-se a 
cumprir e manterem-se de acordo com as disposições e os princípios da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, especialmente no 
que se refere à legalidade no tratamento dos dados pessoais a que tiverem acesso em 
razão deste instrumento. 
 
5.2. Caso uma das PARTES seja destinatária de ordem judicial ou 
notificação/requisição de qualquer órgão, agência, autoridade ou outra entidade oficial, 
relativa ao tratamento de dados pessoais que tenham sido compartilhados em 
decorrência do presente instrumento, a Parte notificada deverá, imediatamente, 
comunicar a outra PARTE. 

 
5.3. Em observância aos preceitos da Lei 13.709, de 2018 (LGPD), os signatários 
autorizam a divulgação de seus dados pessoais constantes neste instrumento para fins de 
publicidade e transparência. 
 
6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS (DO VALOR) 

 
6.1. DO ORÇAMENTO 
 
6.1.1. As despesas com a execução do objeto do presente Termo de Compromisso 
correrão à conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos repassadores. 
 
6.1.2. A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com 
determinação específica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Termo 
de Compromisso mediante Apostilamento. 

 
6.1.3. No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de 
Restos a Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido, desde que não 
prejudique a fruição ou funcionalidade do objeto pactuado. 
 
6.2. DO REPASSADOR 
 
6.2.1. O REPASSADOR transferirá ao RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, o 
valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) de acordo com o cronograma de 
desembolso constante do Plano de Trabalho. 
 
6.2.2. Os recursos transferidos pelo REPASSADOR e os recursos do RECEBEDOR 
destinados ao presente Termo de Compromisso, figurarão no Orçamento do 
RECEBEDOR, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de 
despesa. 
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6.2.3. Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente para a 
execução do objeto, em função da atualização de preços praticados no mercado, poderão 
ser: 

a) utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação no mercado financeiro; 

b) aportados novos recursos do RECEBEDOR; ou 

c) reduzidas as metas e etapas, desde que a redução não comprometa a fruição ou 
funcionalidade do objeto pactuado. 

6.2.4. Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta 
vinculada a este Termo de Compromisso, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de 
tarifas bancárias. 
 
6.3. DA CONTRAPARTIDA 
 
6.3.1. DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA 

 
6.3.1.1. O RECEBEDOR deverá aportar na conta específica do instrumento, a 
contrapartida financeira, no valor de R$ 0,00 (zero centavo) em conformidade com o 
cronograma de desembolso. 
 
6.3.1.2. O RECEBEDOR deverá comprovar, previamente à celebração do instrumento e 
por meio da previsão orçamentária, que a contrapartida proposta está devidamente 
assegurada. 

 
6.3.1.3. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação financeira dos recursos não 
poderão ser computadas como contrapartida do RECEBEDOR.  
 
7. DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

 
7.1. A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso 
previsto no Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do 
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 
 
7.2. A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 
 

I. Para instrumentos que: 

a) Sejam destinados à execução de obras e serviços de engenharia, com 
valores de repasse de até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais), e para execução de objetos que não envolvam obras e serviços de 
engenharia, independente de valor, preferencialmente em parcela única; e 

b) Sejam destinados a execução de obras e serviços de engenharia, com 
valores de repasse acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais), em, no mínimo, 3 (três) parcelas. 

II. A liberação da primeira parcela ou parcela única prevista no cronograma de 
desembolso ficará condicionada à verificação e aceite da realização do processo 
licitatório pela MANDATÁRIA, exceto nas hipóteses de haver a liberação de 
recursos para: 

a) elaboração e adequação de: 
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a.1) estudos de viabilidade técnica, econômica ou ambiental; e 

a.2) anteprojetos, projetos básicos ou executivos; 

b) custeio das despesas necessárias à obtenção do licenciamento ambiental; e 

c) aquisição ou desapropriação de imóvel. 

III. A liberação da segunda parcela e demais subsequentes estará condicionada à 
execução de, no mínimo, 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas 
anteriormente. 

7.3. A exigência de execução de 70% (setenta por cento) das parcelas anteriores, para 
liberação de recursos de parcelas subsequentes, poderá ser excepcionalizada, desde que 
em benefício da execução do objeto, quando justificada expressamente pelo 
RECEBEDOR e aceita pela MANDATÁRIA ou pelo REPASSADOR. 
 
7.4. O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em 
consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento. 

 
7.5. Quando necessário, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado pelo 
RECEBEDOR ou pela MANDATÁRIA, após à verificação da realização do processo 
licitatório ou da cotação prévia. 
 
8. DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

 
8.1. Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas 
constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses 
previstas em lei ou na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023 e suas alterações, 
ou normas complementares que venham a disciplinar as transferências de recursos 
regidas pelo Decreto nº 11.855, de 2023, vedada sua utilização em finalidade diversa da 
pactuada neste Instrumento. 
 
8.2. A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de 
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso. 

 
8.3. Antes da realização de cada pagamento, o RECEBEDOR e/ou UNIDADE 
EXECUTORA incluirá no Transferegov.br no mínimo, as seguintes informações: 

a) A destinação do recurso; 

b) O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

c) O contrato a que se refere o pagamento realizado; 

d) A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e 

e) Informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

8.4. Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 
 
8.5. Desde que, justificado pelo RECEBEDOR, autorizado pelo REPASSADOR ou pela 
MANDATÁRIA e registrado no Transferegov.br o beneficiário final da despesa, o crédito 
poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio RECEBEDOR ou da 
UNIDADE EXECUTORA, nas hipóteses de: 

a) Questões operacionais que impeçam o pagamento por meio do Transferegov.br, 
excetuando-se falhas de planejamento; 
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b) Ressarcimento ao RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos 
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo 
Gestor do Programa e em valores além da contrapartida pactuada, desde que 
tenha havido a emissão da Autorização de Início de Obra – AIO. 

8.6. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela 
instituição financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não 
possua conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) 
por beneficiário, levando-se em conta toda a duração do instrumento. 
 
8.7. Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta 
de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado 
aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua 
finalidade. 

 
8.8. Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas 
vinculadas devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto 
do termo de compromisso, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a 
prestação de contas. 

 
8.9. Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que 
comprometam a execução do objeto contratual, fica o RECEBEDOR obrigado ao aporte 
adicional de contrapartida. 

 
8.10. É permitida a utilização dos rendimentos de aplicação financeira para: 

I. custear valores decorrentes de atualizações de preços, quando o valor global 
inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente; 

II. ampliação de metas e etapas, desde que justificado pelo RECEBEDOR e 
autorizado pelo REPASSADOR ou pela MANDATÁRIA; 

III. reconstrução de obras, relacionadas ao objeto pactuado, danificadas em 
decorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso 
da União, ou pelas Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras 
Municipais, na hipótese dos estados, Distrito Federal e municípios, 
respectivamente;  

IV. atualização de preços decorrentes de atualização de data-base, de reajustamento 
de preços conforme índice previsto no CTEF ou de termo aditivo para o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CTEF. 

 
9. DA EXECUÇÃO 

 
9.1. Os pagamentos realizados pelo RECEBEDOR ou UNIDADE EXECUTORA, 
relativos às despesas de obras executadas com recursos dos instrumentos estão 
condicionados a: 

a) Inserção do boletim de medição, noTransferegov.br, pela empresa contratada 
para execução do objeto; 

b) Ateste do boletim de medição pelo fiscal do RECEBEDOR OU UNIDADE 
EXECUTORA; 

c) Vistorias intermediárias in loco, realizadas pela MANDATÁRIA, exclusivamente 
para os pagamentos correspondentes aos percentuais de execução verificados nos 
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marcos abaixo, em consonância com o artigo 86 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, 2023, ou normas complementares que venham a disciplinar as 
transferências de recursos regidas pelo Decreto nº 11.855, de 2023:  

I. 2 (duas) vistorias in loco, nos instrumentos de nos instrumentos que 
contemplem execução de obras e serviços de engenharia com valores de 
repasse superiores a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) 
e inferiores ou iguais a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 

II. no mínimo 4 (quatro) vistorias in loco, nos instrumentos que contemplem 
a execução de obras e serviços de engenharia com valores de repasse 
superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e inferiores ou 
iguais a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); 

III. no mínimo 7 (sete) vistorias in loco, nos instrumentos que contemplem 
execução de obras e serviços de engenharia com valores de repasse 
superiores a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e inferiores ou 
iguais a R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais); e 

IV. no mínimo 11 (onze) vistorias in loco, nos instrumentos que contemplem 
execução de obras e serviços de engenharia com valores de repasse 
superiores a R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais). 
 

9.2. A vistoria final in loco, realizada pela MANDATÁRIA, exclusivamente quando se 
referir ao pagamento da última medição. 
 
9.3. Existência de placa de inauguração das obras, para o pagamento da última 
medição em conformidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, 
regulamentado e disponibilizado pelo Governo Federal. 
 
9.4. O RECEBEDOR deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados 
atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos 
anteprojetos e dos projetos de engenharia aceitos. 

 
9.5. A execução física será aferida conforme regramento disposto no art. 86 Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, ou normas 
complementares que venham a disciplinar as transferências de recursos regidas pelo 
Decreto nº 11.855, de 2023. 

 
9.6. Cabe ao representante legal do RECEBEDOR dar continuidade à execução dos 
Instrumentos de Repasse firmados pelos seus antecessores. 

 
9.7. A utilização de recursos do Termo de Compromisso para pagamento da 
remuneração variável, conforme previsto na Lei das Estatais (Lei nº 13.303, de 2016) e na 
Lei n° 14.133, de 2021, é permitida somente nos casos em que os preços dos itens da 
Planilha Orçamentária do CTEF, aceita na VRPL – Verificação da Realização do 
Processo Licitatório, correspondam aos limites máximos, incluindo a remuneração 
variável. 

 
9.8. Em casos devidamente justificados pelo RECEBEDOR e aceitos pela 
MANDATÁRIA (ou REPASSADOR), poderão ser aceitos, nos termos do art. 14 do 
Decreto n° 11.855, de 2023, adesão à ata de registro de preços, licitação realizada ou 
contrato celebrado antes da assinatura do Termo de Compromisso, conforme 
regulamento, desde que: 
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I. estejam vigentes; 
II. o seu aproveitamento seja economicamente mais vantajoso para a administração, 

se comparado com a realização de uma nova licitação; 
III. não haja decisão judicial ou de órgão de controle acerca de descumprimento de 

regras estabelecidas na legislação específica; 
IV. os valores estejam compatíveis com o disposto no Decreto nº 7.983, de 8 de abril 

de 2013, e no art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou sejam 
repactuados; e 

V. o seu objeto seja compatível com o objeto do presente Termo de Compromisso. 

 
10. DA AUTORIZAÇÃO DA OBRA 

 
10.1. O RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, se 
compromete a iniciar a execução física de obras e serviços de engenharia somente após 
a emissão da Autorização de Início de Obra – AIO no Transferegov.br. 
 
10.2. A data da primeira ordem de serviço – OS registrada no Transferegov.br, pelo 
RECEBEDOR ou UNIDADE EXECUTORA, caracterizará o início da execução física da 
obra ou serviço de engenharia. 

 
10.3. Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o RECEBEDOR e/ou 
UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a 
liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar 
no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em 
atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea “a” da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997. 
 
11. DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE COMPROMISSO 

 
11.1. O termo de compromisso poderá ser alterado mediante proposta de quaisquer das 
PARTES, desde que mantenha adequação aos objetivos do programa e às deliberações 
do Gestor do Programa. 
 
11.2. A alteração contratual referente ao valor do Termo de Compromisso será feita por 
meio de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão 
unilateral exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em 
execução. 

 
11.3. Nos casos em que é admitida a redução ou exclusão de meta ou etapa, é 
necessária a solicitação justificada do RECEBEDOR e o atendimento das condições 
abaixo: 
 

a) não represente prejuízo à funcionalidade do objeto pactuado; 

b) haja a redução da participação financeira do valor de repasse proporcional à 
redução de metas e etapas, com a devolução dos recursos liberados relativos às 
etapas e às metas reduzidas, inclusive aqueles provenientes de sua aplicação 
financeira; 
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c) o RECEBEDOR formalize compromisso de arcar com as despesas necessárias à 
imediata operacionalização do objeto, quando couber; 

d) o novo Plano de Trabalho seja aprovado pela MANDATÁRIA ou REPASSADOR 
contemplando os ajustes propostos. 

 
12. DO ACOMPANHAMENTO/MONITORAMENTO 

 
12.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a 
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o RECEBEDOR 
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da MANDATÁRIA ou 
do REPASSADOR por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo RECEBEDOR 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão 
de responsabilidade atribuída à MANDATÁRIA ou ao REPASSADOR. 
 
12.2. No acompanhamento da execução do objeto serão verificados: 
 

I. A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação 
aplicável; 

II. A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de 
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

III. A regularidade das informações registradas pelo RECEBEDOR no 
Transferegov.br; 

IV. O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas; 

V. A conformidade financeira. 

 
12.3. A MANDATÁRIA comunicará ao RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA 
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de 
ordem técnica apurados durante a execução do instrumento, procedendo o bloqueio de 
recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou 
apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual 
período. 
 
12.4. A MANDATÁRIA reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas 
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário, 
ensejando registro de inadimplência no Transferegov.br e imediata instauração de 
Tomada de Contas Especial. 

 
12.5. O servidor indicado pelo RECEBEDOR responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da obra deverá assinar e carregar no Transferegov.br o relatório de 
fiscalização referente a cada medição. 

 
12.6. A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por 
meio da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no 
Plano de Trabalho. 

 
13. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
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13.1. A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada 
à MANDATÁRIA em até 60 dias após o término da vigência contratual ou conclusão da 
execução do objeto, o que ocorrer primeiro; da denúncia ou da rescisão. 
 
13.2. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a 
MANDATÁRIA estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou 
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, 
atualizados pela taxa SELIC. 

 
13.3. Caso o RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de 
contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo 
estabelecido, a MANDATÁRIA registrará a inadimplência no Transferegov.br por 
omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade 
analítica, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento 
e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 

 
13.4. Cabe ao representante legal do RECEBEDOR prestar contas dos recursos 
provenientes dos Instrumentos de repasse firmados pelos seus antecessores. 

 
13.5. Na impossibilidade de atender ao disposto no item 12.4, o RECEBEDOR deve 
apresentar à MANDATÁRIA e inserir no Transferegov.br documento com justificativas 
que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 
público. 

 
13.6. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

 
13.7. Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o RECEBEDOR e/ou UNIDADE 
EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão o envio de 
documentos e justificativas à MANDATÁRIA, para análise e manifestação do 
REPASSADOR. 

 
13.8. O RECEBEDOR deverá manter os documentos relacionados ao Termo de 
Compromisso pelo prazo de 5(cinco) anos, contados da data de aprovação, pela 
MANDATÁRIA, da prestação de contas final. 

 
14. DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

 
14.1. Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão 
ou extinção do Termo de Compromisso, inclusive os provenientes das receitas auferidas 
em aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO, no prazo 
improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela MANDATÁRIA na época da 
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do 
responsável. 
 
14.2. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 14.1, a MANDATÁRIA 
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos 
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional. 
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14.3. Deverão ser restituídos, ainda, os valores transferidos acrescidos de juros legais e 
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 
 

a) Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste 
Instrumento nem utilização de recursos; 

b) Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 

c) Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de 
contas parcial ou final; 

d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste 
Instrumento; 

e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em 
desacordo com o estabelecido no item 8.9; 

f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as 
disposições do instrumento celebrado. 

14.4. Os recursos que permanecerem na conta vinculada, sem terem sido utilizados pelo 
RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado 
da aplicação financeira, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do 
Termo de Compromisso, da conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual, sob pena 
da imediata instauração de TCE. 
 
14.5. Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que o 
objeto for executado parcialmente, o RECEBEDOR deve devolver os recursos utilizados 
na parte que não possua funcionalidade, devidamente atualizados, conforme exigido para 
a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, acumulada 
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido 
esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à 
conta única do Tesouro. 

 
14.6. Para aplicação do item 14.5., a funcionalidade da parte executada será verificada 
pela MANDATÁRIA. 

 
14.7. Vencidos os prazos de devolução descritos no item 14.4., os valores devem ser 
devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para 
com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia – SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês 
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de 
efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

 
14.8. Na hipótese prevista no item 14.3, alínea “c”, os recursos devem ser devolvidos 
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC. 

 
14.9. Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de 
atualização referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade 
de dias compreendida entre a data de referência (conforme IN TCU nº 76/2016, art. 9º) e 
a data de efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro. 
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15. DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
 

15.1. Nas hipóteses previstas nos arts. 104 e 105 da Portaria Conjunta MGI/MG/CGU nº 
33, de 2023,  será instaurada Tomada de Contas Especial (TCE), além da devolução dos 
recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos 
para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia 
do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% no mês 
de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional. 
 
16. DA AUDITORIA 

 
16.1. Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e 
externo da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do 
RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do 
Decreto nº 93.872, de 1986. 
 
16.2. Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios 
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o RECEBEDOR deverá adotar 
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado 
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de 
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 
 
17. DOS BENS REMANESCENTES 

 
17.1. Os bens remanescentes decorrentes do Termo de Compromisso serão de 
propriedade do RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, 
desde que vinculados à finalidade a que se destinam.  
 
18. DAS PRERROGATIVAS 

 
18.1. O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as 
diretrizes do Programa, cabendo à MANDATÁRIA o acompanhamento e avaliação das 
ações constantes no Plano de Trabalho. 
 
18.2. Sempre que julgar conveniente, o REPASSADOR/Gestor do Programa poderá 
promover visitas in loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados 
das atividades desenvolvidas em razão do Termo de Compromisso, observadas as 
normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto. 

 
18.3. É prerrogativa do REPASSADOR/Gestor do Programa e da MANDATÁRIA, 
promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao Termo de 
Compromisso, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou 
transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de 
fato relevante que venha a ocorrer. 
 
19. DAS VEDAÇÕES 

 
19.1. Ao RECEBEDOR é vedado: 
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I. realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 

II. alterar o objeto do Termo de Compromisso, exceto para ampliação do objeto 
pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, sem prejuízo da 
fruição ou funcionalidade do objeto, desde que as alterações tenham sido 
previamente aprovadas pela MANDATÁRIA; 

III. utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa 
da estabelecida no instrumento; 

IV. reformular os projetos básicos das obras e serviços de engenharia previamente 
aceitos pela MANDATÁRIA, exceto para ampliação do objeto pactuado, 
redução ou exclusão de metas ou etapas, desde que não cause prejuízo da 
fruição ou funcionalidade do objeto, inclusive para os casos de contratação 
semi-integrada; 

V. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no 
que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência 
de recursos pelo Gestor e desde que os prazos para pagamento e os 
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

VI. pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de 
sociedade de economia mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive 
consultoria, assistência técnica ou assemelhados; 

VII. efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato 
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência. 

VIII. realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

IX. realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho; 

X. pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro 
de pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, 
salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

XI. realizar pagamentos de diárias e passagens a militares, servidores e 
empregados públicos da ativa, salvo nas hipóteses previstas em leis federais 
específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal; 

XII. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer 
entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-
escolar, quando for o caso; 

XIII. computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado 
financeiro como contrapartida; 

XIV. alterar o valor da Contrapartida que resulte em valores inferiores ou superiores 
aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

XV. adotar o regime de execução direta; 

XVI. celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos federais. 
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20. DOS DOCUMENTOS E CONTABILIZAÇÕES 
 

20.1. Obriga-se o RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua 
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os 
recursos recebidos do REPASSADOR, tendo como contrapartida conta adequada no 
passivo financeiro, com subcontas identificando o Termo de Compromisso e a 
especificação da despesa. 
 
20.2. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de 
despesas serão emitidos em nome do RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA e 
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado 
no Termo de Compromisso. 

 
20.3. O RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos 
comprovantes de despesas ou de outros documentos à MANDATÁRIA sempre que 
solicitado. 
 
21. DO RECOLHIMENTOS DAS TARIFAS EXTRAORDINÁRIAS 

 
21.1. Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do RECEBEDOR e/ou UNIDADE 
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) for(em) o(s) causador(es) da 
demanda: 

 

Descrição 

Custo Unitário – Obras e Serviço de Engenharia 

VR inferior a 
R$ 1.500.000 

VR entre 
R$ 1.500.000 

e até 
R$ 5.000.000 

VR entre 
R$ 5.000.000 

e até 
R$ 20.000.000 

VR acima de 
R$ 20.000.000 

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 

Verificação do Resultado do 
Processo Licitatório inapta ou 
repetida 

R$ 3.000,00 R$ 9.200,00 R$ 12.100,00 R$ 33.500,00 

Manutenção de Termo de 
Compromisso, cobrada 
mensalmente após 180 dias sem 
execução financeira 

R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

Visita ou vistoria in loco em 
quantidade superior à prevista no 
art. 86 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de 
agosto de 2023 e suas alterações 

R$ 4.500,00 R$ 8.300,00 R$ 13.000,00 R$ 23.000,00 

Reabertura de PCF ou TCE R$ 800,00 R$ 4.000,00 R$ 8.200,00 R$ 17.100,00 

Alteração de 
cronograma/eventograma R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

Atualização de orçamento R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 R$ 7.000,00 

Exclusão de meta R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 R$ 8.400,00 R$ 8.400,00 

Ajustes no anteprojeto ou projeto R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 R$ 9.600,00 R$ 9.600,00 

Reprogramação de Remanescente 
de obra R$ 5.000,00 R$ 7.500,00 R$ 10.600,00 R$ 10.600,00 

Inclusão de meta R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 R$ 12.600,00 R$ 12.600,00 
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Descrição 

Custo Unitário – Obras e Serviço de Engenharia 

VR inferior a 
R$ 1.500.000 

VR entre 
R$ 1.500.000 

e até 
R$ 5.000.000 

VR entre 
R$ 5.000.000 

e até 
R$ 20.000.000 

VR acima de 
R$ 20.000.000 

Alteração de escopo R$ 9.000,00 R$ 14.900,00 R$ 25.700,00 R$ 25.700,00 

 

Descrição 

Custo Unitário – Demais Objetos 

Valor de Repasse 
inferior a R$750.000,00 

Valor de Repasse igual 
ou superior a 
R$750.000,00 

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 

Verificação do Resultado do Processo Licitatório 
inapta ou repetida R$ 1.300,00 R$ 4.000,00 

Manutenção de Termo de Compromisso, 
cobrada mensalmente após 180 dias sem 
execução financeira 

R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

Visita ou vistoria in loco em quantidade superior 
à prevista no Art. 86 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e 
suas alterações 

R$ 3.600,00 R$ 3.600,00 

Reabertura de PCF ou TCE R$ 900,00 R$ 1.700,00 

Alteração de cronograma/eventograma R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 

Atualização de orçamento R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 

Exclusão de meta R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 

Ajustes no anteprojeto ou projeto R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 

Reprogramação de Remanescente de obra - - 

Inclusão de meta R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 

Alteração de escopo R$ 2.000,00 R$ 4.000,00 

 
21.2. Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do 
Transferegov.br. 
 
21.3. O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à 
MANDATÁRIA previamente à realização do serviço. 
 
22. DA DENÚNCIA, RESCISÃO OU EXTINÇÃO 

 
22.1. O presente Termo de Compromisso poderá ser:  

a) denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram 
voluntariamente da avença, vedada qualquer cláusula obrigatória de permanência 
ou sancionadora dos denunciantes; 

b) rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nas seguintes hipóteses:    

I. inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;   
II. constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer 

documento apresentado; e 
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III. verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de 
Tomada de Contas Especial, observado o disposto nos artigos 106 e 107 da 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023;  

c) extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento 
das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento. 
 

22.2. A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é 
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o 
presente Termo de Compromisso fica automaticamente extinto. 
 
22.3. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o RECEBEDOR deverá: 

I. devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de 
aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e 

II. apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias. 

22.4. A denúncia, rescisão ou extinção deverá ser registrada pela MANDATÁRIA no 
Transferegov.br e publicada no Diário Oficial da União. 
 
22.5. Os prazos de que trata o item 22.3. deverão ser contados a partir do registro no 
Transferegov.br. 

 
22.6. O não cumprimento das disposições de que trata o item 22.3. no prazo previsto 
ensejará instauração de TCE. 

 
22.7. Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, a MANDATÁRIA ou o 
REPASSADOR deverá, no prazo máximo de (60) sessenta dias, contado da data do 
registro do evento no Transferegov.br, providenciar o cancelamento dos saldos de 
empenho, independente do indicador de resultado primário. 
 
23. DA PUBLICIDADE 

 
23.1. A MANDATÁRIA deverá publicar no Diário Oficial da União (DOU), o extrato do 
Termo de Compromisso, e respectivas alterações, quando houver, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis a contar de sua assinatura. 
 
23.2. As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e 
de prestação de contas, inclusive àquelas informações referentes à movimentação 
financeira dos instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e 
bancário e nas situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento 
jurídico. 

 
23.3. DA IDENTIFICAÇÃO DE OBRAS E AÇÕES PROMOCIONAIS 

 
23.3.1. É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo 
fornecido pela MANDATÁRIA e pelo REPASSADOR, durante o período de duração da 
obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 dias, contados a partir da autorização da 
MANDATÁRIA para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos 
recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997. 
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23.3.2. Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Termo de 
Compromisso será obrigatoriamente destacada a participação do REPASSADOR, da 
MANDATÁRIA, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no 
§1º do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 1997. 
 
24. DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

 
24.1. Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Termo de 
Compromisso deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada. 
 
24.2. As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Termo de Compromisso 
serão consideradas como regularmente feitas se inseridas no Transferegov.br ou 
entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com 
comprovante de recebimento para o endereço: 

 
Endereço para entrega de correspondências ao RECEBEDOR: Avenida Adherbal C. 
Moreira, 255 - Centro - CEP 13231-901 - Campo Limpo Paulista - SP. 
Endereço para entrega de correspondências à MANDATÁRIA: Rua Rangel Pestana, 278 - 
3º andar - Centro - CEP 13201-000. 
 
Endereço eletrônico do RECEBEDOR: fabio.ferreira@campolimpopaulista.sp.gov.br; 
obras@campolimpopaulista.sp.gov.br; marco-moraes2010@hotmail.com; 
cintiasilvagouveia@gmail.com; lilian.camino@campolimpopaulista.sp.gov.br; 
liliancamino@yahoo.com; cirilo.almeida@campolimpopaulista.sp.gov.br; 
augusto.filho@campolimpopaulista.sp.gov.br; gabinete@campolimpopaulista.sp.gov.br; 
gabineteclp@gmail.com; araujosand2.eng@gmail.com; 
convenios@campolimpopaulista.sp.gov.br; convenioscampolimpopaulista@gmail.com; 
paulo.favaroclp@gmail.com; izabel.garcez@campolimpopaulista.sp.gov.br; 
izabelcsgarcez@gmail.com; joaopbpoloni@gmail.com. 
 
Endereço eletrônico da MANDATÁRIA: regovjd@caixa.gov.br. 
 
25. DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 
 
25.1. A existência de restrição do RECEBEDOR e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi 
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar 
concedida nos termos especificados no Termo de Compromisso, a qual autorizou a 
celebração deste instrumento, condicionada à decisão final. 
 
25.2. Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Termo de 
Compromisso, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao RECEBEDOR 
e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva 
liminar, com a rescisão do presente instrumento e a devolução de todos os recursos que 
eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor. 
 
26. DA VIGÊNCIA 

 
26.1. A vigência do presente Termo de Compromisso é de 2 (dois) anos, contados a 
partir da assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação devidamente 
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fundamentada do RECEBEDOR, apresentada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do 
seu término, e com aprovação da MANDATÁRIA. 
 
26.2. A prorrogação de prazo de vigência, de que trata o item anterior, 26.1, poderá se 
dar nos termos do art. 35, inciso VII, § 4º, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 
2023, e suas alterações, ou normas complementares que venham disciplinar as 
transferências de recursos regidas pelo Decreto nº 11.855, de 2023. 

 
26.3. A MANDATÁRIA, prorrogará “de ofício” a vigência deste Termo de 
Compromisso, antes de seu término, quando der causa ao atraso na liberação dos 
recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, nos termos do art. 
35, XXIV, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, e dará ciência ao 
REPASSADOR. 
 
27. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 
27.1. É livre o acesso dos servidores do REPASSADOR e dos órgãos de controle interno 
e externo da União, bem como dos funcionários da MANDATÁRIA, aos processos, 
documentos e informações referentes aos instrumentos e aos locais de execução do 
objeto. 
 
27.2. As disposições firmadas no presente instrumento poderão ensejar alterações que 
advierem por meio da edição de normas complementares necessárias à 
operacionalização dos Termo de Compromisso, de que trata o art. 11 do Decreto nº 
11.855, de 2023. 

 
27.3. A aplicação de normas supervenientes, de que trata o item anterior, 27.1., será 
automática, e as alterações que sobrevierem, necessárias ao presente Termo de 
Compromisso, deverão ser registradas por apostilamento no prazo de 30 (trinta) dias. 

 
27.4. É livre o acesso dos servidores do REPASSADOR e dos órgãos de controle interno 
e externo da União, bem como dos funcionários da MANDATÁRIA, aos processos, 
documentos e informações referentes aos instrumentos e aos locais de execução do 
objeto. 
 
28. DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 

 
28.1. Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes 
do presente Termo de Compromisso, à tentativa de conciliação e mediação administrativa 
perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal, da 
Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei nº 13.140, de 2015, do art. 11 da 
Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 41, inciso III, alínea “b” 
do Anexo I ao Decreto nº 11.328, de 1º de janeiro de 2023. 
 
28.2. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões 
decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de 
São Paulo, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.   
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TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO DE 
AÇÕES RELATIVAS AO NOVO PAC 

 

28.187 v001 micro 27 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado 
pelas partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele. 
 
 
 
_______________________________ ______________________________ 
Assinatura da MANDATÁRIA Assinatura do RECEBEDOR 
Nome: CELSO EDUARDO MORENO 
NUCCI 

Nome: LUIZ ANTONIO BRAZ 

Matrícula Funcional nº: c069342 Matrícula Funcional nº: 175145 
 
 
 
__________________________________ 
Assinatura do Supervisor ou Coordenador 
(Contrato em Conformidade) 
Nome: RENATO LEITE SALTINI 
Matrícula Funcional nº: C111658 
 

LUIZ ANTONIO 

BRAZ:0427272785

0

Assinado de forma digital por 

LUIZ ANTONIO 

BRAZ:04272727850 

Dados: 2024.07.11 16:43:40 

-03'00'
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